
Oposição na CNTI:
Os trabalhadores exigem 
Anistia e Constituinte.

(Pág. 4)
SEMANÁRIO NACIONAL -  Cr$ 10,00 -  NÚMERO 23 -  7/13 DE AGOSTO DE 1978

ATENTADOS E SAQUES EM CURITIBA E BELO HORIZONTE
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TEMtOB DE DIREITA 
CONTINHA

Uma semana depois que os comandos terroristas 
de extrema direita GAC e MAC arrombaram e sa­
quearam a sucursal de EM TEMPO, em Belo Hori­
zonte, o governo não tomou ainda nenhuma iniciativa 
para apurar os episódios e punir os responsáveis. O 
atentado ocorreu três dias após a invasão da sucursal 
de Curitiba, onde o CCC identificou-se como “Ala Os 
233”, numa referência direta ao listão de policiais e 
militares acusados como torturadores por presos polí­
ticos, que este semanário divulgou. Em Minas, os or­
ganismos para-militares perseguem constantemente o 
Movimento Estudantil e o Movimento Feminino pela 
Anistia, com espancamento, bomba, ameaça, bloqueio 
de correspondência, entre outras violências.

(Págs. 6 e7.)

Bahia: 
o campo 
já não é

mais aquele.
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Aborto: quem 
respeita 
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Darcy Ribeiro

Ceramistas: 
passeata e 
greve na

“grande” Itu.
O movimento grevista al­

cança o interior de São Paulo. 
Em Itú, cidade conhecida pelos 
seus “recordes”, 1700 ceramis-

P m  Y A C 1IU S tas de 28 empresas pararam ouuid  em  xeque serviço, exigindo 34% de au.
mento. Um depoimento colhido 
lá: “trabalho que nem camelo e 
não ganho nada, tenho 13 anos, 

~ não sou puxa-saco, e já tô fazen-
C lâ  G C lU C G C d O  d° greve, sim sinhô”, disse um 

* garoto. A reportagem está na
(Pág. 8) pág. 5.
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As condições 
da medicina

Paralisação bancária

Durante o recente movi­
mento dos médicos residen­
tes, no Rio,vieram à luz mui­
tos dados sobre diversos se­
tores da área de Saúde. É o 
caso, por exemp 
os bolsistas da
Divisão Nacional de Saúde 
Mental, divulgaram. Sub­
metidos à uma forma de ex­
ploração de mão-de-obra 
barata, que o governo cha­
ma de “ bolsa de Saúde 
Mental", alguns deles têm 2 
anos de trabalho, mas sem 
direito a férias, 13", reajus­
tes, adicional noturno ou in- 
salubridade. Eles querem 
esse vínculo que a própria lei 
obriga, a criação ae uma re­
sidência oficializada e de 
grupos de trabalho que pla­
nejassem um melhor atendi­
mento à população.

Escreveram isso num do­
cumento, mas a única res­
posta que obtiveram foi a 
demissão dos 3 médicos que 
primeiro botaram a boca no 
trombone e logo depois, a 
dispensa coletiva (eram cer­
ca de 80 bolsistas). Eis o re­
sumo dos dados que caracte­
rizam o subatendimento;

Colônia Juliano Moreira 
-  3.274 pacientes internados 
para 20 médicos (outros 7 
têm cargo de chefia, sem 
prática assistencial), 3 assis­
tentes sociais, 8 enfermeiros 
contratados. Ou seja: 1 mé­
dico para cada 163 pacien­
tes. 36 bolsistas (21 médicos 
e 15 assistentes sociais); 
Hospital Pinei - 140 cônsul-
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iplo, dos que 
i DINSAM -

tas diárias (metade nos am­
bulatórios de crise e pronto- 
socorro) para 7 médicos, 6 
assistentes sociais, 1 enfer­
meiro contratado e 1 psicó­
logo (há 9 médicos em

cargos de chefia) a 
coordenação dos estágios 
esta' na mão dos bolsistas; 

Hospital Gustavo Riedel
-  148 leitos, 120 consultas 
por dia, 7 médicos, 2 assis­
tentes sociais e 1 enfermeiro 
diplomado. Na enfermaria, 
nenhum médico efetivo;

Hospital de Neuro- 
psiquiatria Infantil -  70 
leitos e 60 consultas de am­
bulatório por dia a cargo de 
6 médicos (um em cargo de 
chefia), 1 assistente social e 
1 psicóloga (ocupando o car­
go de agente administrati­
va);

Pavilhão de adolescen­
tes, Centro Psiquiátrico 
Pedro II -  não funciona por 
falta de pessoal;

Instituto Psiquiátrico 
Adauto Botelho - 4 médicos 
contratados e 3 assistentes 
sociais cuidando de 400 lei­
tos;

Hospital Odilon Galloti
- 2 médicos cuidando de 160 
leitos ocupados (são 400, no 
total) e atendento à deman­
da ambulatorial: 30 consul­
tas por dia;

Manicômio Judiciário 
Heitor Carrilho - 7 médicos 
para 198 pacientes; os inter­
nos não têm nenhuma assis­
tência. (Leila Assumpção)

O movimento por melho­
res salários e condições de 
trabalho atingiu agora o se­
tor bancário. No aia 24 de 
junho, em assembléia no 
Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Ban­
cários de São Paulo, os seto­
res de vigilância e almoxari- 
fado da BANESER -  em­
presa locadora de mão-de- 
obra do BANESPA - resol­
veram paralisar seus traba­
lhos. Embora de modo inci­
piente, a efetivação desta 
greve é decorrência de um 
processo de mobilização dos 
empregados da BANESER 
em torno de suas reivindica­
ções. Já no dia 6 de julho, os 
trabalhadores da empresa 
realizaram a sua primeira 
reunião, quando encami­
nharam ao Sindicato dos 
Bancários suas reivindica­
ções, dando prazo até o dia 
20 para que estas fossem 
atendidas.

cartum

Os trabalhadores que se 
encontram registrados na 
BANESER, e que traba­
lham para o BANESPA, 
exigem o enquadramento de 
todos no quadro de funcio­
nários do banco, já que as­
sim passariam a gozar de to­
dos os direitos previstos no 
regimento trabalhista da ca­
tegoria: jornada de 6 horas e 
semana de 5 dias; gratifica­
ção de função aos chefes; 
reajuste salarial a partir de 
l9 de setembro de cada ano; 
salário mínimo de ingresso; 
gratificação semestrais e ou­
tros. Além disso, os traba­
lhadores exigem imediato 
aumento salarial para todas 
as categorias.

No dia 20, prazo estabele­
cido pelos trabalhadores 
para que o BANESPA res­
pondesse a suas reivindica­
ções, a diretoria do banco 
pagou juntamente com o sa­
lário normal, uma gratifica­
ção de um salário e meio a 
todos os funcionários da BA­
NESER. Esta gratificação - 
semestral - é pada aos fun­
cionários do BANESPA; os 
funcionários da BANESER 
nunca a haviam recebido, já 
qué, como funcionários de 
uma locadora de mão-de-

obra - embora trabalhem 
para o Bancot -  eles não 
tem acesso aos direitos tra­
balhistas reconhecidos no 
Regimento Interno do ban­
co. São do quadro de funcio­
nários da empresa os eletri­
cistas, pintores, mecânicos, 
digitadores de computador, 
pedreiros, limpeza e cozi­
nha. No total, cerca de 3 mil 
funcionários.

Conforme denúncia dos 
trabalhadores da locadora, 
essa gratificação tinha como 
objetivo principal, esvaziar 
o movimento. Em resposta, 
marcaram nova Assembléia 
para o dia 24, onde se discu­
tiría a gratificação e o não 
atendimento de suas reivin­
dicações.

Como a empresa não 
atendeu às suas exigências, 
a paralisação foi decretada. 
Combinou-se que no dia se­
guinte todos iriam a seus lo­
cais de trabalho, marcariam 
o cartão de ponto e sairíam, 
dirigindo-se para o Sindica­
to. Foi aí, que a diretoria da 
BANESER, com o evidente 
propósito de intimidar os 
trabalhadores, ameaçou dis­
pensar todos os funcionários 
que aderissem ao movimen­
to grevista. Isto provocou 
um refluxo de vários setores 
da empresa, e a greve aca­
bou ficando por conta ape­
nas dos vigilantes e do pes­
soal do almoxarifado. Mes­
mo assim, os trabalhadores 
conseguiram com que suas 
reivindicações fossem aco­
lhidas para estudo pela dire­
toria do BANESPA e a ga­
rantia de que os funcioná­
rios em greve não seriam pu­
nidos. Esta é a primeira vi­
tória, já que antes o Banco 
se negava a dialogar, alegan­
do que nada tinha a ver com 
os funcionários da locadora 
BANESER, e que o Sindica­
to dos Bancários não podia 
representá-los.

Como não podia deixar de 
ser, a intimidação policial, 
também se fez presente. Se­
gundo os trabalhadores, o 
tenente aposentado José 
Coelho, coordenador do se­
tor de segurança da BANE­
SER, declarou que os grevis-

tas seriam levados ao DÜPS 
para registro de seus nomes 
e “ sofreriam as consequên­
cias de seus atos” . No dia 
seguinte da paralisação, na 
entrada do Núcleo de Pro­
cessamento de Dados do 
BANESPA - NASBE ha­
via uma viatura do DEIC 
que acompanhava todos 06 
ônibus de funcionários que 
entravam no local. A pró­
pria BANESER também se 
encarregou de tomar suas 
medidas repressivas, despe­
dindo sem justa causa, fun­
cionários que se empenha­
vam no movimento traba­
lhista.

Até o fim da semana, a si­
tuação estava num impasse. 
Os funcionários em greve 
não haviam sido demitidos, 
entretanto, foram contrata­
dos novos funcionários para 
preencher os vazios deixados 
pela paralisação. Enquanto 
a questão se alonga na 
D.R.T. - Delegacia Regional 
do Trabalho - os funcioná­
rios não podem reassumir 
suas funções, pois a empresa 
retirou seus cartões de pon­
to.

Por outro lado, dentro do 
próprio banco a repressão já 
começou atuar da forma 
mais aguda, tentando esva- 
siar a campanha pelo au­
mento salarial puxada pela 
oposição sindical dos bancá­
rios. Cinco funcionários fo­
ram suspensos e o BANES­
PA, “ O Banco de um Novo 
Tempo” , entrou com proces­
so na DRT, visando demiti- 
los. Ocorre que todos eles 
são estáveis e além disso são 
membros da Comissão Sala­
rial, constituída por aclama­
ção, no dia 6 de julho passa­
do. O diretor de pessoal do 
banco, Alfredo Casarsa Net­
to, afirmou que os cinco 
bancários foram informados 
de que a punição fora impos­
ta devido ao envolvimento 
deles na paralisação das ati­
vidades de alguns setores da 
BANESER S/A,empresa as­
sociada ao Banespa, forne­
cedora de mão-de-obra para 
serviços auxiliares. É uma 
tentativa de, no grito, parar 
a luta dos bancários. Que, 
no entanto, não parecem ter 
se intimidado nem recuado.

(André Marcolini)

Catarina espera 
a liberdade

C atarin a  M eloni, ex- 
presidente da União Esta­
dual dos Estudantes paulis­
tas, tem correndo no Supre­
mo Tribunal M ilitar um 
processo bastante contradi­
tório: de um lado a apelação 
apresentada pelo advogado 
Mário Simas para sua absol­
vição e, de outro, um recurso 
do promotor da 5’ CJM, de 
Curitiba, que pede a am­
pliação da pena de um para 
dois anos.

Catarina foi acusada em 3 
processos,- em 1968, tendo 
sido absolvida em um e nos 
outros dois teve a pena pres­
crita. Naquele ano ela foi 
morar no Chile até que no 
ano passado foi à Bolívia e 
de lá - conforme informa seu 
advogado - para o Brasil, 
onde entrou legalmente em 
dezembro de 1977. A 4 de ja­
neiro deste ano, porém, foi

presa e detida no presídio 
político da capital paulista, 
aguardando julgamento do 
STM.

Seu advogado, Mário Si­
mas, membro da Comissão 
de Justiça e Paz de São Pau­
lo afirma que “ impõe-se 
uma radical mudança na 
Lei de Segurança Nacional 
vigente, para evitar casos 
como o de Catarina Meloni, 
uma vez que esta lei foi feita

para uma determinada épo­
ca, diferente dos dias que 
correm, sendo inexplicável o 
fato de alguém ter que se re­
colher à prisão para poder 
apelar de uma decisão con- 
denatória. Isto porque se a 
instância superior cassa a 
decisão condenatória, não 
há quem responda por aque­
le período injusto de pri­
são” .

A gincana 
de Cabritos

Simplesmente uma ginca­
na promovida pela Igreja 
Sagrado Coração de Jesus, 
do Alto do Cabrito, Lobato, 
um subúrbio de Salvador. 
Entre as tarefas propostas 
estava a de se conseguir que 
a imprensa publicasse as de­
núncias dos moradores sobre 
as péssimas condições de 
vida no bairro e de desprezo 
a que se véem relegados pe­
los Poder Público.

Outra tarefa, com boa 
margem de pontos, seria a 
de se conseguir formar o 
maior número de equipes de 
estudos sobre os Direitos 
Humanos e sua relação com 
a realidade do bairro, isto 
em linguagem bem popular, 
procurando com isto levar a 
ação comunitária a todas as 
áreas do local, afirmou o pa­
dre Ademar Dantas, o idea- 
lizador da gincana comemo­
rativa do primeiro aniversá­
rio da igreja.

À noite, com a igreja to­
mada pelos moradores, cada 
equipe apresentou um tra­

balho de análise do que foi 
feito, sendo que uma delas 
afirmou: “ nossa comunida­
de é localizada a poucos mi­
nutos do centro de Salvador. 
Apesar de não ser uma co­
munidade nova, é uma das 
mais pobres e atrazadas do 
subúrbio” . Todos os grupos 
que estudaram a Declaração 
doszDireitos do Homem con­
cluiram que quase trinta 
itens desta declaração não 
atingem os moradores do 
Alto do Cabrito, uma comu­
nidade com cerca de 40 mil 
pessoas.

Agora, alertados pela co­
munidade, os moradores es­
tão unidos e dispostos a con­
seguir “ pelo menos parte 
dos nossos direitos” num 
processo de denúncias e 
reinvidicações, em que se 
empenham todas no bairro, 
com grupos de maês e jovens 
sendo formados em todas as 
ruas, como forma de pressão 
em busca -de atendimento 
dos seus direitos mais rudi­
mentares.

Saiu o primeiro número 
a revista Cartum, lança- 
íento das Edições Fala Po- 
o. Programada mensal- 
íente, visa colocar em dia 
idos os acontecimentos cul- 
jrais e políticos dentro de 
m humor brasileiro. Se- 
undo editorial, “ a arte dos 
artunistas bate de chofre 
om a do povo. Mostra o 
idículo do medo, ganância,

egoísmo, falcidade, violên­
cia. E com seus traços loucos 
mostrou à censura e repres­
são o quanto o homem é vul­
nerável. Todos que assu­
mam seu lado cômico. E, 
existindo a morte, melhor 
passar a vida bem consigo 
mesmo. Mas tendo com­
preensão que existe o inimi­
go. Ter cuidado com ele!”

As mentiras do 
senhor ministro

Ozonizando a 
saúde pública

FINAIS

Censura Anistia

CORDEL
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V ®  Martins
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OSWALDO FRANCA JR., 
UM BRASILEIRO

"Esse é o nosso n" 7, pari­
do com o suor e ranger de 
dentes” assim fala uma 
editora da revista “ Inédi­
tos" de Belo Horizonte, que 
continua sob a tesoura da 
censura-prévia. “ Nosso nú­
mero 8 já está em Brasília 
há mais de 20 dias e hoje re­
cebemos “ Convite” para 
apresentar novo xerox de 
todo o material (já enviamos 
dois, antes)?’

“ Inéditos” é uma revista 
de idéias, Literatura e arte; 
também de política, sociolo­
gia. comunicação, compor­
tamento, cinema, fotografia, 
teatro, enfim cultura.

Neste número a resvista 
publica uni ensaio da pro- 
tessora Eneida Maria de 
Souza, aiem de contos 
artigos, [xienias, etc.

Promovido pelo ComitS' 
Brasileiro pela anistia, pelo 
Movimento Feminino pela 
Anistia e pela Editora Civi­
lização Brasileira, vai ser 
lançado no Rio de Janeiro,

no próximo dia 10, o livro 
“ Liberdade para os Brasilei­
ros” . O livro faz um históri­
co das lutas pela Anistia no 
Brasil, Roberto Martins Ri­

beiro, que cumpriu três anos 
de prisão no presídio do Bar­
ro Branco em São Paulo, diz 
que o livro “ nasceu de dois 
elementos- básicos: a convi­
vência com prisioneiros polí­
ticos condenados a elevados 
penas (50, 60, 80 anos) e a 
constatação, no estudo da 
História do Brasil, de que o 
instituto da Anistia sempre 
foi uma tradição entre nós.

Um conhecido político do 
começo do século dizia que 
se os teoremas matemáticos 
contrariassem algum inte­
resse humano, não faltaria 
quem os negasse. Os teles­
pectadores do canal 13 pu­
deram assistir na noite de 
terça feira, o ex-Ministro 
Dclfin Netto, co-signatário 
do AI-5, não só fazer uma 
profissão de fé democrática, 
mas também defender a 
política econômica que apli­
cou durante 7 anos. Algo as­
sim como provar que dois 
e dois são cinco e que a cor 
preta é igual à branca.

Segundo o ministro, não 
houve piora na situação eco­
nômica dos trabalhadores 
brasileiros nestes anos de di­
tadura - apenas alguns me­
lhoraram mais rapidamente 
que os outros. Os fatos - e os 
números - entretanto são 
teimosos, e desmentem o ex- 
ministro. Segundo um estu­
do do ministério do traba­
lho, 40c< dos trabalhadores 
brasileiros recebem até um 
salário mínimo. E este teve 
uma queda de 34,7'r entre 
1965 e 1977. O salário míni­
mo em maio de 1977, para 
comprar o mesmo que com­
prava em janeiro de 1959, 
deveria ser de Cr$ 3520,00. 
Estes dados são fornecidos 

elo D IE E S E . O ex- 
inistro contestou a valida­

de dos dados. No entanto, 
há alguns meses o próprio 
Ministro Reis Velloso reco­
nheceu a seriedade do 
DIEESE e formou com este 
um grupo de trabalho para 
examinar as reivindicações 
dos trabalhadores. O Minis­
tro fez então duas perguntas 
cruciais: 1) que interesse te- 
ria o governo em diminuir os 
salários dos trabalhadores? 
Ora ministro, o senhor, tão 
glutão, já esqueceu da teoria 
do bolo? Se os trabalhadores 
recebem mais, alguém rece­
be menos. 2) Como seria 
possível reduzir o salário de 
alguém em tão grande por­
centagem? Sr. Ministro, o 
sr. assinou a AI-5 para que? 
É fácil reduzir os salários, 
intervindo em sindicatos.

prendendo, torturando e 
matando trabalhadores.

Infelizmente faltou aos in­
terlocutores do Ministro - o 
jornalista Mino Carta, o 
economista João Manuel C. 
de Melo e o entrevistador da 
TV Bandeirantes - habilida­
de e consistência para ques­
tionar a fundo o Ministro. 
Em particular, na questão 
salarial Delfin conseguiu dar 
a volta por cima. Os termos 
dicotomia: ou bem os salá­
rios sãó negociados livre­
mente, levando em conta a 
produatividade de cada se­
tor, ou bem existe uma Cen­
tral Sindical que negocia­
ria um piso salarial para o 
conjunto dos trabalhadores, 
piso este que levaria em con­
ta a produtividade média da 
indústria.

Assim colocada, foi fácil 
ao Ministro impor a velha e 
surrada teoria de que os sa­
lários são fixados produtivi­
dade marginal. Na verdade, 
o piso salarial não é e não 
pode ser calculado por cri­
térios de produtividade de, 
mas pelo valor mínimo da 
força de trabalho. Valor este 
que hoje, no Brasil, segundo 
os termos da lei que criou o 
salário mínimo em 1938, se­
ria de Crí 5.300,00.

O critério da produati­
vidade deve ser incorporado 
no preço da força de traba­
lho através da capacidade 
de barganha dos trabalha­
dores. Em outras palavras 
através de sua lura pela 
apropriação de uma parte 
doexcedentepor eles criado

Lamentavelmente a confusão 
lançada pelo Ministro não 
foi esclarecida pelos entre­
vistadores e ele pode defen­
der com elogio sua posição 
contraria à uma central sin­
dical como se esta implicas­
se em negar a livre negocia­
ção de salarios em cada em­
presa ou setor. Mas os tra­
balhadores sabem para isso 
be 4a olhar qualquer pais 
desenvolvido do mundo ca­
pitalista que só esta^pode fa­
zer valer força economica na 
sociedadelEduardo Abramo)

Quando o jovem Emerson 
Gonzalez, farmacêutico es­
tagiário da área de Saúde do 
PROCON -  Grupo Executi­
vo de Proteção ao Consumi­
dor, de São Paulo divulgou 
os resultados de sua pesqui­
sa sobre os danos causados 
pelo uso indiscriminado do 
ozônio nos aparelhos “ puri­
ficadores” de água, não es­
tava travando uma luta cega 
contra a substância química 
(como deu a entender a 
mapchete “ O Acusador do 
Ozonio” do jornal Folha de 
SP de 26.07.78). Mas sim 
alertando a população con­
tra a propaganda pseudo- 
científica dos fabricantes 
que afirma entre outras 
“ maravilhas” , que a água 
ozonizada cura estomatites, 
infecções ginecológicas. etc., 
utilizando-se para isso de 
um certificado fornecido 
pelo Instituto Adolfo Lutz, 
válido apenas para o apare­
lho analisado. O que Emer­
son esclarece é que estes 
aparelhos ozonizadores 
(fabricados entre outras, 
pela Neo-Life, Superson, 
Watson Willians e Polima- 
tic) devem ter sua fabrica­
ção fiscalizada pelos órgãos 
“ responsáveis pela saúde 
pública” , controlando a 
quantidade de ozonio adi­
cionado a água, que não 
pode passar de 1,0 ppm 
(partes por milhão de litros 
d’água) de acordo com as 
normas da Organização 
Mundial da Saúde. Passan­
do dessa dosagem, o ozonio 
poderá acarretar sérios danos 
a saúde.

Os acontecimentos desen­
cadeados desde suas decla­
rações. culminaram com 
uma entrevista coletiva à
imprensa, no último dia 1", 
concedida pelo Secretário 
E x e c u t iv o  do P R O C O N , 
Pérsio de Carvalho Junquei­
ra. recem-chegado de um 
Congresso em Defesa do 
Consumidor, realizado em 
Londres, cujo desenrolar 
serviu para esclarecer a que 
interesses serve o órgão por

ele dirigido. Dando uma li­
ção de autoridade ao jovem 
cientista, impedindo-o de 
fazer quaisquer declarações 
aos repórteres presentes. O 
Secretário esclareceu a opi­
nião pública de que ao PRO­
CON não cabe mobilizar os 
consumidores contra os 
fabricantes, mas simples­
mente “ acau telà-lo s” .

Quanto aos fabricantes pre­
sentes a entrevista, tendo 
seus lucros diminuídos pelas 
declarações de Emerson, 
pressionaram o Secretário 
de modo que ele não se es­
quecesse que a Repartição 
sob sua supervisão, assim 
como o Estado do qual faz 
parte, defende interesses 
muito bem definidos, que 
não são os do consumidor. 
Demonstrando falta de co­
nhecimento específico para 
tratar do assunto, diante do 
olhar atônito do pesquisa­
dor, o Secretário e os fabri­
cantes partiram para o que 
mais lhes interessava, o 
anúncio da celebração de 
um acordo entre o PROCON 
e os empresários desse setor, 
cujo objetivo é apenas rever 
a propaganda dos aparelhos 
ozonizadores (reconhecida 
pelos próprios fabricantes 
como exagerada!) e no qual 
não se inclui nenhum item 
que assegure efetivamente a 
fiscalização da fabricação e 
distribuição. (GM)

C B A /S O R O C A B A /- Mais 
um núcleo do Comitê Brasi­
leiro de Anistia foi formado, 
no dia 31 último, na cidade 
de Sorocaba-São Paulo. Se­
tores da oposição da cidade, 
integrando a Comissão de 
Implantação do CBA/Soro- 
caba, divulgaram um Progra­
ma Mínimo de Ação onde 
afirmam: “ a luta pela anistia 
se inscreve no quadro geral 
das demais lutas do povo 
brasileiro pelas liberdades 
democráticas e pela total li­
bertação econômica, social, 
política e cultural de toda a 
sociedade. Ao mesmo tem­
po, proclama a especificida­
de da luta pela anistia ampla 
e irrestrita a todos os presos 
e perseguidos políticos como 
necessária e imprescindível 
na obtenção dos objetivos 
nacionais maiores". Ainda 
neste neste mes a Comissão 
de Implantação pretende 
realizar o lançamento públi­
co do CBA naquela cidade.

P R O F E S S O R E S /- Os 
professores da rede de ensi­
no oficial do estado de São 
Paulo estão dispostos a en­
caminharem uma greve ge­
ral, a ser deliberada na próxi­
ma assembléia geral da cate­
goria, dia 19, nas Faculda­
des Associadas do Ipiranga, 
em São Paulo, caso não se­
jam atendidas as suas rein- 
vindicações, a principal de­
las a que exige aumento sa­
larial imediato de 27%. Isso 
tudo apesar do boicote siste­
mático que vêm sofrendo por 
parte da diretoria pelega de 
sua associação.

SEQ U ESTR O /- Dom Jo­
sé Maria Pires, titular da Ar­
quidiocese de João Pessoa, 
na Paraíba, denunciou um 
plano de sequestro, articula­
do por órgãos de segurança 
do estado contra o advogado 
Wanderley Caixe, coordena­
dor do Centro de Defesa dos 
D iretos Hum anos e do 
arcebispo-auxiliar Marcelo 
Carvalheira.

C O N S E LH O /- Foi reali­
zada na semana passada a 
eleição para o Conselho Re­
gional de Medicina de São 
Paulo. Concorreram duas 
chapas, uma da situação e 
outra do Movimento de Re­
novação Médica, que no seu 
programa colocava a neces­
sidade do CRM deixar ape­
nas de regular o cumprimen­
to do código de ética médi­
co e passar a atuar como or- 
gão de fiscalização das con­
dições de trabalho dos médi­
cos e das condições de aten­
dimento nos hospitais de 
São Paulo.

PA S SEA TA /- Quase mil 
pessoas participaram no do­
mingo passado de uma pas­
seata ecológica, em defesa 
da Serra do Japi, município 
de Jundiaí, no estado de São 
Paulo. A passeata faz parte 
de um movimento iniciado 
na cidade para preservar os 
3.500 alqueires de matas na­
turais que existem na serra, 
um dos últimos bolsões de 
floresta que existe no estado, 
e que vêm sendo devastado 
por empresas que preten­
dem lotear a região em pe­
quenas e lucrativas cháca­
ras.
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FRENTE QUE ANDA PRA TRAS
Sem bases populares, sem rumo, envolvida pela - aparentemente inviável - candidatura presidencial via indireta, a Frente 

Nacional de Redemocratização não tem alternativas concretas para enfrentar sequer o “pacote de reformas” do Governo.

______________________________________________ NACIONAL__________ _____ __  __ EM TEMPO 3

Ao invés de evoluir, a Frente N a­
cional de Redemocratização - como 
carangueijo -  só tem feito andar 
para trás nas últimas semanas. E o 
pior: ela arrasta consigo seu testa- 
de-ferro principal, o MDB. Lança­
da há pouco mais de um mês, sob 
fogoso entusiasmo de certos setores 
oposicionistas, até chegou a dar 
medo ao governo (que de pronto 
proibiu a trensmissão de seus dis­
cursos); mas agora já não passa de 
um emaranhado de contradições e 
conflitos, sem bases populares e 
sem rumo, terminando por desa­
gradar a deus e ao diabo. Se o 
MDB, por si só, já era um árranha- 
diço saco-de-gatos, que dizer de 
algo bem mais amplo do que esta 
federação de oposições, de algo 
sem plataforma amarrada, sem or­
ganização?

No próximo dia 9, haverá reu­
nião do Diretório Nacional do 
MDB, que poderá (ou não) marcar 
uma Convenção Nacional, que po­
derá (ou não) lançar candidatos a 
presidente e vice da república no 
pleito indireto de 15 de outubro.

Enquanto isso, a Frente fará con­
centrações em Goiânia, no dia 6, e 
em Porto Alegre, dia 10. As datas 
são importantes, pois o tempo ur­
ge: tem o decisivo “ pacote de refor­
mas” no Congresso e o governo já 
armou sua tática, visando empur­
rar a aprovação de tudo quanto for 
possível até o final do mês, ou-no 
mais tardar - até a segunda sema­
na de setembro.

São, portanto,apenas algumas 
semanas para se deliberar sobre os 
conjunturais “ destinos da pátria” , 
posto que as ditas reformas pre­
tendem dar os contornos legais de 
projeto Geisel: “ abertura lenta, 
gradual e segura” . Ou seja: um 
projeto de ditadura relativa, que 
Geisel chama de democracia rela­
tiva, e que se choca com o postula­
do - dominantemente liberal - da 
“ democracia já !” .

do - dominantemente liberal - da 
“ democracia já! ”

Tropeçando nas 
próprias pernas

A situação de emergência exige 
atitudes imediatas, mas diante 
dela tanto o MDB como a Frente 
ainda tropeçam em suas próprias 
pernas. Urdida mais em torno de 
candidaturas e alimentada pela 
ilusão da fácil chegada ao poder 
através da fórmula mágica pleito 
indireto, sem ma ores objetivos que 
não os imediatistas, o conjunto da 
Frente frusta-se cada vez mais, na 
medida em que vai caindo definiti­
vamente por terra sua possibilida­
de de eleger Euler ou Magalhães.

Tentando desenhar o mapa do 
que seriam hoje as divergências no 
MDB, o senador Franco Montoro 
identifica quatro correntes: -  não 
participação nas eleições indiretas 
presidenciais; - lançamento de um 
anticandidato do próprio MDB, - 
apoio à candidatura Euler Bentes 
(que ele, Montoro, acha uma “ figu­
ra encantadora” ) - e apoio à can­
didatura Magalhães Pinto CQue 
ele Montoro, vê como um ho­
mem que “ realiza um notável tra­
balho pela redemocratização” ).

Sacando bem para onde sopram 
os ventos, o senador, a exemplo de 
outros moderados, incluindo o pre­
sidente Ulisses Guimarães, já op­
tou pela primeira cor ente: não 
participação na escolha indireta, a 
não ser que haja garantia de vitó­
ria no colégio eleitoral que deverá 
indicar presidente e vice.

Haverá garantie de vitória? 
Tudo indica que não. Há dias, 
procurou-se explorar uma hipotéti­
ca fórmula salvadora, capaz de 
juntar

A rigor, não existe um programa 
da Frente, menos ainda uma plata­
forma de ação concreta para en­

frentar o urgente problema das re­
formas; existe apenas um discuros 
programa do candidato Euler.

E Magalhães? Este, apesar da 
idade, já se tomou o maior dribla- 
dor dentro da Frente, no seu aliado 
mais incômodo. Sem qualquer 
compromisso com o MDB, que 
aceitou-o de braços e beiços aber­
tos, na base de um apelo vago à 
“ redemocratização” , Magalhães 
Pinto transa à vontade no “ campo 
adversário” do governo e da Arena, 
onde de fato estão mais concentra­
dos seus “ compromissos históricos” .

Na verdade, para Magalhães, 
desvestir a camisa da FNR (Frente 
Nacional de Redemocratização) e 
re-entrar noutro clube de cúpula, 
mesmo que tenha a presidência de 
Figueiredo (por que não?) é apenas 
uma questão de dias e de oportuni­
dade. Incrível, mas o time dos au­
tênticos do MDB, que tudo inves­
tiu na FNR, parece não ter previsto 
tão previsível ocorrência, e agora se 
desnorteia ante a jogada do “ líder 
civil da revolução de 64” .

Roupa suja não 
se lava em casa

Cambaleando, sem fôlego, a 
Frente se mostra incapaz de se er­
guer e acertar o passo. De nada lhe 
valeram as recentes manifestações 
de solidariedade, aquela de “ um 
grupo de cassados” e aquela de três 
ou quatro dezenas de intelectuais.

Desarticulada, mas sob controle 
da ala moderada do MDB, vale di­
zer, da ala de conservadores e 
semi-liberais que tendem a se sa­
tisfazer muito bem com a “ abertu­
ra lenta, gradual e segura” , essa 
Frente já começa a desagradar até 
os seus mais entusiastas propagan- 
distas - os autênticos.

Na últim a quarta-feira em 
Brasília, foram registradas inúme­
ras restrições à prática da FNR, 
ainda que em caráter interno, na

base da “ roupa suja se lava em ca­
sa” .

Mas o deputado Airton Soares 
(MDB-SP) abriu parte do jogo: 
criticou o “ andamento das ativida­
des frentistas, sobretudo a falta de 
consultas aos autênticos, tanto em 
relação à programação das concen­
trações quanto com respeito aos 
contatos que os seus membros têm 
matido em diversas áreas” . De­
nunciou Airton que “ o decálogo 
aprovado para fundamentar a pre­
gação da Frente não vem sendo ob­
servado pela maioria dos pronun­
ciamentos - até mesmo pontos fun­
damentais como a Constituinte e a 
Anistia são esquecidos” .

E concluiu que os autênticos es­
tão marginalizados, sendo que o re­
presentante do grupo junto à 
coordenação da FNR, deputado 
Freitas Nobre, até hoje não foi pro­
curado sequer uma vez para con­
sultas.

Se não toca o fundo da questão, 
o desabafo de Airton^Soares contri­
bui para apontar a iminente falên­
cia da FNR, ao menos para os au­
tênticos têm sido sistematica­
mente boicotados de falar, tarefa 
de que se incumbe o censor Thales 
Ramalho.

Proposta
de cima pra baixo

Os limites da Frente Nacional de 
Redemocratização, afora os deta­
lhes de sua prática cupulista, que 
exclui a plena manifestação de 
seus segmentos mais combativos - 
os parlamentares autênticos -, po­
deríam ser analisados com foco em 
dois fatores interligados: o tipo de 
seu surgimento; o tipo de bases so­
ciais que a rodeiam.

A proposta nasceu e foi executa­
da - como vem sendo - de cima 
para baixo. Independentemente da

vontade de alguns de seus inte­
grantes, o contihgente frentista, 
enquanto um todo, nunca visou in­
terpretar e articular o desenvolvi­
mento das lutas democráticas e 
populares hoje em reanimação, 
mas sim (e nisto o general Euler foi 
sempre claro) “ conter as radicali­
zações” .

E mais: o contingente frentista 
teve como embrião as dissidências 
militares - como o Movimento Re­
volucionário Democrático (MRD), 
o Movimento Nacionalista de Co­
ronéis (MNC) e a Centelha Nacio­
nalista -, onde as alas “ linha dura” 
somam grande força. Foram tais 
grupos que, insatisfeitos com o pro­
cesso de escolha do general Figuei­
redo como sucessor de Geisel, deli­
beraram sair de dentro de si para 
“ fazer política com os civis” , inci­
tando então a formação da Frente 
para derrotar Figueiredo.

Nisso tudo, era e continua sendo 
exemplar o papel do ex-Chefe da 
Casa Militar de Geisel e atual vice- 
Chefe do Departamento Geral de 
Pessoal do Exército, general Hugo 
Abreu. Ele cumpre a função de 
ponte entre as dissidências milita­
res e a Frente, enquanto Euler 
Bentes - seu candidato - tenta 
cumprir a função de pacificador 
entre aquelas dissidências (prova­
velmente minoritárias dentro das 
Forças Armadas) e o outro bloco 
militar mais ativo (também mino­
ritário) representado por Geisel- 
Golbery-Figueiredo.

Como dar 
a volta por cima?
Entretanto, a personificação 

assim crua dos acontecimentos, 
não quer dizer que o surgimento da 
FNR seja simples obra de algumas 
dezenas ou centenas de militares e 
civis, cujas intenções não cabe jul­
gar. Seja como for, a proposta tem

caráter de classe (obviamente bur­
guês) e tem suas bases sociais (fun­
damentalmente os setores burgue­
ses interessados em alterar a forma 
dè dominação do regime autoritá­
rio, abrindo canais democráticos 
para sua interferência mais direta 
no poder).

Nesse sentido, a Frente não en­
carna qualquer alternativa real de 
poder, mas apenas a ambição de 
mudança na forma regime, que - 
até certo ponto - já se torna inevi­
tável. Surpreendente, interessante 
para as oposições, foi o fato de to­
das essas reações dissidentes terem 
ido desaguar no MDB.Se setratasse 
de um partido comprometido com 
as lutas democráticas e populares, 
poderia ter dado a volta por cima, 
impulsionando as divisões no cam­
po adversário e fazendo progredir 
suas próprias conquistas. Mas sen­
do o que é, federação difusa de opo­
sições, sob uma hegemonia liberal 
que não tem alternativas de curso 
a oferecer e que tem receio de ser 
oposiçqo, o MDB dada vez mais se 
deixa consumir no imediatismo da 
Frente.

Mais: envolvido pela aparante- 
mente inviável vitória de uma can­
didatura via indireta, ainda que 
animad«. pela intenção (válida) de 
abrir maior espaço político na con­
juntura, a agremiação oposicionis­
ta não consegue tomar rumo. Não 
consegue se unir para levar adiante 
o mínimo que deveria fazer no mo­
mento - contestar o “ pacote de re­
formas” e opor-lhe medidas de fato 
democratizantes -; nem se prepara 
em função do máximo que talvez 
poderá fazer em seus derradeiros 
meses de existência: conquistar 
uma arrasadora vitória em 15 de 
novembro, transformando as elei­
ções num plebiscito contra 14 anos 
de autoritarismo.

(Jorge Baptista)
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O
 Sindicato sofreu o 

processo de intervenção 
no início de 1972 e de lá 
pra cá esteve sempre na 

mão de conhecidos pelegos. 
Como é que a oposição conseguiu 
sobreviver e crescer até hoje?

Ela conseguiu sobreviver e cres­
cer dado o seu grande conteúdo 
classista. Não há repressão nem 
peleguismo que façam morrer a au­
tenticidade de alguns setores da 
oposição. A oposição, desde então, 
nunca esteve calada. Sempre que 
se apresentaram as oportunidades 
para ela atuar, éla atuou. A prova 
disso é que ela conseguiu organizar 
uma chapa representativa de vá­
rios bancos, e se ela não tivesse 
atuado, não tivesse força, não 
conseguiria jamais organizar uma 
chapa. Com esse absurdo que é o 
Artigo 530 da C LT - artigo que é o 
“ 477 dos trabalhadores” , que afas­
ta da vida sindical todos aqueles 
que tiveram algum envolvimento 
político ou aqueles que foram des­
tituídos de diretoria - valorosos 
companheiros antigos, hoje em dia, 
não podem sequer ser candidatos a 
uma eleição sindical.

E como foi que surgiu a atual 
chapa de oposição?

A atual chapa dc oposição surgiu 
basicamente das assembléias sala­
riais do ano passado. As pessoas se 
uniram na assembléia no combate 
à diretoria que, na época, tinha um 
projeto de acordo, atrasado, que 
não atendia às reivindicações, aos 
reclamos da categoria, e nós fomos 
à assembléia pra lutar por melho­
res condições no acordo salarial. 
Contactamos muitas pessoas, e 
logo após a última assembléia co­
meçamos a organizar reuniões nas 
quais convidávamos todos aqueles 
que se identificavam com nosso 
ponto de vista. O programa foi ob­
jeto de dois meses de discussão, em 
reuniões semanais, discutido item 
por item. O manifesto da chapa 
chegou a ter oito ante-projetos, e os 
candidatos foram tirados por seus 
bancos, com algumas dificuldades 
em bancos pequenos, especialmen­
te em bancos particulares. Nos 
bancos oficiais, como há um certo 
liberalismo, o funcionário tem 
mais atuação sindical, foi mais fá­
cil. Agora, hoje em dia está muito 
mais fácil organizar essa chapa 
porque o apoio que a categoria tem 
dado a ela é muito grande. Têm 
surgido companheiros de bancos 
onde não havia representação, e 
agora procuraremos aumentar esse 
número de companheiros que gra­
vitam em torno da chapa, com reu­
niões semanais.

BANCÁRIOS
Mais de mil bancários do Rio de Janeiro exigiram aos gritos 
o cumprimento de seus direitos na assembléia geral da categoria 
que abriu a
campanha salarial deste ano. Sob a liderança de Ivan Martins, 
da oposição sindical, os participantes viraram a mesa arrumada 
pela diretoria interina, que pretendia
discutir apenas um ante-projeto de lutas.
Uma comissão de salários composta por elementos 
da oposição foi
eleita para encaminhar negociações diretas com os banqueiros.
Eles querem auxílio-alimentação de 5%, abono de 20%, 
anuênios e piso salarial mínimo
E ainda aprovaram a publicação de um edital 
para convocação de novas eleições, 
já que as anteriores foram 
uma fraude só, reconhecida 
até pela Justiça Federal.
Sobre as lutas bancárias, 
falou a EM TEMPO
Ivan Martins, 
candidato à presidência 
do sindicato do Rio.

Quais as principais reivindica­
ções da classe e que tenham sido 
encampadas pela Chapa2? Como 
pensam encaminhá-las?

As principais reivindicações con­
tidas no programa da cnapa de 
oposição são: jornada de trabalho 
de seis horas; auxílio alimentação; 
estabilidade no emprego, com ex­
tensão das vantagens ao pessoal 
das Financeiras; e um anuênio 
condigno e sem compensação. No 
momento,- o que mobiliza a catego­
ria é o auxílio-alimentação de 5% 
do salário mínimo regional, por dis 
em que a jornada de trabalho for 
prorrogada, e que até hoje os ban­
queiros não pagaram. A oposição 
considera que o encaminhamento 
correto da luta pelo “ panelão” (5% 
será a convocação de uma as­
sembléia específica e a mobiliza­
ção da categoria.

Você acredita que num se­
gundo pleito haja possibilidade 
de vitória para a oposição?

Nós sempre acreditamos na pos­
sibilidade de vitória, mesmo antes

do primeiro pleito, que, na realida­
de, até hoje a gente não sabe se 
perdeu ou não. Não podemos ima­
ginar que a categoria bancária, ao 
optar por uma chapa preocupada 
com a defesa de seus interesses, e 
uma diretoria comprometida com 
a política de arrocho salarial, com 
o peleguismo, vá escolher a segun­
da.

Nossas possibilidades agora 
são maiores ainda. Primeiro, por­
que a unidade da oposição, a cada 
dia que passa, é maior; segunda, 
porque houve duas eleições anula­
das, e isso pega muito mal, não é? 
A primeira anulação foi adminis­
trativa, ao nivel da Delegacia do 
Trabalho. Na segunda, a diretoria, 
ao invés de consultar a vontade dos 
bancários, consultou a Justiça, e a 
Justiça anulou de novo as eleições, 
agora, no dia 19 de junho, na sen­
tença judicial, inclusive, levanta- 
se a hipótese de ter havido fraude 
nas eleições. Com isso as nossas 
chances aumentaram e a categoria 
agora sabe, realmente, quem age

com lisura, com respeito. A vida 
sindical está parada, haja visto que 
nós tivemos uma assembléia de Fi­
nanceiras, uma categoria que tem 
cinco mil aqui no Rio, e não apare­
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ceu ninguém, porque o bancário es­
tá total mente descrente de sua di­
retoria.

Agora, com relação a esse 
equilíbrio de forças que foi o re­
sultado das eleições, com uma di­
ferença de apenas 93 votos a fa­
vor da chapa pelega, você acredi­
ta que tenha sido mais por uma 
manobra da diretoria, ou seria 
pela falta* de diálogo, de comuni­
cação da oposição com a catego­
ria bancária?

As duas coisas. A falta de co­
municação de oposição com a clas­
se bancária se deve ao caráter anti- 
classista da diretoria, porque nós 
temos um sindicato onde não há 
vida sindical, onde as assembléias 
são convocadas no Diário Oficial. 
A única “ vida sindical” que nós te­
mos são as assembléias obrigató­
rias de reajuste salarial e uma elei­
ção de três em tres anos. Então, 
não havia como a oposição se co­
municar com a classe. Agora, 
quanto à diferença de 93 votos, e 
essa “ diferença” eu coloco entre 
aspas, tem explicações: nas véspe­
ras da eleição, a diretoria emitiu 
um comunicado à classe, no jornal 
bancário extra, comunicando que 
nós tínhamos ganho os 5% (o “ pa­
nelão” ) e que em breve o receberia­
mos, e tentou capitalizar para ela 
essa conquista. Mas essa conquista 
não é dela, foi uma cláusula apre­
sentada por um companheiro na 
assembléia, que foi aos tribunais e 
estes deram ganho de causa pro 
bancário. Há também todas as ar­
bitrariedades cometidas pela Dire­
toria: na divisão dos mesários, na 
utilização do jornal, dos veículos 
do sindicato e de empregados, 
numa campanha de difamação da

oposição por meio de editoriais nos 
provocando, tentando nos incom- 
patibilizar com a categoria. E há a 
inauguração da piscina, com pre­
sença do Ministro do Trabalho, 
com amplo apoio jornalístico, 
numa tentativa de capitalizar vo­
tos, isso uma semana antes das 
eleições.

Para esse novo pleito, você já 
tem uma idéia de como enfrentar 
todo esse tipo de manobras exis­
tente? Não existiria algo mais 
por trás de tudo isto?

Olha, nós sofremos tantas arbi­
trariedades no primeiro escrutínio, 
que hoje nós somos doutores em 
manobras, a gente já conhece as 
manobras da diretoria. A gente 
aprendeu que uma das formas de 
lutar contra elas é denunciar publi­
camente, é levar nossa preocupa­
ção para a opinião pública, e nos 
mobilizarmos, mobilizando tam­
bém a classe para que ela seja um 
fiscal nas nossas eleições. Vamos 
exigir alguns requisitos para a rea­
lização das eleições. O motivo é 
muito simples: se a eleição for anti­
democrática e arbitrária como a 
prijmeira, ela será novamente anu­
lada, isso nós não temos dúvidas. 
Hoje nós exigimos, por exemplo,, 
uma comissão paritária entre as 
chapas para organizar as eleições, 
uma divisão de mesários, e vamos 
conclamar a Federação dos Bancá­
rios a funcionar como supervisora. 
A grande manobra da diretoria é 
protelar a convocação de eleições. 
A eleição foi anulada, definitiva­
mente, na 1’ Vara Federal, porque 
houve inclusive a cassação da limi­
nar, o que torna irrecorrível a sen­
tença judicial. Por sua vez, o man­
dato da diretoria havia expirado no 
dia 11 de abril, e no dia 12 foi pror­
rogado para realizar eleições, com 
vigência até a posse dos eleitos. A 
diretoria, hoje, está totalmente na 
ilegalidade; ela tem que convocar 
eleições o mais rápido possível. O 
que há por trás dessas manobras é 
a sede de poder dessa diretoria, o 
seu desejo de continuísmo, e outros 
interesses que devem estar por trás 
disso. Agora, a manobra por trás 
dessas eleições é a que é feita con­
tra todas as chapas de oposição au­
tênticas de sindicato no Brasil. São 
as forças que tem interesse em evi­
tar que o sindicalismo tome seu 
rumo autêntico, às quais interes­
sam os sindicatos meramente as- 
sistencialistas, descomprometidos 
com a luta dos trabalhador. Luta­
mos não só contra a diretoria, mas, 
também contra os agentes • dessa 
manobra.

(Por Sílvio C. Mello Jr.)

O
 movimento dos funcioná­

rios da Editora Abril por 
aumento salarial comes 
çou em junho último, 

quando as categorias profissionais 
de jornalistas de São Paulo lança­
ram sua campanha salarial por um 
reajuste de 20%. A empresa infor­
mou que concedería uma antecipa­
ção de 10%, apenas, e recusou-se a 
negociar. Eis os fatos que se segui­
ram:

5 de julho -  Gráficos, jornalistas 
e funcionários dos fascículos da 
Abril entregam à direção da em­
presa, por meio de seus sindicatos, 
um abaixo-assinado com cerca de 
2.00C assinaturas formalizando a 
reivindicação de 20% de aumento 
salarial e o reconhecimento das co­
missões de representantes que en­
tão se formavam. Dão dez dias de 
prazo para uma resposta.

18/7, terça-feira -  Os patrões se 
p.opõem a conceder um aumento 
máximo de 10% para a faixa de 1 a 
2 salários mínimos e outros, em or­
dem decrescente, até a faixa de 8 
salários mínimos.

19/7, quarta-feira -  Os gráficos 
em assembléia rejeitam a proposta 
da Abril mas aceitam seu escalo­
namento, acrescentando 10% em 
cada faixa, o que recoloca a reivin­
dicação entre 10 e 20%. Os jornalis­
tas e funcionários da Cultural en­
campam a proposta dos gráficos, 
mas decidem sujeitá-la à as­
sembléia geral dos jornalistas -  
exigência assumida pela categoria, 
para cada caso, no curso de sua 
campanha salarial -, que só ocorre­
ría na noite do dia seguinte.

20/7, quinta-feira -  Os gráficos 
param às 10 horas. Enquanto algu­
mas redações fazem reuniões, as da 
Abril Cultural e das Revistas In­
fantis decidem manter-se em reu­
nião permanente, em solidariedade 
aos gráficos. Estes voltam ao tra­
balho à tarde. À noite, em as­
sembléia, repudiam o acordo fir­
mado por seus dirigentes com a 
empresa e decidem reapresentar 
sua proposta no dia seguinte, para­
lisando novamente o trabalho.

Ainda à noite, a assembléia geral 
do Sindicato dos Jornalistas apro­
va a proposta dos funcionários da 
Abril; estes, e® reunião dos repre­
sentantes das redações, fazem um 
balanço do movimento e decidem 
levar às redações uma proposta de 
paralisação para o dia seguinte, 
enquanto sua proposta estivesse 
sendo levada à direção da empresa.

21/7, sexta-feira -  O trabalho 
pára das 10 às 12 horas, enquanto 
os dirigentes sindicais dos jornalis­
tas - David de Moraes -  e dos fun­
cionários da Cultura -  Manuel 
Torquato -, levam à empresa sua 
proposta, a mesma dos gráficos. 
Como a empresa, às 17h30, conclui 
um acordo com os gráficos, o movi­
mento dos funcionários de reda­
ções parece próximo do fracasso. A

JORNALISTAS
Dezessete anos depois, param e ganham.

Desfeito o mito de que os jornalistas não têm força de pressão, 
principalmente sem o apoio dos gráficos.
A última greve dos jornalistas paulistas ocorreu em 1961, a reboque da 
paralisação dos gráficos. Depois disso, não fizeram mais do que pedir. 
Vigorou nos últimos anos a crença de que não tinha forças para lutar da 
mesma forma que outros trabalhadores.
A paralisação ocorrida na Abril desmentiu tudo isso.
Os jornalistas se organizaram juntamente com o outros funcionários 
da empresa quando esta tentou dividí-los e pressioná-los, 
eles reagiram à altura.
E ganharam.
Não só pelos aumentos salariais, 
mas principalmente
pelo fato de terem reaprendido a exigir.

Aspectos da vitória

assembléia realizada à noite reflete 
um certo desalento e incerteza: 
sem os gráficos, o que se poderia fa­
zer? Decide-se então pela volta ao 
trabalho na segunda-feira enquan­
to se espera uma outra resposta dos 
patrões.

24/7, segunda-feira -  A empre­
sa apresenta uma proposta, á tar­
de, apenas para os jornalistas. À 
noite, a assembléia toma conheci­
mento do fato e decide reafirmar a 
condução unitária da luta (jorna­
listas mais funcionários da Cultu­
ral) e, portanto, rejeita a proposta 
dos patrões. Decide ainda reunir-se 
de novo no dia seguinte para deci­
dir sobre uma das três sugestões de 
contraproposta apresentadas em 
plenário.

25/7, terça-feira -  Os patrões 
comunicam quer sua proposta é ex­
tensiva ao pessoal da Cultural. A 
assembléia, à noite, discute cinco 
propostas, asprova uma delas com 
algumas modificações. Elege, en­
tão, uma comissão de oito repre­
sentantes -  seis funcionários e os 
dois dirigentes sindicais -  para le­
var a proposta à empresa na 
quarta-feira às 15 horas e comuni­
car aos patrões que na quinta-feira 
às 10 horas iria negociá-la, aler­
tando que nesse momento os fun­
cionários paralisariam o trabalho 
até a conclusão das negociações.

26/7, quarta-feira -  A empresa 
recusa-se a receber a comissão. Re­
cebe apenas os dois dirigentes sin­
dicais, um por vez, e faz uma nova 
proposta, dizendo que é a final. À 
noite, os representantes de reda­
ções se reúnem para informar-se 
dos fatos. Constata-se que nas re­
dações há uma disposição geral de 
forçar a empresa com uma parali­
sação. Os patrões voltam atrás e

informam que receberíam os fun­
cionários, mas'em duas comissões, 
uma de jornalistas e outra de fun­
cionários da Cultural, ao mesmo 
tempo, em locais separados, embo­
ra permitindo que ambas se comu­
nicassem entre si quando o dese­
jassem. Os representantes acei­
tam, mas reafirmam a decisão de 
manter a luta conjunta e as demais 
decisões da assembléia, como a pa­
ralisação.

27/7, quinta-feira -  As comis­
sões vão aos patrões às 10 horas. 
Todas as redações param nesse 
momento. Funcionários dos setores 
administrativos e comerciais de 
várias redações aderem ao movi­
mento. A paralisação se estende às 
sucursais da editora em outros Es­
tados. As negociações são inter­
rompidas pelos funcionários às 
13h30, pois a imprensa insistia em 
baixos índices de reajuste e em fi­
xar um teto de 12 salários mini- 
mos. É convocada nova assembléia 
para às 18 horas. A paralisação 
prossegue em todas as redações, 
como se constata em reunião dos 
representantes de redação às 16 ho­
ras.

A assembléia das 18 horas reúne 
cerca de 600 pessoas e resolve: re­
jeitar a proposta dos patrões, dar 
poderes à comissão para negociar 
acima dessa proposta e manter a 
paralisação até que houvesse um 
acordo? decide ainda não aceitar o 
reinicio das negociações sem a reti-' 
rada das pressões que então se fa­
ziam sobre os editores de “ Veja” , 
repudiar todas as pressões feitas 
sobre funcionários e assumir coleti­
vamente qualquer represália ado­
tada pelos patrões.

Os patrões, em contato telefôni­
co, marcam nova reunião com as

comissões para as 21h30. As nego­
ciações se estendem até às 2 horas 
da madrugada, quando se chega a 
um acordo: para os funcionários 
que recebem de 0 a 2 salários míni­
mos, 15% de aumento; de 2 a 4 sa­
lários, 14%; de 4 a 6 salários, 
11,5%; de 6 a 8 salários 10%; e de 8 
salários a 20.300 cruzeiros (pouco 
mais que 13 salários), 7%. No dia 
seguinte, as redações comemora­
ram a vitória. A Abril escapara, 
por um triz, de não ver suas publi­
cações dessa semana nas bancas.

Cartaz afixado nos
corredores e elevadores da Abril. 

Apresenta a última proposta levada 

pelos funcionários: os números 0 a 4, 4 a 8, 
etc indicam faixas por salários mínimos.

zer de um jornalista “é uma espécie 
Volkswagem da indústria cultural”. 
A agudização da campanha salarial 
exatamente na Abril, portanto, 
criou condições concretas para que 
os trabalhadores de outros jornais e 
editoras tomem atitudes mais deci­
didas em seus movimentos por au­
mento de salários.

3) O movimento rompeu os limi­
tes corporativistas da estrutura sin­
dical vigente. Todos os funcionários 
da empresa participaram da mesma 
campanha salarial: gráficos, jorna­
listas, funcionários de fascículoe até 
mesmo (em parte) publicitários e 
trabalhadores em administração. 
A s comissões de redação e as forma­
das em todos os locais de trabalho 
talvez sejam o principal saldo orga- 
nizativo desse movimento.

4) A força do movimento na Abril 
adveio da organização dos funcioná­
rios pela base. Mas isto não impli­
cou negar os sindicatos. Pelo con­
trário: os sindicatos (tanto o dos jor­
nalistas e dos empregados de fascí-

_______________ • jornalis- culos, quanto o aos gráficos) tive-
tas não paralisavam o trabalho. A — ram importante papel nas negocia-

' -------------- ------  ções e mesmo na mobilização dos
trabalhadores.

5) Embora os gráficos tenham 
partido para a paralisação e nego­
ciações diretas uma semana ante 
que os jornalistas, isto não rompeu_a 
unidade do movimento, na ocasião 
tendo inclusive evitado enviar ma­
térias para a gráfica.

6) A realização de um movimento 
do conjunto dos funcionários ao 
nível de empresa não impediu o de­
senvolvimento da luta dos jornalis­
tas de São Paulo, na medida em que 
os profissionais da Abril submete­
ram sua pauta de negociações à As- 
sembléia da categoria. Sua vitória, 
por outro lado, animou os jornalis­
tas de outras empresas e enfraque­
ceu a resistência dos outros patrões- 
que já começam a ceder (exemplo: 
Herbert, proprietário da Gazeta 
Mercantil).

Os jornalistas e outros funcioná­
rios da Editora Abril e Abril Cul­
tural paralisaram o trabalho e 
realizaram assembléias nos locais 
de trabalho nos dias 20 e 21 de ju­
lho, principalmente em solidarie­
dade aos gráficos da empresa, com os 
quais encaminhavam uma campa­
nha por aumentos salariais e funcio­
nários de fascículos da Abril (cerca 
de 950 empregados) pararam outra 
vez, desta feita em virtuae de suas 
próprias reivindicações salariais. 
Depois de resistir, nos dois casos, a 
empresa concordou em travar nego­
ciações diretas. Um fato surpreen­
dente: os jornalistas e funcionários 
da Abril Cultural (que podem ser 
classificados dentro da “classe mé­
dia”) acabaram conseguindo índi­
ces de aumento superiores aos al­
cançados pelos gráficos uma sema­
na e depois que estes já haviam vol­
tado ao trabalho. O movimento con­
tem características que o distin­
guem de outras campanhas sala­
riais:

1) Há dezessete anos os jornalis-

última greve de jornalistas não pa 
ralisavam o trabalho. A última gre­
ve de jornalistas foi em 1961. Nem 
mesmo durante o ano de 1963 houve 
qualquer greve de jornalistas. A re­
cente paralisação do trabalho pelos 
funcionários da Abril indica, pelo 
menos, que a crise econômica já es­
tá afetando também os salários 
mais altos a classe média. Também 
é sintoma da insatisfação generali­
zada da classe média com o autori­
tarismo e da sua disposição em 
apoiar efetivamente as lutas inicia­
das pelos trabalhadores do ABC. (O 
mesmo raciocínio também parece 
válido em relação aos médicos). A 
propósito: da Assembléia realizada 
na noite de 27 de julho participaram 
600 dos 950 funcionários em greve; 
foi o maior ato público já realizado 
no Sindicato Vladimir Herzog.

2) A Abril é o maior grupo edito­
rial brasileiro e o que paga os me- 
elhores salários profissionais. No di-
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GREVE CONTRA FOME EM ITU
Trabalhe que nem um camelo e não ganho nada. Tenho 13 anos, não sou puxa saco e já tô fazendo greve, sim senhor!” 

(Depoimento colhido na cidade do interior de São Paulo)
O Homem de Itu nãoémais aquele. 

Desde o dia 25, os operários das 28 fir­
mas de Cerâmica mais importantes 
dessa cidade do interior paulista, come­
çaram a paralisar seus trabalhos, par­
tindo das três maiores fábricas da re­
gião, Carpi S/A, Cury & Cia. Ltda. e 
3M Ltda.

O movimento iniciado pelos 326 fun­
cionários dessas empresas não levou 
mais que 3 dias para estender-se às de­
mais Cerâmicas ituanas totalizando, 
até o fechamento dessa edição, cerca 
de 1700 operários. Unificado pela rei­
vindicação de 34% de aumento imedia­
to e mais o cumprimento de dez pontos 
considerados básicos para o desempe­
nho da função do ceramista, a greve 
conta com todo o apoio do Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria de Mate­
riais de Construção e Mobiliário de Itu.

1 1 VW t á

Estas (e muitas outras) as exigências dos 
trabalhadores, no documento da oposição de

sindicatos que se formou durante o 
Congresso da CNTI, no Rio.

Constituinte, anistia, democracia.
Carta de Princípios

“ Agora, o que importa é voltar 
com tudo o que foi levantado e 
discutido aqui para as bases. É 
discutir com os trabalhadores 
nos locais de trabalho não só a 
autonomia sindical e o aumento 
do salário mas temas políticos 
como anistia, eleições diretas, 
constituinte. Já chega de perma­
necer de fora” .

Mesmo reconhecendo que o nível 
consciência dos trabalhadores nas 
bases somente agora começa a se 
ampliar, a partir de questões con­
cretas como a greve por aumento 
de salários, as lideranças sindicais 
que participaram do V Congresso 
Nacional dos Trabalhadores na In­
dústria deixaram o Rio com a con­
vicção de que o congresso foi uma 
experiência vitoriosa para o movi­
mento sindical de oposição, que 
precisa ter continuidade.

Para começar, esta liderança 
destaca que quando decidiram 
participar do congresso o grupo não 
reunia mais que 15 sindicatos, 
constituído basicamente pelo nú­
cleo de São Paulo e mais algumas 
entidades do Rio e Minas. A partir 
do momento em que resolveram 
permanecer dentro do congresso da 
CNTI, denunciando sua estrutura 
burocrática e antidemocrática e fa­
zendo reuniões diárias para discu­
tir sua posições, este número cres­
ceu para mais de 50.

Muitos ignoravam
até as greves

Para Luiz Inácio da Silva, o Lu­
la, presidente dos metalúgicos de 
São Bernardo, o trabalhador 
aprendeu que democracia não se 
ganha e nem é dádiva. “ A oposição 
conseguiu liderar sua conquista 
dentro do congresso autoritário, 
abrindo espaço para que a demo­
cracia fosse praticada nas reuniões 
de comissões paralelas, nas discus­
sões feitas no plenário, de onde 
saiu o documento sobre liberdade e 
autonomia sindical e a Carta de 
Princípios” .

Levar a contestação para dentro 
do congresso foi para Lula mais 
proveitoso, pelos contatos que per­
mitiu; do que a perspectiva inicial 
de um congresso paralelo, só com 
os indicatos mais combativos. “ Pa­
ra se ter uma avaliação da impor­
tância destes contatos basta citar o 
caso de muitos dirigentes sindicais 
do Norte e Nordeste que nem sa­
biam da existência das greves no 
ABC, pois a grande imprensa não 
chega lá e a local não noticia” .

Em termos de organização Lula 
observa que nasceu dentro do con­
gresso uma frente ampla dos traba­
lhadores com o objetivo principal 
de mudar a estrutura sindical, 
opondo-se frontalmente à CNTI 
e ao que ela represena: 
Frente porque parte da unidade 
dos trabalhadores pela autonomia 
e liberdade sindical, e ampla por­
que reune trabalhadores de diver­
sas categorias profissionais, inclu­
sive profissionais de classe média.

Levar a democracia até as bases, 
praticando-a na vida diária dos 
sindicatos, é outra experiência que 
a presença dos líderes de diversos 
Estados no congresso serviu para 
consolidar, segundo João Paulo Pi­
res Vasconcelos, presidente dos

Desde o primeiro dia da greve os ope­
rários vêm sendo pressionados pela 
polícia local, DEOPS de S. Paulo e So­
rocaba e por um destacamento de 250 
homens da polícia militar de Sorocaba 
estacionado em Itu desde a última 
segunda-feira. Quatro operários das 
Cerâmicas Capri, Concordia e Sete, 
foram presos e submetidos a violências 
na delegacia. Tendo um deles recebido 
proposta do delegado para trabalhar 
para a polícia “onde ganharia mais e 
não precisaria fazer çreve” .

Ao sair da assembléia no sindicato, o 
operário João Carlos Camargo se enca­
minhava para casa levando os gêmeros 
alimentícios que a Comissão de Fome 
está distribuindo para os grevistas ne­
cessitados. No caminho de casa foi 
abordado por vários policiais que o de­
tiveram violentamente, levaram para a

metalúrgicos de João Monlevade.
“ Uma coisa importante que 

constatamos é que os sindicatos 
têm que ser abertos à participação 
de todos. Somo contra reuniões de 
diretoria com a presença apenas 
dos sete diretores efetivos. Os 24 
que compõem a diretoria, devem 
ter todo o direito de participar e 
votar, cabendo à diretoria efetiva 
executar aquilo que foi decidido. 
Esta abertura deve abranger inclu­
sive os que fazem trabalho de base, 
os ativistas. Nada de grupinhos fe­
chados” .

Não a uma CGT
dos pelegos

A criação de uma CG T (Coman­
do Geral dos Trabalhadores) é uma 
proposta que interessa agora aos 
trabalhadores?

Para Hugo Peres, presidente da 
Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias Urbanas de São Paulo, 
“ não é o que buscamos agora, por 
falta mesmo de chão para isto. As 
bases ainda estão muito voltadas 
para a luta por salários e contra o 
arrocho, consequência da violenta 
queda do poder aquisitivo que se 
verificou nos últimos anos, e come­
çam agora a discutir outros temas 
de interesse dos trabalhadores, 
como a greve, cuja discussão se fez 
na prática”

Fazer uma C G T  dentro da estru­
tura sindical que existe hoje, ad­
verte Peres seria o mesmo que fazer 
aquele partido dos trabalhadores 
entre aspas que o secretário do 
Trabalho de São Paulo, Jorge Ma- 
luly Neto, tentou montar pela cú­
pula e com a pelegada. Quem iria 
ficar com as rédeas seriam os ve­
lhos pelegos, um destes presidentes 
das oito confederações nacionais 
que existem.

Os líderes reconhecem que as 
coisas estão andando muito rápido 
mas em matéria de estrutura sindi­
cal ainda estamos na idade da pe­
dra e temos que chegar ao século 
X X. A preocupação da maioria é’ 
dar continuidade de forma organi­
zada às lutas dos trabalhadores 
que começaram no segundo semes­
tre do ano passado com a denúncia 
da manipulação dos índices de cus­
to de vida e a campanha pela repo­
sição salarial. Em menos de um 
ano, o movimento enfrentou as gre­
ves e passou pelo Congresso da 
CNTI. Agora, é voltar as bases 
para sair para outras.

(Sucursal do Rio)

delegacia e lá o mantiveram, com vio­
lência, até a manhã do dia seguinte, 
não sem antes confiscar seus alimen­
tos.

Itu vivia clima de expectativa com 
policiais rondando as fábricas e o sindi­
cato, sem que isso no entanto interfira 
no ânimo de nenhum dos grevistas, 
como deixa claro a declaração de um 
trabalhador: “ Nos queríamos que os 
patrões entendessem, mas em vez de 
darem uma boa resposta, eles nos ofen­
deram, chamaram a polícia contra a 
gente, por isso, se nós não queríamos 
entrar em greve, agora não queremos 
sair e vamos até o fim.”

A intransigência dos patrões ficou 
patente desde os primeiros momentos 
do movimento, em declarações como a 
de Ismael Daldon da Cerâmica Cora­
ção de Jesus: “ Vocês vejam aí quantos 
meses vão ficar parados que aí eu arru­
mo o meu barco e vou pescar em Mato 
Grosso” ;' ou do dono da Cerâmica Sete 
Ltda; “ Eu ganho 20 mil por mês pra 
alimentar minha família, se durar três 
meses, eu tenho 60 mil em casa que dá 
pra aguentar fácil, é só falar. Eu quero 
ver é se meus empregados, ganhando 
1.500 por mês, vão aguentar” . Chegan­
do ao ponto de marcar uma reunião 
com a diretoria do sindicato para nego­
ciar, no sábado, dia 29/7, e não compa­
recerem. Essa atitude provocou revolta 
dos operários que reunidos em quase 
duas mil pessoas marcharam até a de­
legacia onde entregaram dois irônicos 
ramos de flores a quatro espantados 
policiais, “ pela sua colaboração às ver­
gonhosas atitudes de nossos patrões” .

Além da intransigência típica de pa­
trões desacostumados a sofrer pres­
sões de empregados, várias formas de 
intimidação foram tentadas pelos “ se­
nhores das Cerâmicas de Itu” . Em 
fábricas como a Candelária, Telha 
Tex e Argilux, onde vários trabalha­

Os signatários da presente carta, que 
não aceitaram a estrutura imposta pela 
cúpula da CNTI para a realização do V 
CONGRESSO NACIONAL DOS TRA­
BALHADORES NA INDÚSTRIA, refle­
tindo a vontade de seus representados e 
atentos às suas aspirações e aos problemas 
que reclamam pronta solução, aprovam a 
seguinte carta, onde se contêm as reivin­
dicações que se propõem defender e divul­
gar.

Inicialmente, reiteram seu protesto con­
tra o regimento interno do Congresso que 
foi imposto aos participantes, sem prévia 
discussão e que, em verdade, impediu 
qualquer análise dos problemas nacionais, 
negando ao trabalhador refletir sobre as 
questões que dizem respeito à própria Na­
ção.

Ainda, lamentam o sistema estabeleci­
do que vedou aos congressistas o acesso às 
comissões e subcomissões, o direito de es­
colher os presidentes das mesmas, 
tomando-os isolados assistentes de confe­
rências ou participantes de programas 
turísticos.

O esquema adotado ditatorialmente 
afastou os trabalhadores do Congresso, 
frustrou-lhes o propósito de debater li­
vremente seus próprios problemas, levan­
do ao fracasso um encontro que poderia 
permitir uma tomada de posição unifica­
da de todos os industriários e a preparação 
de um congresso nacional que reunisse to­
dos os trabalhadores do País.

Por tudo isso, os signatários, impedidos 
da livre e democrática discussão do te- 
mário, impossibilitados de cumprir o 
quanto prometeram às bases sindicais, en­
tenderam por bem não tomar conheci­
mento das resoluções préviamente acerta­
das pela cúpula diretiva da CNTI. E as­
sim, comprometidos tão só com os traba­
lhadores que aceitaram representar, pro­
clamam a adoção dos seguintes princípios 
básicos que entendem traduzir as reivin­
dicações primeiras dos industriários:

n-  Problemas 
nacionais

Após longos anos de marginalização, 
impossibilitados de participar das deci­
sões que interessam de perto à própria Na­
ção, mas ainda confiantes no restabeleci­
mento da democracia, pedem os indus­
triários:
a -  direito de pleno exercício do voto, com 
escolha direta de todos seus representan­
tes e dirigentes, inclusive senadores, go­
vernadores e o Presidente da República; 
b -  convocação de uma Constituinte que, 
através de ampla discussão dos problemas 
nacionais, integrada também pelos repre­
sentantes dos trabalhadores, possa decidir 
a lei maior que regerá os destinos dos bra­
sileiros;
c -  revogação das leis de exceção; 
d -  garantia da liberdade de pensamento, 
da liberdade de imprensa com abolição de 
qualquer forma de censura às manifesta­
ções intelectuais e artísticas; 
e -  liberdade de associação, sem restrições

ue possam comprometer sua autentici- 
ade e o atingimento dos seus fins;

f -  supressão de quaisquer salvaguardas e 
medidas de emergência que desfigurem a 
Democracia;

-  anistia;
-  respeito aos direitos humanos; 

i -  implantação do Estado de Direito.

2)-Política nacional 
zde desenvolvimento

Querem os trabalhadores o desenvolvi­
mento do País, mas entendem que devem 
com ele desenvolver-se. A arrancada para 
o progresso, necessáriamente, há que ga­
rantir os interesses da Nação e permitir a 
participação de todos nos resultados obje­
tivados. Assim, com esse propósito, enten­
dem necessário:
a -  distribuição da renda nacional de for­
ma a gdrantir o salário justo, livremente 
acertado com o empregador, reajustável 
em conformidade com a perda do poder 
aquisitivo e a lucratividade da empresa. 
Para o estabelecimento do salário justo, 
imperioso que se restitua, de imediato, ao 
trabalhador, a perda sofrida com a adoção 
de uma política salarial que não atendeu, 
sequer, os índices reais de inflação; 
b -  reforma agrária com a fixação do ho­
mem no campo;
c - limitação da atuação das empresas 
multinacionais;
d - adoção de política de desenvolvimento

dores moram em casas dentro dos ter­
renos das firmas, os patrões ordenaram 
o corte de luz e água. A “ contratação” 
de policiais civis da cidade, ou mesmo 
a concessão de suas caminhonetas a 
agentes do DOPS para percorrerem a 
cidade

Uma comissão contra a 
fome

Para abastecer as famílias dos traba­
lhadores grevistas de gêneros alimentí­
cios de primeira necessidade, o Sindi­
cato dos Ceramistas de Itu está coor­
denando uma comissão formada por 
vários operários que se encarregam 
de prestar essa solidariedade aos com­
panheiros. O advogado Lázaro Piunti 
afirma “ que uma prova de que esta­
mos no caminho certo é que nos últi­
mos dois dias 19 famílias já vieram 
nos procurar e já estão sendo abasteci­
das. E embora esperemos que se supere 
a intransigência com que os patrões 
vêm reagindo ao movimento, temos 
condições de manter esse serviço de 
abastecimento por, pelo menos três 
meses” .

A existência da comissão e a partici­
pação nela da senhora Maria do Car­
mo Tomás Piunti, provocou sua demis­
são de um cargo de confiança da Secre­
taria do Interior. Ê o próprio Piunti 
quem explica o ocorrido com sua espo­
sa: “ No domingo Maria do Carmo foi 
nomeada coordenadora da Comissão 
da Fome. Na segunda-feira ela rece­
beu um comunicado da Secretaria do 
Interior ordenando-lhe a se afastar do 
movimento, do Sindicato e influenciar 
na moderação do meu comportamento, 
caso não cumprisse essas exigências, 
poderia perder o emprego. Tudo isso 
por ordem da Secretaria de Segurança. 
Diante da forma como as coisas foram

regional, objetivando o estímulo à criação 
de novos empregos;
e -  fixação do salário mínimo familiar que 
garanta o sustento do trabalhador e seus 
dependentes e atenda, inclusive, as neces­
sidades de cultura, de lazer e previdência.

-  Organização e 
ação sindical

Entendem os trabalhadores que se faz 
urgente a adoção de uma nova organiza­
ção sindical, superado o modelo fascista já 
abolido em todos os países que, como o 
nosso, o adotaram. Necessário que se de­
bata amplamente a questão buscando-se 
um modelo próprio que reflita os anseios 
de liberdade dos trabalhadores e a reali­
dade de nossos tempos. De qualquer mo­
do, reivindica-se:
a -  liberdade e autonomia sindical, 
abolindo-se qualquer tutela governamen­
tal;
b -  todo o comando dos sindicatos deve re­
pousar em suas assembléias que serão so­
beranas para ditar o procedimento das di­
retorias, as formas de atuação, a aplicação 
da contribuição sindical e outras receitas, 
a elaboração de seus estatutos; 
c -  direito de greve sem limitações, com 
pronta supressão da legislação restritiva; 
d -  direito à livre negociação com os em­
pregadores para a obtenção do salário jus­
to e das condições de trabalho; 
e -  substituição do contrato individual de 
trabalho pela convenção coletiva livre­
mente negociada;
f -  reconhecimento dos delegados sindi­
cais e das comissões de empresas como ór­
gãos do próprio sindicato junto ás bases; 
g -  liberdade de se associar a organismos 
sindicais internacionais.

-  Educação e 
alimentação

Sabidamente, os trabalhadores são sub­
nutridos. Alimentam-se mal já que os pre­
ços dos gêneros alimentícios crescem ver­
tiginosamente enquanto, a cada dia, 
reduz-se o poder aquisitivo dos salários. A 
escola de ensino médio e superior é ina­
tingível. Todavia, reivindicam os traba­
lhadores seu desenvolvimento cultural e 
técnico. Reclamam o direito de prestar a 
seus familiares uma alimentação sadia. 
Por isso, necessário que se garanta: 
a -  ensino gratuito;
b - livre acesso às universidades; 
c -  obrigatoriedade de as empresas cria­
rem e manterem escolas de ensino primá­
rio e profissionalizantes;
d -  padronização dos livros de ensino ele­
mentar e barateamento dos preços através 
de venda em cooperativas integradas pe­
los sindicatos;
e -  tabelamento dos preços dos gêneros de 
primeira necessidade e das refeições servi­
das comercialmente;
f -  incentivo à produção agrícola; 
g -  abolição do intermediário no comércio 
de gêneros alimentícios;
h -  fiscalização da qualidade dos produtos 
alimentícios, legislação rígida a fim de fis­
calizar a qualidade dos alimentos; 
i -  plena defesa do consumidor, através de 
legislação habil, que o proteja contra toda 
a sorte de enganos, fraudes e espoliações; 
j - obrigatoriedade de as empresas forne­
cerem, gratuitamente nos próprios locais 
de trabalho, refeições a seus empregados, 
com participação 'dos trabalhadores na 
fiscalização da legislação ou convenção 
pertinente.

-Problema 
habitacional

O trabalhador, normalmente, mora 
mal, em favelas e cortiços, pagando alu­
gueis altíssimos, em locais que não contam 
com serviços básicos, de esgoto, água en- 
canada, luz elétrica, utilizando-se de 
precários meios de transporte. Por isso 
mesmo, reclamam:
a -  o direito de terem sua casa própria;
b - meios de financiamento para a aquisi­
ção de moradia, vedada a ação de inter­
mediários, mediante critério que supri­
mam a correção monetária e os juros ele­
vados. Necessário um órgão totalmente 
voltado para uma política habitacional, 
vedado contudo, o estímulo a sistemática 
adotada pelo Banco Nacional da Habita­
ção estimulando a construção de mansões

colocadas, ela preferiu pedir demissão. 
Nós não compactuamos com esse tipo 
de governo” .

A situação de vida dos trabalhadores 
em cerâmica e suas condições de traba­
lho são apresentadas aqui pelos pró­
prios entrevistados na assembléia do 
dia 31 de julho, tumultuada pela pre­
sença de dois agentes armados que fo­
ram desmascarados pelo plenário 
quando tentavam se infiltrar entre os 
trabalhadores. Os operários rejeita­
ram, por unanimidade as propostas 
dos patrões e do Delegado Regional do 
Trabalho de S. Paulo, apresentados 
numa mesa redonda na capital, naque­
le mesmo dia, com a presença dos 28 
donos de cerâmicas de Itu. As propos­
tas rejeitadas concediam 10 ou 15% de 
antecipação em agosto para ser com­
pensada no dissídio de outubro e mais 
dois aumentos de 5% em novembro e 
janeiro sobre o salário de 77. Em virtu­
de disso a Assembléia decidiu conti­
nuar a greve e reforçou a reivindicação 
dos 34% mais uma lista de 10 benefí­
cios para os trabalhadores.

“ Só eu faço quase 10 mil peças por 
dia. O que nós faz durante um dia, 
pelo amor de deus, eles tiram pra 
mais de 3 mil cruzeiros em cada mi- 
lheiro de telha, e nós num mês não 
tira 2.700. São 19 telhas e meia, por 
minuto, que a gente faz’’, conta um 
dos ceramistas, da firma S. Vicente.

Outro trabalhador, com 50 anos e 8 
filhos, expõe seu ânimo e sua condi­
ção de viaa: “Tamo decidido a conti­
nuar parado, sim. Mesmo eu que sou 
mais sacrificado, não sou sacrificado 
por que tenho apoio dos meus ami­
gos, meus colegas, enfim, tô lutando. 
Vamos ver no que vai dar isso aí. 
Não tem mais condição. Você chegar 
e enfrentar um forno pra tirar 9, 10 
mil peças, como tem colegas meus, 
que saem de casa sem tomar nem um

luxuosas quando os conjuntos popuk res 
permanecem abandonados; 
c -  os loteamentos só devem ser permiti­
dos quando dotados de toda infra- 
estrutura necessária: luz elétrica, água en- 
canada, serviço de esgotos, meios de 
transporte coletivos;
d -  abolição total do instituto da denúncia 
vazia que transforma o inquilino em víti­
ma continuada dos proprietários; 
e -  tabelamento dos preços para venda e 
locação de imóveis;
f -  estímulo à construção de casas popula­
res através de coperativas e do sistema de 
mutirão, eliminando-se, na última hipóte­
se, a exigência de pagamento da quota 
previdenciária.

-  Justiça e direito 
do trabalho

Almejam os trabalhadores que as condi­
ções de trabalho sejam estabelecidas me­
diante negociações coletivas e também 
que eventuais litígios encontrem solução 
mediante atuação das Comissões .Paritá- 
rias instituídas pelas próprias convenções. 
Apesar disso, necessário que sejam estabe­
lecidos direitos mínimos em relação ao de­
senvolvimento do contrato de trabalho. 
Necessário, também, que um órgão im­
parcial, integrado no Poder Judiciário, 
possa ser reclamado, sempre que as nego­
ciações ou a intermediação das Comissões 
Paritárias não tenham  êxito. Daí 
reivindicar-se:
a -  solução dos litígios trabalhistas atra­
vés das comissões paritárias instituídas 
em convocações coletivas de trabalho; 
b -  restituição do poder normativo da Jus­
tiça do Trabalho para fixar o restabeleci­
mento do poder aquisitivo dos salários, re­
servado aos sindicatos as negociações para 
obtenção dos aumentos reais; 
c -  manutenção da Justiça do Trabalho, 
inclusive sua constituição paritária. To­
davia, os representantes classistas, quan­
do remunerados, deverão ser pagos pelos 
sindicatos, em conformidade com o que 
deliberar a assembléia que os indicou. Im­
perioso que se vede o exercício continua­
do do vocalato e que se permita a outros, 
que não aos próprios sindicatos, mediante 
eleições livres e diretas, a escolha dos re­
presentantes classistas;
d - ampliação da competência da Justiça 
do Trabalho, para apreciação de proble­
mas relacionados com acidentes do traba­
lho, previdência social e questões sindi­
cais;
e - garantia dos direitos vigentes, com 
mínimo contratual, transferido para as 
negociações coletivas, a fixação das de­
mais condições de trabalho;
f - acesso aos cargos superiores mediante 
quadros de carreira elaborados com a par­
ticipação dos sindicatos;
g - democratização das enmresas através 
da participação dos trabalhadores nos lu­
cros e na administraão do pessoal para fi­
xação dos critérios de admissões, dispen­
sas, incentivos, serviços assistenciaís, e 
que se criem condições para que os tra- 
lhadores não só administrem, como fisca­
lizem a aplicação dos fundos coletivos 
criados em seu nome, tais como PIS, PA- 
SEP, FGTS, e outros que possam surgir. 
Desta forma, as empresas que forem con­
templadas com tais fundos, deverão admi­
tir uma representação operária na sua fis­
calização.
h - abolição do chamado poder disciplinar 
do empregador;
i - obrigatoriedade de instalação nas em­
presas de serviços médicos e creches, ve­
dada a utilização de convênios; 
j - instituição do salario profissional;
1 - estabilidade imediata após admissão 
na empresa.

- Previdência 
social, higiene 
e segurança do 
trabalho

Induvidoso que nosso sistema previden- 
ciário reclama ampla reforma. J í  não se 
admite que a aposentadoria seja causa de 
redução do poder aquisitivo do trabalha- 
Odor. Por outro lado, odireitoà higiene e 
segurança do trabalho constitui-se, em 
verdade, uma parcela dos direitos huma­
nos. De tal sorte reivindicam os trabalha 
dores:
a - equivalência dos valores de todos os be­
nefícios previdênciários com a remunera­
ção percebida quando em serviço, ajusta­

café, e vão tranquilo, vão lá; enfren­
tam aquele calor enorme que é á 
boca do forno, enquanto o homem 
fica lá... Não vou me referir a com­
prar um carro igual a ele, mas eu, 
pelo menos, não ganho o suficiente 
pra comprar um chinelo pra mim, 
essa é a situação nossa. O arroz que 
nós pagava 37 cruzeiros, hoje nós ta- 
mos pagando 52. Não temos condição 
de continuar assim, não. Aquilo que 
você fazia com um milhão, hoje não 
faz nem com um milhão e meio. Se 
comprar o arroz e feijão, não tem pra 
comprar o gás” .

A indústria de cerâmica é uma das 
que mais explora mão-de-obra barata. 
E comum o emprego de crianças entre 
13 e 16 anos para tarefas tão pesadas 
quanto as desempenhadas por adultos. 
Aqui, o depoimento de um deles, corp 
13 anos:“ Só ganho 1.200,00. Lá ria 
minha firma eu fui o único que parou. 
Tenho mais quatro irmãos, tudo traba­
lhando em cerâmica. Tenho 13 anos, 
não sou puxa-saco e já tô fazendo greve 
sim senhor. Trabalho que nem um ca­
melo e não ganho nada. A gente quer 
aumento eles não dá. A gente tem que 
empurrar carrinho no sol quente, nà 
chuva e se for devagar ainda agridem' a 
gente, chingam a gente...”

Outro ceramista fala de disposição 
de ir até o fim: “ Não só eu como a 
maioria, estamos com o sindicato, 
estamos engrenado e eu acredito, 
que isso há de resolver. Será que não 
existe um aqui nesse país que há dç 
entender o que nós estamos fazendo, 
Nós cobre casa pra todo mundo, nós 
faz casa pra todo mundo e não temos 
um rancho nem pra dormir. Agora 
tamos num sentido que trabalhando, 
estamos sem comida, então nós fica­
mos parado. Parado pelo menos, não 
estamos sem comida” .,

(Ênnio Brawns)

dos de acordo com os aumentos da catego­
ria;
b - assistência médico-odontológica gra­
tuita;
c - extinção dos convênios médicos das 
empresas através dos sistemas do INPS; d 
d - fiscalização pelos sindicatos dos servi­
ços assistenciaís do INPS;
e - participação dos trabalhadores, em to­
dos os orgãos da previdência Social, junta­
mente com os empregadores, em igualda­
de de condições com o Estado; 
f - desburocratizaÇão e modernização da 
estrutura do INPS;
g - previdência social, igual e ampla, para 
todos, assalariados ou não, trabalhadores 
urbanos, rurais ou domésticos; 
h - constituição das CIPAS com represen­
tantes de trabalhadores eleitos dentro 
das fábricas com eleições fiscalizadas 
pelo sindicato;
i - estabilidade no emprego, em qualquer 
tempo, em favor do trabalhador acidenta­
do, em função compatível com seu estado 
físico;
j - punição às empresas que não elimina­
rem as causas motivadoras de acidentes 
do trabalho:
1 - criação de um fundo de Desemprego 
através de recursos do Estado, capaz de 
atender situações de emergência; 
m - criação de um fundo de greve.

Acreditando que os princípios aqui esta­
belecidos possam em breve ser discutidos 
por todos os trabalhadores, de todas as ca­
tegorias profissionais em Congresso Na­
cional e, desta forma, firmar suas conclu­
sões e assim, legitimamente, participar do 
processo de transformação social e desen­
volvimento do Brasil:

Rio de Janeiro, julho de 1.978.

Entidades que assinaram 
ou apoiaram este docu­
mento:

Confederação Nacional dos T raba­
lhadores nas Em presas de Crédito 
(CONTEC)

Federação dos Trabalhadores nas In­
dústrias Urbanas de São Paulo

Federação dos Bancários de Minas, 
Goiás e Brasília

Federação dos Químicos de São P au­
lo mais 68 sindicatos abaixo relaciona­
dos;

Alimentação do Rio Grande .do Sul; 
Senalba, de Minas Gerais; de Bauru; de 
Bragança Paulista; laticínios de São Pau­
lo; panificadores de Santos; padeiros de 
São Paulo;

Assistentes Sociais de Minas Gerais: 
Alfaiantes de Belo Horizonte, Vestuá-

riodo .Rio Grande do Sul Têxteis do Rio 
Têxteis de São Paulo, Sapateiros do Rio, 
Sapateiro da Bahia; em de Maranguape, ■ 
Ceara; Filiação e Tecelagem Niterói; 
Bancários de Belo Horizonte; de Porto 

Alegre; Bancários de Montes Claros; Ban­
cários de Juiz de Fora; Bancários de Ara- 
xá; Bancários de Ituiutaba;

Comerciários de Ituiutaba;
Energia de Belo Horizonte; do Rio •

Grande do Sul; de São Paulo; de Campi- , 
nas; do Rio; fumo de Belo Horizonte;

Gráficos de Belo Horizonte; de São 
Paulo; de Bauru;

Jornalistas de Minas; de Porto Alegre; 
de São Paulo; do Distrito Federal;

Vendedores e Distribuidores de 
jornais de Belo Horizonte;

Metalúrgicos de Mogi das Cruzes; de . 
Timóteo-Acesita; de Belo. HOrizonte; de . - 
João Monlevade; de São Bernardo e Dia- 
dema; de Santos; de Santo André; de 
Osasco; do Rio; de Brasília; de Cèl. Fabri- 
ciano, Minas; de Niterói; de Guàrulhos; <

Petroleiros de Minas Gerais; de San­
tos; de Campinas e Paulínea de Mauá; de 
Campinas; da Bahia; ,

Petroquímicos de Cubatão; de Fortale­
za; de Manaus; de Duque de Caxias (Bai­
xada Fluminense):

Pavimentação de São Paulo;
Químicos de São Paulo; de Guàrulhos;
Rodoviários do Rio;
Vidreiros do Rio;
Trabalhadores nas indústrias urba­

nas óe Alagoas.
Duas associações: Associação dos Me­

talúrgicos Aposentados de Santo André; 
Associação da Indústria Têxtil de Angra 
dos Reis
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"ESTAMOS VIVOS. A VOLTA SERA PIOR
Comandos terroristas de extrema-direita arrombaram e saquearam a sucursal deste semanário em Belo Horizonte, três dias depois da invasão da sucursal 

de Curitiba. O governo continua a assegurar a impunidade do GAC, MAC, CCC, e outros organismos para-militares.

I I

Depois da invasão, a Operação Confusão. Perseguição em sete capítulos contra a Anistia
Um homem grisalho entrou, na sucursal, disse que 

era sargento, mostrou carteirinha do S N I e declarou: 
“ Ao governo não interessa que estas coisas aconteçam. 
Interessa que seja mantida a paz e a tranquilidade, princi­
palmente num ano eleitoral. Uma coisa destas macula o 
nome do partido do governo. Quando o governo fala em li­
berdade de imprensa, não tem sentido um jornal, ser in­
vadido” . Após uma semana da invasão e saque da nossa 
sucursal de Minas, as autoridades do estado não toma­
ram qualquer medida para apurar o atentado dos grupos 
para-militares de extrema-direita G A C  e M AC, que con­
tinuam impunes.

S e x ta -fe ira  28 de ju lh o , 
oito horas da manhã. A secretá­
ria da sucúrsal de EM TEMPO em 
Belo Horizonte encontra a porta da 
sede arrombada. Pichações na varanda 
e na parede da casa vizinha. Nem pre­
cisou ler as inscrições para concluir que 
se tratava de uma extensão do atenta­
do terrorista que o jornal sofrerá três 
dias antes em sua sucursal de Curitiba 
- quando o Comando de Caça aos Co­
munistas, QCC, invadiu a sede, pichou 
as paredes, roubou documentos, e dei­
xou uma inscrição, se auto-intitulando 
“Ala Os 233” , referência explicita ao 
listão de policiais e militares acusados 
como torturadores, que EM TEMPO 
publicou em seu número 17.

Com receio das ameaças escondidas 
por detrás de uma porta arrombada, a 
secretaria saiu rapidamente à procura 
de um telefone. Meia hora depois, 
acompanhada do gerente da sucursal e 
mais alguns colaboradores do semaná­

rio, ela ansiosa empurra a porta e entra 
na casa.

A sala toda desarrumada. Marcas de 
tinta spray preto e vermelha, por todos 
os lados. Paredes, dicionários, máqui­
nas descrever, mesas, murais, nada fi­
cou sem a pichação preta de MAC, ou 
vermelha de GAC.

Às 9 h 30m, as pessoas mal cabiam 
dentro da casa. Acionistas e colabora­
dores do seminário, jornalistas, repre­
sentantes dos movimentos oposicionis­
tas locais, se espremiam no pequeno 
espaço da sede.

Esbarrando e sujando-se nas tintas 
das inscrições: “ Voltaremos logo” , 
“ Entrei de sola, depois volto” , “ a volta 
será pior” , pelas paredes.

Todos se movimentam à procura de 
informações mais detalhadas,discutem 
o que fazer, levantam o que foi rou­
bado. Jornalistas acompanham de per­
to e gravam tapes. Às 10h30m , o ge­
rente da sucursal atravessa apressada­

mente a rua e entra na agência do Ban­
co Real, em que faz os depósitos de di­
nheiro, e solicita o cancelamento dos 
cheques da empresa. Entre muitas ou­
tras coisas, os assaltantes tinham leva­
do os talões de cheque, além de uma 
máquina calculadora eletrônica, um 
mimeógrafo a álcool.

Ao meio-dia, um carro da Polícia 
Militar estaciona na frente do jor­
nal. Dois solados chegam até a varanda 
e se dirigem a um dos membros da su­
cursal:

- Recebemos uma denúncia de que 
neste endereço havia ocorrido um aten­
tado contra o patrimônio, dizem.

-  Por favor quem fez a denúncia?
- A Central de Polícia, respondem, 

recebeu um telefonema.
Quem telefonou?
Não sabemos, acrescentam os sol­

dados.
- Então não foram os senhores?
- Não, não fomos nós. Então aqui es­

tá tudo em ordem?, insistem os poli­
ciais.

Às 13 h 30m, a sucursal vai engros­
sando a lista dos materiais roubados: 
chaves de malote, borrador de livro 
caixa, lista de assinantes, documentos 
contábeis. Um repórter interpelai um 
senhor grisalho que acaba de entrar, 
acompanhado de mais duas pessoas:

- Qual o seu nome?
- Não digo, somos agentes da Polícia 

Federal, em serviço, retrucam as visi­
tas.

Chapei na mão, lapis em punho, co­
meça a circular pela casa, aparente­
mente fazendo anotações. O gerénte da 
sucursal cobra mais uma vez a indenti- 
dade do policial, que torna a se recu­
sar.

- Bem, até o momento não solicita­
mos a presença da polícia, suas visto­
rias são dispensáveis, fala o gerente.

-  Então, até logo, responde o agente 
com um sorriso irônico.

Agente do agente do 
SNI

Às 15h, abrindo passagem, afastan­
do ferramentas, entra na sala um se­
nhor, à procura de um responsável pelo 
jornal. Cabelos crespos, cerca de lm 85 
de altura, aparentando 40 anos, bigode 
discreto, passadas largas e rijas. 
Identifica-se como agente do Serviço 
Nacional de Informações do exército. 
Na única sala que escapou ao vandalis­
mo do GAC-MAC, o agente teve uma 
estranha conversa com dirigentes do 
jornal, cuja reprodução de memória é a 
seguinte:

“ Eu sou do SNI (mete a mão no bol­
so interno de seu blusão e exibe rapi­
damente uma carteira daquele ór­

gão). Estou aqui por determinação de 
meu comandante, o coronel (não diz o 
nome). Fiquei sabendo através de noti­
ciário de uma rádio que o jornal de vo­
cês foi invadido por elementos desco­
nhecidos. O coronel manda dizer prá 
vocês, que é completamente contra es­
tas arbitrariedades. Que isto não é coi­
sa comandada. Que pode até ser feita 
por agentes dos órgãos de segurança - 
ou de repressão, como queiram -  mas 
com o completo desconhecimento do 
comando.

“ Eu sou sargento. Não sou fixo do 
SNI. Estou hoje prestando serviços 
neste órgão. Amanhã poderei ser trans­
ferido. Ninguém é fixo. Assim, o mais 
provável é que este tipo de coisa que 
aconteceu com o jornal de vocês tenha 
sido obra de ex-agentes, em grupq ou 
isolados. Ex-agentes ainda imbuídos 
de uma mentalidade antiga, violenta.”

“ O que vocês notaram, quais as in­
formações, roubaram alguma coisa? 
Isto é muito importante para a gente 
conseguir descobrir alguma coisa”

“ Informações são importantes. Às 
vezes por falta de um detalhe, a gente 
deixa de descobrir uma coisa. Coisas 
iguais a esta tem acontecido aqui em 
Belo Horizonte. Explodiram uma bom­
ba na gráfica do DCE-UFMG. Eu mes­
mo fui lá fazer a investigaçãb. Explodi­
ram outra no D.A. Medicina. Ê difícil 
descobrir. O coronel tem todo interesse 
em descobrir os responsáveis. Pois ao 
governo não interessa que estas coisas 
aconteçam. Ao governo interessa que 
seja mantida a paz e a tranquilidade, 
principalmente num ano eleitoral. 
Uma coisa destas macula o nome do 
partido do governo” .

(Depois de ser informado sobre a 
visita de agentes da Polícia Federal) 
“ Olha, eu passei na Polícia Federal an­
tes de vir para cá, e segundo a chefia, 
nenhum agente recebeu ordens de vir 
investigar esta casa. Às vezes a investi­
gação fica difícil por que as pessoas se 

a dar informações. Vcrecusam /oces nao

Autoridades mineiras se 
esquivam da imprensa

O G A C  não dá tréguas à seção mineira do Movi­
mento Feminino pela Anistia, desde que foi criado em ju ­
nho do ano passado. Bombas, ameaças, tentativas de des­
moralização, esvaziamento de pneus, bloqueio de corres­
pondência. Ê  o relato de dona Helena Greco, dirigente do 
M FPA .

açoe
sabem de nenhum detalhe mais que eu 
possa ajudar. Juntando uma coisa aqui 
e outra ali, a gente pode acabar des­
cobrindo os responsáveis. Por exemplo, 
um informante meu, aluno da escola 
de medicina, disse que aquela bomba 
lá no D.A. foi colocada pelos próprios 
estudantes, com objetivo de chamar 
atenção da opinião pública, sensibili­
zar a opinião pública contra o gover­
no.”

“ Ainda mais num ano eleitoral o go­
verno não tem interesse nessas coisas. 
Quando o governo fala em liberdade de 
imprensa, não tem sentido um jornal 
ser invadido” .

No meio da conversa, ele atendeu a 
solicitação dos interlocutores e deu o 
nome através da carteirinha, como 
sendo: sargento Eustáquio Ferreira, 
agente do SNI.

SOLIDARIEDADE
Barbosa Lima, : “se acham 
a tortura necessária, então 

que a assumam”.
“ Não há como ocultar os nomes dos-tortu- 

radores. Não se preocupem mais cedo ou 
mais tarde, eles vão aparecer.”

Estas foram as palavras do presidente da 
Assiciação Brasileira de Imprensa, Barbosa 
Lima Sobrinho, ao condenar os atentados, 
pouco depois de liberar à imprensa uma nota 
de protesto, exigindo do governo “ a apuração e 
a punição dos responsáveis pelos atentados de 
Curitiba e Belo Horizonte” , além de dois tele­
gramas: ao governador de Minas e ao diretor 
do DPF (sobre o caso do jornalista Orlando 
Mindelo).

Segundo Barbosa Lima.no momento em que 
o governo se mostra interessado em permitir 
um clima de relativa liberdade, a repetição de 
tais atos terroristas só contribui para pertur­
bar o ambiente e exigepunição rigorosa. “ Os 
jornais atingidos, diz ele, vêm cumprindo ape­
nas um dever, que é o direito de informar livre­
mente” . E mais: “ Se os torturadores pensam 
que podem evitar que seus nomes sejam co­
nhecidos, estão muito enganados. Se acham a 
tortura necessária, então que a assumam. Im­
pedir que seus nomes sejam revelados é que é 
impossível” .

Barbosa Lima ainda lembrou o assassinato 
do general Humberto Delgado, ocorrido “ nas 
trevas do regime salazarista, em Portugal” , e 
recentemente desvendado, com todos os por­
menores, em livro editado em Lisboa.

- Todos os nomes dos que participaram do 
assassinato, toda a trama que foi feita para 
atrair o general Delgado a Portugal, os que ati­
raram. inclusive os que conduziram o cadáver, 
todos ficaram conhecidos!

O presidente da ABI diz que o caso brasilei­
ro é ainda pior: “ Até agora, nada se sabe das 
bombas que foram jogadas na ABI (em agosto 
de 76). Como não se tem a menor notícia a res­
peito dos atentados sofridos por outras asso­
ciações e entidades” . Quanto ao processo aber­
to pela Secretaria de Segurança, no Rio, ele 
disse que "deve estar lá, arquivado, desde o 
começo” . Mas. as coisas não vão ficar assim: 
“A AB! Sn está aguardando um pouco mais de

garantia para o poder judiciário e, então, en­
trará com uma ação de perdas e danos contra o 
Estado” .

Finalmente, Barbosa Lima fez questão de 
lembrar a missão da Associação Brasileira de 
Imprensa:

- Tanto quanto a OAB, não fazemos políti­
ca, não somos políticos, e fomos alvo dos terro­
ristas. Nossa missão é dar proteção e garantia 
aos jornais e jornalistas, cumprindo um dever 
estrito do estatuto da entidade. Da mesma for­
ma que a OAB quando cumpriu o seu dever de 
dar assistência aos presos políticos” .

Eis, na íntegra, a nota liberada pelo pre­
sidente da A BI, Barbosa Lima Sobrinho, a 
propósito dos recentes atentados contra o 
jornal:

“ A Associação Brasileira de Imprensa estra­
nha que, num momento em que se procura es­
tabelecer para a atividade do jornalismo brasi­
leiro um clima de liberdade e de garantias le­
gais, ocorram episódios como os que acabam 
de se verificar em relação ao jornal “ EM 
TEM PO” , vinte dias depois, em lugares tão 
distantes como Curitiba e Belo Horizonte, e 
que revelam a presença de articulação de gru­
pos terroristas, na tentativa de intimidar a 
ação da impr msa, em casos que exigem e im­
põem a mais ampla publicidade.

A inclusão de inocentes numa lista de tortu­
radores pode ter remédio eficaz na própria Lei 
de Imprensa. Mas a revelação de culpados, no 
caso de serem culpados, não é crime e consti­
tui um serviço prestado ao prórpio governo, 
que tão reiteradamente vem recusando qual­
quer responsabilidade em atos que não deixa 
de repudiar.

Cabe, pois, ao próprio governo, com as pro­
vidências que venha a adotar na apuração e 
punição desses atentados de Curitiba e Belo 
Horizonte, deixar fora de qualquer dúvida a 
sua condenação a processos que contrariam 
orientação firmada na sua política de respeito 
a liberdade de informação.

Rio. 2 de agosto de 1978.”

Uma semana após o atentado terro­
rista do MAC e GAC contra a sucursal 
mineira do EM TEMPO. A Superin­
tendência da Polícia Federal em Belo 
Horizonte informava que naquele de­
partamento não havia qualquer inqué­
rito em andamento para identificar os 
responsáveis pela invasão ao jornal e 
roubo de materiais.

O órgão policial revelou, através do 
,delegado responsável pelas informa­
ções à imprensa, que o fato de agentes 
da Polícia Federal terem comparecido 
à sucursal e solicitado informações 
sobre o atentado não significa que a 
Polícia Federal abriu inquérito sobre o 
caso. Isto porque “ compete à Polícia 
Federal investigar os fatos que envol­
vam a Segurança Nacional”. O caso do 
Em Tempo possivelmente não foi con­
siderado como de “segurança nacio­
nal” mas apenas “ privado” . Assim, só 
será aberto o inquérito se houver solici­
tação.

Procurados por jornalistas, o delega­
do David Hazam, diretor do DOPS em 
Minas Gerais, e o delegado Thacir 
Ornar Menezes Sia, delegado superin­
tendente da Polícia Civil em Minas 
Gerais, disseram que casos desta natu­
reza competem “ à Polícia Federal e só

ela é que pode prestar informações” . 
Os delegados David Hazam e Thacir 
Sia são citados no listão do 233 tortura­
dores denunciado por presos políticos. 
No listão publicado pelo Em Tempo, o 
delegado David Hazam é o 165’ da lis­
ta, e o delegado Thacir Sia aparece sob 
o número 55.

Procurado pelo Em Tempo, o gover­
nador de Minas, Ozanam Coelho, ale­
gou “ agenda cheia” , e com isto não 
concedeu entrevista a respeito do aten­
tado do GAC e MAC contra a sucursal 
do jornal em Belo Horizonte. Através 
da assessoria de imprensa do Palácio 
dos Despachos, Ozanan Coelho disse 
que “ não poderia passar por cima da 
Secretaria de Segurança, e que o jornal 
procurasse primeiro o secretário?’ Isto 
foi feitó. No entanto, o secretário 
encontrava-se em viagem pelo sub do 
estado. Dessa maneira, até o presente 
momento o governo de Minas não se 
pronunciou sobre o atentado. Isso, a 
despeito da Associação Brasileira de 
Imprensa, através de seu presidente 
Barbosa Lima Sobrinho, ter encami­
nhado carta ao governador Ozanam 
Coelho. De acordo com a assessoria de 
imprensa do governador, essa carta 
não havia chegado ao Palácio dos Des­
pachos.

O Movimento Feminino Pela Anis­
tia, MFPA, iniciou suas atividades em 
Minas Gerais a partir de uma as­
sembléia realizada en) junho do ano 
passado, na Igreja de São Francisco 
das Chagas, em Belo Horizonte, onde 
funciona desde então a sede da Seção 
Mineira do movimento. As 70 mulhe­
res presentes à primeira assembléia 
elegeram um conselho provisório. No 
dia 26 de novembro, dona Helena Gre­
co foi escolhida a primeira presidenta 
do MFPA em Minas,

Entre atentados a bomba, ameaças 
de morte, interceptação de correspon­
dência e outros fatos, dona Helena cita 
sete episódios principais' que revelam 
como o MFPA-MG tornou-se um dos 
alvos prediletos do/Grupo Anti- 
Comunista (GAC). O roteiro de ações 
terroristas do GAC é o seguinte:

28 de março de 78
GAC lança uma bomba na igreja de 

São Francisco das Chagas, sede do 
MFPA-MG. Até hoje nada foi apurado 
pela polícia. Dona Helena relata o que 
aconteceu: “ no Dia Internacional da 
Mulher, 8 de março, iniciamos uma 
grande campanha do MFPA, chamada 
Campanha Intensiva Pela Anistia Am­
pla, Geral e Irrestrita. Em todo o mês 
de março e até o dia 18 de abril, nós fi­
zemos diversas mesas - redondas, de­
bates e atos públicos com a participa­
ção de outros movimentos que se soli­
darizam com a luta pela anistia. Foi aí 
que começaram as ameaças e os aten­
tados contra o MFPA. O primeiro 
atentado foi o lançamento de uma 
bomba em nossa sede. Nesse dia os es­
tudantes realizaram um ato público 
que eles chamaram de Dia Nacional de 
Protesto, em memória a Edson Luiz, 
Alexandre Vanucchi e outras vítimas da 
repressão. Nesse mesmo dia fui avisa­
da por telefone, às 16h, pouco antes do 
inicio da manifestação, à qual o MFPA 
compareceu^é melhor não sair de casa 
para o ato público porque paira uma 
ameaça de morte sobre sua pessoa, dis­
seram no telefone” .

Prossegue Dona Helena: “ à noite, 
entre as 20h e 22h, o GAC jogou a bom­
ba na igreja. A bomba explodiu mas 
não feriu ninguém. Dentro da igreja es­
tava sendo realizada uma reunião do 
MFPA, e numa ala da igreja várias 
crianças treinavam judô. Até hoje não 
foi feita nenhuma investigação para 
apurar esse atentado.”

7 de abril
Dessa vez, diz Helena Greco, “ o 

GAC colocou um aviso no para-brisa 
do meu carro, na garagem de minha 
casa. Dizia assim: “ Olho por olho. A 
cada ação uma reção. GAC-28 de janei­
ro.”

18 de abril:
O MFPA promoveu um ato público 

de encerramento da campanha intensi­
va pela anistia. A Concentração foi fei­
ta no páteo da Igreja do Colégio Santo 
Antonio, e lá estavam 1500 pessoas, de 
diversos setores sociais, e parentes de' 

resos políticos, cassados e banidos. 
’o decorrer da concentração, lembra 

Helena Greco, o DOPS entrou no páteo 
da igreja dizendo que tinha uma bom­
ba no local. Em seguida, os agentes do 
DOPS afirmaram que a bomba estava 
dentro de uma caixa de sapato que te- 
ria sido achada no banheiro. Acontece 
que muitas pessoas tinham entrado no 
banheiro e nada viram. O DOPS impe­
diu que os membros do MFPA acom­
panhassem a investigação. “ Aliás, só 
nos permitiram ver a bomba depois 
que três policiais entraram no páteo 
portando sacolas grandes, e depois se 
dirigiram ao banheiro. Á partir daí 
apareceu a tal caixa e a tal bomba. Ê 
muito estranho. O que eles queriam 
mesmo era dissolver o ato público.”

“ Curiosamente, enquanto isso acon­
tecia dentro do colégio, lá fora na rua, 
oito carros de membros do MFPA fo­
ram pichados comainscrição GAC e ti­

veram os pneus furados. Isso feito nas 
barbas da Polícia. Resolvemos conti­
nuar a manifestação na sede do DCE. 
Ninguém foi embora. Na porta do 
DCE, em vez da polícia garantir a rea­
lização do ato público, quem esteve 
presente, de novo, e impunemente, foi 
o GAC, que tomou a pichar os carros e a 
furar mais pneus. É muito estranho, 
não é?” . indaga Helena Greco.

19 de abril, madrugada
Terminada a concentração do dia 

anterior, dona Helena foi para sua ca­
sa, em companhia de Teresinha Zerbi- 
ni, presidente nacional do MFPA. No 
trajeto, elas foram seguidas por um 
Volks azul claro. “ No início da madru­
gada, um carro freiou bruscamente em 
frente a minha casa. Eu, minha filha, 
uma companheira do MFPA, estáva­
mos acordadas. Ouvimos o ruiido da 
freiada e o grito “ GAC” . Corremos lá 
fora e ainda vimos um volks azul 
dobrar a esquina, provavelmente o

£

mesmo que havia nos seguido. Senti­
mos um cheiro de pólvora muito forte, 
e, então, corremos para dentro de casa. 
Foi a conta. A explosão da bomba foi 
tão forte que pensamos que tinha sido 
dentro de casa. Por sorte, ao ser lança­
da, a bomba bateu no portão e caiu no 
passeio, e ao explodir fez um buraco no 
passeio. Nada disso até o dia de hoje 
foi apurado. A Polícia Federal abriu in­
quérito, fui lá depor, e ficou por isso 
mesmo.”

11 de maio

“ Utilizando um cartão postal lançado 
pelo MFPA-MG em sua campanha de 
solidariedade aos presos políticos em 
greve de fome, no Recife, o GAC impri­
miu nesses cartões declarações atribuí­
das ao movimento com o intuito de nos 
desmoralizar” , denunciou dona Hele- 
na.Êsse mesmo cartão foi impresso pelo 
GAC e distribuído pela cidade, tendo 
sido afixado em postes de diversos 
bairros de Belo Horizonte. Por essa ra­
zão, o MFPA teve que publicar maté­
ria paga de esclarecimento no jornal 
Estado de Minas. Foi necessário o re­
curso da matéria paga porque a reda­
ção do jornal foi notificada pela direção 
de que nada poderia ser publicado a 
respeito de anistia e MFPÂ. Por que a 
direção do Estado de Minas baixou 
essa proibição? Até hoje ninguém sa­
be,” «omenta a presidenta do MFPA 
mineiro.

11 de maio

Três homens entraram na Igreja de 
São Francisco das Chagas e estavam 
afixando o cartão falsificado, impresso 
pelo GAC. O padre viue interpelou os 
três homens, dizendo-lhes que não po­
diam fazer aquilo. Impediu que o car­
tão fosse afixado na igreja e foi desaca­
tado pelos membros do GAC, os quais 
não pôde identificar.

10 de julho
No Brasil inteiro se realizava o Dia 

Nacional de Protesto em desagravo ao 
estudante Edval Nunes, o Cajá, preso 
no Recife, torturado pela Polícia. O 
MFPA-MG havia promovido uma 
campanha de solidariedade aos presos 
políticos de Pernambuco. Membros e 
simpatizantes do MFPA enviaram bs 
autoridades, de Pernambuco centenas 
de cartões do MFPA com mensagem de 
solidariedade aos presos políticos de 
Itamaracá. Os cartões foram enviados 
por correio de diversas cidades do inte­
rior de Minas e de Belo Horizonte. Não 
se sabe como, o fato é que o GAC teve 
acesso aos cartões, seja porque os inten 
ceptou no correio, seja porque teve ou­
tra forma de acesso aos cartões. Deze­
nas desses cartões, com as mensagens 
manuscritas pelos remetentes, foram 
lançados no jardim da casa de dona 
Helena Greco. O correio não abriu in­
quérito. A polícia nada fez.

“Que eles 
estão vivos, nós

sabemos”.
Esta é a “ nota de denúncia”  distribuída 

pela sucursa de Minas do jornal EM TEM ­
PO, ainda na manhã de sexta-feira:

“ Na madrugada do dia 28 de julho a sucur­
sal de Belo Horizonte do jornal EM TEMPO 
foi invadida por membros do GAG . Grupo Anti- 
Comunista) e MAC (Movimento Anti- 
Comunista). A porta foi arrombada e todas as 
paredes pixadas em preto e vermelho. Revira- 
ram o arquivo de ponta a ponta e dele retira­
ram vários documentos da empresa, como atas 
de assembléia e procurações. Roubaram uma 
calculadora eletrônica, um mimeógrafo e ta­
lões de cheque.

A invasão da sucursal de Belo Horizonte 
ocorreu três dias após a sucursal do EM TEM ­
PO em Curitiba ter sofrido invasão perpetrada 
pelo CCC que arrombou arquivos, roubou ma­
terial e fixou nas paredes a inscrição “ CCC Ala 
Os 233” .

Tais acontecimentos passam a ocorrer de­
pois que o semanário EM TEMPO em seu nú­
mero 17, publicou alista de 233 torturadores, 
documento elaborado por vários presos políti­
cos que nele denunciavam torturas que sofre­
ram ou presenciaram, acompanhado de nome 
e identidade dos torturadores. No segundo nú­
mero seguinte, tal relação foi confirmada pelo 
depoimento de um dos integrantes da lista, ex- 
chefe de um dos órgãos de repressão de MG. O 
n" 21 publicou denúncias de familiares de pre­
sos qüe foram assassinados pelos mesmos ór­
gãos de segurança.

Frases como “ estaremos de volta” ,"estamos 
vivos. ” “ a volta será pior” , foram pintadas 
nas paredes da sucursal de BH.

Que eles estão vivos nós sabemos. O cotidia­
no de arbitrariedades e violências bem o de­
monstram. Mas jamais poderíam estar de vol­
ta, porque nunca partiram. A denúncia do ca­
ráter de um regime que faz da repressão e da 
violência as suas armas de um regime que ge­
rou em seu interior torpes organismos, que 
faz do desrespeito'as liberdades mais elemen­

tares uma constante, é uma das bandeiras fun­
damentais do EM TEMPO, da qúal não abri­
mos mão. A presença dos GAC, MAC, CCC, a 
condenação do artista plástico Lincoln Volpi- 
ni, a invasão da casa do responsável pelo jor­
nal VERSUS em Brasília, e de outro lado, a 
impunidade de suas ações, são a certeza de 
que nossa luta intransigente pelas Liberdades 
Democráticas continuam na ordem do dia e 
que só a sua definitiva conquista conseguirá 
extinguir toda a opressão e injustiça que se 
abatem sobre a maioria do povo brasileiro.”

No Rio, de Janeiro a “ nota de denúncia” re­
cebeu a adesão das seguintes entidades e insti­
tuições:

Jornais: FLA G R A N TE, REPÓRTER, 
VERSUS (sucursal do Rio), BAGAÇO, D E ­
BATE.

Diretório Central dos Estudantes Mario 
Prata, da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro

AMEREJ - Associação de médicos residen­
tes do Rio de Janeiro
Comitê Brasileiro pela Anistia - RJ (Iramaia 
Benjamim, presidente em exercício)
REME - Movimento de Renovação Médica 
Centro de Estudos Noel Nutels 
Movimento de Convergência Socialista (Coor- 
denanação Estadual do RJ)
Federação de Teatro Independente do Estado 
do RJ
Diretório Acadêmico Tiradentes - PUC-RJ 
Centro Acadêmico da Escola de Belas Artes da 
UFRJ
DCE - Universidade Federal Fluminente 
Diretório Acadêmico Raimundo Soares - ICHF 
- UFF
Diretório Acadêmico Hermann Júnior - F.E.A. 
UFF
Diretório Acadêmico de Psicologia - UNF 
Centro Acadêmico Economia - UFF 
Centro Acadêmico Economia - UFRJ 
IEPES - MDB RJ
Núcleo Negro Socialista

Faoro, da OAB: “parece 
que virá uma nova 
escalada da reação’ ’.

“Todos ficam preocupados com esse tipo de 
coisa, mas principalmente nós, que já o sofre­
mos. O jornal fez denúncias, citou nomes, e fica- 
se pensando que os acusados estão, agora, se de­
fendendo dessa forma... É inevitável, no regime 
em que vivemos. Mesmo no caso da Ordem dos 
Advogados, eu não estou inteiramente tranqui­
lo. Parece que estamos na iminência de uma 
nova escalada da reação. De qualquer modo, 
quero deixar clara a minha total solidariedade e 
o repúdio da OAB a esse tipo de atentado.” 
(REY MUNDO FAORO, presidente da OR­
DEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL)

Niemeyer: “ me espanta 
que essas coisas ainda 
aconteçam no Brasil” .

“ Sou contra qualquer medida que represen­
te cerceamento da liberdade de imprensa, ainda 
mais atos como esse, que violam essa liberdade - 
uma conquista democrática de todos os povos 
civilizados. M e espanta que, no Brasil, essas 
coisas 'mda aconteçam. E me solidarizo com os 
compí. iheiros do jornal EM TEM PO” . 
(OSCAR NIEMEYER, arquiteto, membro do 
CENTRO BRASIL DEMOCRÁTICO)

Hélio Silva: “silêncio 
agora é mais que covardia,

é uma cumplicidade!”
“ As ocorrências de 
Curitiba eBelo Ho­
rizonte envergo­
nham  o B ra s il, 
põem em xeque as 
afirmativas do go­
verno atual e do 
seu candidato à 
Presidência da Re­
pública, ofendem a 
propriedade priva­
da e insistem no 
desrespeito aos di­
reitos humanos, de 
que a liberdade de

expressão é condição essencial.
Homem que usa a palavra escrita como seu ú- 

nico instrumento, escritor, jornalista, ocupando 
no momento a Presidência do Conselho da ABI, 
aqui deixo o meu mais veemente protesto, mes­
mo porque o silêncio, agora, é mais que uma co­
vardia: é uma cumplicidade.”

(Hélio Silva, historiador)

Alceu Amoroso Lima: 
“liberdae relativa 

não passa de impostura»>

“ Eu considero que a liberdade de imprensa, 
tal como está aí, é tao limitada, que fica sujeita 
a atos das autoridades que, de fato, desrespei­
tam aquilo que foi anteriormente concedido. Ê 
preciso garantir essa liberdade.

O que está acontecendo com o EM TEM ­
PO, agora, e que já aconteceu com tantos outros 
jornais, é a consequência de uma liberdade rela­
tiva, que não passa de uma impostura. Como a 
clandestinidade de direita está muito mais ati­
va que a de esquerda, os jornais livres ficam sob 
esta ameaça. Porque são por uma liberdade 
atuante e verdadeira, contra uma liberdade fal­
sa. E porque nós vivemos, ainda, numa situação 
da maior insegurança do ponto de vista da liber­
dade de imprensa, acho que o protesto deve ser 
contínuo.”
(Alceu Amoroso Lima, jornalista e pensador 
católico)

O governo não esta 
feliz com a divulgação 
do pelotão da tortura.

O fato de vocês terem o jornal EM TEMPO 
invadido, terem as suas instalações pichadas 
com a inscrição “ CCC-Grupo dos 233 ’, dá na 
gente certezas e preocupações:

A certeza de que o inimigo do povo brasilei­
ro continua se armando de todo expediente arbi­
trário contra aqueles que se opõem a situação 
vigente; a certeza de que o regime militar se 
confunde com esses grupos “ para-militares” , 
pela omissão e a má vontade em apurar tais cri­
mes, até mesmo pela concordância com eles, ex­
pressa em atitudes e declarações de determina­
das autoridades do governo.

Devemos ter a preocupação de denunciar 
através dos canais existentes, a existência de 
grupos armados, praticando estes danos contra 
a liberdade que deve ter um jornal de informar 
ao país aquilo que os meios convencionais ou 
coniventes não fazem.

E esse caso, como tantos outros, cairão nas 
evasivas, mesmo porque o governo não está feliz 
com a divulgação dos nomes de um pelotão de 
funcionários da tortura, todos naturalmente tu­
telados desse regime mititar que ainda está por 
aqui, distribuídos nos inúmeros campos de tor­
turas que infelizmente temos nesse país.

No entanto, nós estaremos sempre atentos 
para estas agressões e estamos solidários com 
vocês do jornal, denunciando este tipo de coisas 
junto aos estudantes a quem representamos e a 
comunidade de modo geral.

Um abração
Diretório Central dos Estudantes da 

Universidade Federal da Bahia.

Muita bomba contra 
o movimento estudantil

Os atentados na universidade começaram pouco 
antes de um debate sobre os “ Contratos de Risco”, em 
1975. D e lá para cá, o G A C  e o M A C  reapareceram di­
versas vezes para dar o ar de sua graça e espalhar a in­
timidação do seu terrorismo, chegando ao espancamen­
to de um líder estudantil e ao empastelamento da gráfi­
ca do D C E -U F M G .

As entidades estudantis de Belo 
Horizonte já sofreram numerosos ata­
ques do GÁC e do MAC, que vão des­
de a invasão de sedes das entidades, 
durante as quais são praticadas de­
predações, pichações e roubos, até a 
prática de atentados à bomba.

Em 1976, houve dois casos de pro­
vocações contra o movimento estu­
dantil em Belo Horizonte. O estudan­
te de medicina Apoio Sérgio foi ata­
cado em sua casa por desconhecidos. 
Seu apartamento foi inteiramente 
destruído. A polícia abriu inquérito. 
Durante os interrogatórios todo esfor­
ço foi feito pela polícia para que os 
depoentes, no caso os estudantes, de 
vítimas de um atentado, fossem 
transformados em' réus. Resultado do 
inquérito: nada apurado.

No ano de 75, o cientista social Mo- 
niz Bandeira esteve em Belo Horizon­
te numa conferência sobre “ Os con­
tratos de risco” a convite do DCE- 
UFMG. A conferência já estava para 
ser iniciada, na sede do DCE- 
cultural, quando a entidade e avisada 
que havia uma bomba no local. Fei­
tas as buscas, nada foi encontrado, e 
não se sabe até hoje quem fez a de­
núncia. O fato é que a conferência 
ainda assim foi realizada.

Em junho de 1977, o Movimento 
Anti-Comunista, MAC, deu sinal de 
vida. Os estudantes de todo o Brasil 
estavam representados pelos delega­
dos de entidades que vieram a Belo 
Horizonte para participarem do III 
Encontro Nacional de Estudantes, o UI 
ENE, o local de encontro, a Faculda­
de de Medicina, foi cercado pela Polí­
cia Militar e pelo DOPS. Centenas de 
estudantes foram presos e conduzidos 
para o Parque de Exposição pecuária 
da Gameleira. No dia seguinte, 5 de 
junho, alguns estudantes chegaram 
ao Diretório Acadêmico da Medicina 
e encontraram a sede vasculhada e as 
paredes pixadas com a sigla MAC. O 
MAC roubou pastas escolares e des­
truiu o mimeógrafo do diretório.

O primeiro atentado a bomba con­

tra o movimento eatudantil acontece­
ria meses depois. Foi no dia 28 de 
março de 1978, o Dia Nacional de 
Protesto, organizado em todo o Brasil 
pela Comissão pró-UNE, formada 
por 17 Diretórios Centrais de Estu­
dantes, os DCEs.

Nesse dia 28 de março, à noite, o 
Grupo Anti-Comunista, GAC, jogou 
uma bomba no Diretório Acadêmico 
da Medicina, estourando a fachada 
de vidros. Devido a grande potência 
da bomba a laje de concreto trincou. 
Ninguém foi ferido.

Ainda nesse mesmo dia, simulta­
neamente ao atentado contra o DA 
medicina, o GAC atirou bombas no 
Centro (~ultural do DCE, danificando 
toda a fachada e as laterais do prédio. 
Não ficou nisto. Também a Faculda­
de de Filosofia foi atacada. O GAC jo­
gou uma bomba no páteo de automó­
veis dessa escola e outra na Faculda­
de de Direito, no centro da cidade. 
Os atentados eram acompanhados de 
panfletagem, e nos papéis estava es­
crito: “ GAC, olho por olho.”

No dia 7 de abril os 17 DCEs, que 
constituem a Comissão Pró-UNE fa­
ziam um encontro nacional em Belo 
Horizonte. O GAC colocou três bana­
nas de dinamite no DA medicina. 
Não chegaram a explodir porque o 
pavio apagou e foi encontrado quei­
mado pela metade por um grupo de 
estudantes. Ainda no dia 7 de abril, 
uma bomba foi atirada pelo GAC no 
DA Economia, localizado no centro, 
da cidade. Esta era “ de efeito mo-' 
ral” , e explodiu.

O último atentado ocorreu no dia 
18 de abril. Exatamente às 23h30, 
pouco depois do encerramento do ato 
público convocado pelo Movimento 
Feminino pela Anistia-MG, o GAC 
jogou uma bomba na oficina gráfica 
do DCE, sede administrativa. A ex­
plosão destruiu inteiramente o mi­
meógrafo, estantes, mesas, estourou a 
porta e abalou o prédio.

A polícia até hoje nada apurou.

SOLIDARIEDADE
D. Hipólito: “um jornal 

que assume posição crítica 
corre certos riscos” .

Sequestrado em 22
: de setem bro de

1976, por elemen­
tos que se auto­
denominavam re­
presentantes da 
ALIANÇA ANTI­
COMUNISTA 
BRASILEIRA 
(AAB), o bispo da 
diocese de Nova 
Iguaçú, Dcn Adria­
no Hipólito, diz 
que para apurar as 
autorias do seques­

tro que sofreu com seu sobrinho, foram feitos 
dois processos paralelos: um, pelo DOPS; e ou­
tro, pelo exército.

Passados quase dois anos do ato terrorista, 
o bispo de Nova Iguaçú não teve informações 
precisas, até agora, sobre a quantas andam os 
processos policiais.

Eis sua declaração de solidariedade: “As 
invasões que o EM TEMPO sofreu? E óbvio: 
um jornal que assume uma posição crítica, 
em relação à realidade que está aí, corre 
certos riscos. Eu diría que esses grupos de di­
reita são levados por idealismos radicais ou 
estão em defesa de certos interesses estra­
nhos...”

À proposta de degate, 
uma resposta de 
puro vandalismo.

“ O Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
de Minas Gerais, diante dos atos de violência 
praticados contra a Sucursal de Belo Horizonte 
do semanário Em Tempo, por grupamentos que 
se intitulam GAC e MAC, vem, muito mais do 
que protestar contra a brutalidade da ação cri­
minosa, lamentar profundamente com tristeza e 
perplexidade que a sociedade brasileira ainda 
consiga suportar em sua estrutura organizações 
desesperadas que, à proposta de debate e da li­
vre discussãp das idéias, só tenham como res- 

osta o puro vandalismo, clandestino e inútil. 
Ia esperança de que tais atos nada mais signifi- 
uem que os extertores de um breve momento 

ue arbítrio em nossa história, o Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais de Minas Gerais apre­
senta aos companheiros do Em Tempo a sua in­
tegral e irrestrita solidariedade.”
Nota oficial do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais de Minas Gerais .

O governo deve fazer 
ampla investigação e 
punir os responsáveis.

Exmo. Sr.
General Ernesto Geisel
DD. Presidente da República
BRASÍLIA - DF

Senhor Presidente:
Exatamente no momento em que os jornais 

começam a desfrutar de um clima de maior li­
berdade, em consequência do levantamento da 
censura que ainda vinha sendo exercida contra 
algumas publicações, assiste-se a uma nòva es­
calada de violências. Grupos extremistas identi­
ficados com propósitos anti-democráticos, con­
trários, portanto, aos interesses da maioria do 
povo brasileiro, invadiram as sucursais do jornal 
EM TEMPO, em Curitiba e Belo Horizonte, e a 
residência do correspondente do jornal VER­
SUS, em Brasília. E tais fatos, indiscutivelmen­
te, representam uma forma, igualmente atenta­
tória, tanto ao livre exercício profissional quan­
to ao legítimo direito à informação.

Os jornalistas de Porto Alegre, através de 
seu Sindicato, entendem que, além de providên­
cias que assegurem o livre funcionamento desses 
veículos, é atribuição do Governo fazer a mais 
ampla investigação em torno de tais episódios, a 
fim de que os responsáveis sejam punidos. Só 
assim se evitará a repetição desses atos, que ex­
trapolam o próprio cerceamento à liberdade de 
informação, transformando-se em ameaças à in­
tegridade física dos jornalistas.

Na expectativa de que Vossa Excelência 
determinará junto aos setores competentes do 
Governo as providências que os fatos citados 
exigem, subscrevemo-nos,

Atenciosamente
Antonio Manoel de Oliveira 

Presidente do Sindicato dos Jornalistas Pro­
fissionais de Porto Alegra

Isso prova como 
o “pacote” de reformas 

não passa de engodo
“ Estes atos demonstram como as refor­

mas do governo não passam de um engodo, 
pois não faltam nada a respeito da extinção 
dos órgãos de repressão. De lá é que saem os 
homens que integram esses grupos para- 
militares, não é? O EM TEM PO pode contar 
com a nossa solidariedade, inclusive porque o 
nosso jornal sindical, “ O Petroquímico” , 
também sofreu repressão. A diretoria da Pe- 
trofiex, subsidiária da Petrobrás, proibiu sua 
circulação dentro da fábrica, a menos que 
nós concordássemos com a censura prévia de­
les. Mas nós não concordamos, é claro...”  
(JOÂO CARLOS ARAÜJO, secretário do 
STI Pey-oquímica de Caxias, Baixada Flu­
minense)

O terrorismo desafia 
a fração democratizante 

das Forças Armadas.
“ Não há dúvidas de que o Brasil vive tem­

pos de transição muito importantes e difíceis. 
Se, de um lado, vemos a grande imprensa es­
tampando pungentes relatos de torturas - como 
a extensa reportagem sobre o Frei Tito, há pou­
co dias publicada pelo Jornal do Brasil -, o que 
seria indicação de um sinal verde partido de 
pelo menos parte das Forças Armadas em dire­
ção à uma abertura democrática; de outro lado, 
vemos a direita, ainda com toda força, aberta­
mente depredando e saqueando o jornal EM 
TEMPO, sem favor o melhor e mais corajoso 
jornal da atualidade. Para nós, a parte do povo 
brasileiro que luta com todas as suas energias 
pelo restabelecimento de um regime democráti­
co no país, essa ação se constitui em motivo de 
profunda revolta, pois fica claro que a direita 
ainda tem, no atual sistema, a força necessária 
para atos terroristas desta espécie, os quais, até 
agora, ficaram impunes. Desta maneira, o terro­
rismo de direita constitui, hoje, um verdadeiro 
desafio à fração democratizante das Forças Ar­
madas"
(IRAMAIA BENJAMIM, presidente em exercí­
cio do COMITÊ BRASILEIRO PELA ANIS­
TIA).

Esse desespero não 
conterá nosso futuro 

democrático e socialista.

Companheiros do EM TEMPO
Nós da Convergência Socialista lhes hipo­

tecamos total solidariedade e repudiamos com 
veemência os covardes ataques dos grupos para- 
militares às sucursais de Curitiba e Belo Hori­
zonte. Esses ataques visam conter a luta pelas 
liberdades democráticas que tem em vosso pe­
riódico um dos mais destacados e resolutos 
porta-vozes. Mas bem o sabemos, que não serão 
estes capazes de abalar a firme convicção demo­
crática dos companheiros. A vossa luta é a nossa 
eda maioria do povo brasileiro. O desespero dos 
cultuadores da dependência nacional não será 
capaz de conter a realização do povo brasileiro 
portanto não será capaz de impedir o futuro de­
mocrático e socialista.

Neste momento queremos agradecer aos 
comp.mheiros pela solidariedade que prestam 
na nossa luta pela libertação dos nossos compa- 
nheiros presos em Brasília, nos dias 18 e 20 p.p., 
e pelo repúdio à invasão da sucursal de VER­
SUS em Brasília.

Júlio Tavares 
Pela Coordenação da

Convergência Socialista

O governo não pode 
continuar condecorando

os torturadores.
“Eu acho que todos devem ter o direito de 

participar e expor suas opiniões livremente. 
No debate, não tem essa de mais forte e mais 
fraco. Não se pode admitir que o governo, que 
tem essa conversa de abertura, não apure 
queVn são os responsáveis por esses atos. Eu, 
pelo menos, não conheço nenhum caso de apu­
ração” .
(ARNALDO GONÇALVES, presidente da 
STI dos metalúrgicos da Baixada Fluminen­
se)

Trata-se do medo 
de serem identificados 

pelo próprio povo.
Mais uma vez, os 
que temem a de­
mocratização deste 
Pais - que é a rei­
vindicação de toda 
a nação brasileira - 
na calada da noite 
e usando da man­
ta de cobertura que 
certos setores ofi­
ciais proporcio­
nam , procuram  
atemorizar os que 
tem a coragem de 
denunciar o que se

passou e o que se passa ainda nos cárceres da di­
tadura.

É importante lembrar que, a responsabili­
dade pelos atos praticados durante todos estes 
anos é extensiva aos que por ação ou omissão, 
detendo o poder político, impediram e ainda im­
pedem a averiguação e punição dos crimes co­
metidos.

Estejam certos que, a omissão das autori­
dades a quem cabena, teoricamente, a salva­
guarda da segurança pessoal de cada cidadão 
brasileiro, não tem tido o condão de evitar que os 
setores mais importantes e conséquentes desta 
nação se manifeste em apoio e solidariedade aos 
que tem sido vítimas do arbítrio e da prepotên­
cia.

A clandestinidade com que tem agido os 
inimigos do povo, decorre, não tenham dúvida, 
não do temor de serem punidos pelas autorida­
des constituídas; mas sim PELO MEDO DE 
SEREM IDENTIFICADOS PELO POVO QUE 
TANTO TEM E QUE UM DIA TERA O 
PODER’ .

Sociólogo Fernando Henrique Cardoso, 
candidato ao senado oelo M DB-SP

Por motivo de espaço, as outras manifes­
tações de solidariedade serão publicadas 
semana que vem.

Lima.no
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A  m á q u in a  
e d u c a c io n a l

“Se você pegasse uma vaca quando bezerro e 
a metesse numa jaula de ferro, deixando-a 
crescer até o tamanho normal, sairia um 

monstro horrível...foi crise de crescimento?
Não! Foi crise de jaula, de liberdade!”

Ex-Reitor da Universidade de 
Brasília, ex-Ministro da Educa­
ção. Cassado em 1964, exilou-se e 
foi conhecer mais de perto outros 
países da América Latina: Uru­
guai, Chile, Peru.

Impossível silenciá-lo. Pensa­
dor irrequieto, pesquisador, so­
mente no exílio Darcy Ribeiro es­
creveu cerca de duas mil páginas 
de livros.

Autor de vários estudos sobre 
antropologia da civilização, ele 
tem procurado repensar os cami­
nhos pelos quais os povos ameri­
canos chegaram a ser o que são 
agora e discernir as suas perspec­
tivas de futuro. Educação, em 
particular, é o tema forte deste 
professor, que recentemente re­
tornou ao Brasil e que tem aqui 
participado de inúmeros debates.

Em julho último, Darcy Ribeiro 
esteve em Fortaleza, a convite da 
Associação dos Sociólogos do 
Ceará , do Centro Médico Cearen­
se e da Sociedade Brasileira de 
Física, para discutir o tema “U- 
niversidade e Desenvolvimento” 
e lançar seu último livro - “Maí- 
ra”. Na ocasião, ele concedeu a 
Rogaciano Leite Filho - de EM 
TEMPO - uma entrevista, 
cujas passagens principais agora 
publicamos.

Que
brincadeira 

é essa?
Darcy Ribeiro: “A maior máqui­

na existente no país é a educacional. 
Nela estão envolvidos trinta e dois 
milhões de pessoas. Se você soma 
todas as crianças que estão na esco­
la, todos os estudantes e burocratas 
em educação, os que estão fazendo 
curso de alfabetização: são trinta e 
dois milhões. É muita gente! Entre­
tanto, faltam quinze milhões que 
deveriam estar aí e que nunca es­
tão. Estes trinta e dois milhões só 
dão uma cheiradinha na escola, 
uma chegadinha de duas ou três b". 
ras, ou seja, está faltando para ?les 
a metade da educação que deviam 
ter. Essa máquina educacional é 
prodigiosamente grande e ineficaz. 
A máquina educacional é tão escan­
dalosamente ineficaz que de cada 
mil estudantes que entram no pri­
meiro ano da escola primária, mes­

mo em São Paulo, menos de quatro­
centos terminam as quatro séries do 
primário. De fato, para a média 
brasileira, apenas estes completam 
o segundo ano. Que brincadeira é 
essa? Esta máquina o que produz é 
o analfabeto!

0  Brasil está produzindo atual­
mente seiscentos mil analfabetos de 
dezoito anos a cada ano. Cada ano 
graduam seiscentos mil analfabetos 
brasileiros que vão por ai!

Bem, por que essa máquina cres­
ceu tanto e cresceu tão mal? A clas­
se dominante brasileira sempre 
teve um desprezo enorme pelo po­
vo. O povo, aqui no Brasil, como é 
que surgiu? 0  negro importado da 
África e o índio trazido pra cá, caça­
do na mata, para produzir açúcar, 
depois para produzir ouro, que é 
que eles eram? A mesma coisa que o 
carvão passou a ser depois da revo­
lução industrial, aquilo que se quei­
mava para se produzir açúcar. 
Nunca ninguém deu bola para ne­
gro ou índio. Se morresse não tinha 
importância. Toda aquela gente ti­
nha consciência de que a vida mé­
dia de um escravo era de cinco 
anos. Que importa? Morto um es­
cravo punha-se outro no lugar. O 
negócio era muito rendoso.

Só não era rendoso para o povo, 
que era escravo. Depois passou a ser 
não rendoso para o camponês, para 
o lavrador, paia o operário brasilei­
ro que, no momento de mais alto 
milagre, que durou tão pouco, o ú- 
nico que não provou do milagre foi o 
povão trabalhador. Diziam a ele: 
espera, come amanhã, deixa o bolo 
crescer. Agora se descobriu o que fi­
cou do bolo foi a dívida pra todo 
mundo pagar. Descobre-se que o 
povo que não comeu ontem não vai 
comer amanhã” .

Mobral
x

Educação
“A educação de Paulo Freire, que 

eu como Ministro de Educação in­
centivei e que foi coisa uma muito 
importante, foi proibida porque era 
uma educação conscientizadora. 
Ela tomava o adulto, não só o alfa­
betizava como o situava no mundo. 
Fazia-o usar a autonomia de sua 
cabeça, fazia dele um cidadão.

Agora, o Mobral é uma besteira. 
Quer dizer, o Governo, em lugar de 
gastar onde é fundamental, que é 
no ensino primário, gasta com o 
analfabeto.

Eu disse e foi muito gozado pelo
Brasil inteiro, deformado, que o 
problema do analfabetismo é resol­
vido pela morte. Pouca gente enten­
deu! Mas eu queria dizer o seguin­
te: se voce não produz novos analfa­
betos, como estamos produzindo 
(600 mil por ano), eles, adultos, 
morrerão naturalmente. Se voce 
passa vinte anos sem produzir no­
vos analfabetos acaba-se com o 
analfabetismo no país.

Agora, não adianta você estar ca­
çando analfabeto velhinho e ten­
tando alfabetizar no Mobral, quan­
do a criança não vai à escola. Isso é 
uma loucura. Quando se dá priori­
dade nos gastos federais de educa­
ção ao Mobral e não à educação ge­
ral, do sistema comum, isto é um 
escárnio com o país. E um absurdo! 
E é também incompetência! Não

[>orque isto tenha uma intenção po- 
itizadora. O Mobral, é claro, tinha 

uma intenção e tem ainda de dar 
uma educação conscientizadora. 
Como? Uma alfabetização burrifi- 
cadora, que o analfabeto fique um 
alfabetizado puro, à prova de qual­
quer idéia, porque qualquer idéia 
pode ser subversiva!”

Rede
de

mentira
“ Pode-se dizer hoie que mais de

60% das matrículas está em escolas 
privadas. O ensino puperior foi de-

Darcy Ribeiro

suniversizado. Ele se dá mais em 
escolas isoladas do que em universi­
dade. Essa privatização e essa con 
versão do ensino superior em negó­
cio lucrativo é que çriou, ao lado do 
ensino, uma rede dç mentira. Pegar 
esta rede e dizer que é ensino supe­
rior brasileiro, não!! É um negócio 
que o governo consentiu tal como 
um negócio secundário. Ê uma 
prostituição da educação que se es­
tá “fazendo de uma forma muito gra­
ve.

Mas a universidade atual, am­
pliada, é diferente daquela profis- 
sionalista, pequenininha de antes. 
Só que, sendo ampliada, deveria 
também ser mais livre no sentido de 
estar preocupada de fazer o estu­
dante cidadão do mundo, com­
preendendo o mundo em que vive, 
herdeiro da cultura humana. Em 
lugar de tentar fazer de cada um 
dele dentista ou psicólogo no senti­
do mais estrito profissional da pala­
vra, estaria correspondendo a esta 
gente que a procura.,

Hoje um grande númerto de estu­
dantes entra para a universidade e 
não tem condições de terminar o 
curso. Eles vão trabalhar . O que 
sempre digo é o seguinte: depois 
de passar três anos numa universi­
dade eles podem vender passagens 
aéreas, poaem ser gerentes de ban­
cos, anotadores de armazém, rela­
ções públicas, uma porção de coi­
sas. O melhor seria se não tivessem 
somente o secundário. Não impor­
ta se eles tenham estudado Direito 
ou Odontologia, mas conviveram 
num ambiente no qual ganharam 
versatilidade. Só que ganharam 
apesar da universidade, pelo conví­
vio dos estudantes uns com os ou­
tros, pelo ambiente que, apesar de 
ser de opressão, ainda tem uma 
possibilidade de comunicar infor­

mação que não tinha no secundário' 
e hão tem fora da universidade. 
Agora, tudo exige de passar-se a 
limpo para corresponder ao que é 
uma sociedade moderna e saber 
que a tendência da civilização é pa- 
ra que toda a juventude passe pela 
universidade” .

A universidade 
necessária

Quando se diz, por exemplo, que 
a crise da educação brasileira é de 
crescimento, eu digo não é verdade.

Se você pegasse uma vaca quan­
do bezerro e a metesse numa jaula 
de ferro, deixando-a crescer até o 
tamanho normal sairia um monstro 
horrível porque a jaula, sendo menor 
que ela, crescería com o lugar da 
pata misturada com o rabo dando 
um bicho monstruoso, um fenôme­
no. Foi crise de crescimento? Não 
foi crise de jaula, de liberdade, de 
compressão. Quer dizer, uma socie­
dade sob compressão, de 477 perse­
guindo estudante e professor para 
expulsão com o corpo docente tendo 
que dar atestado ideológico, com os 
melhores professores expulsos...

Uma universidade é um útero, 
que é a parte mais sagrada do corpo 
humano, a matriz onde se encon­
tram os cromossomos que impri­
mem as qualidades das gerações

anteriores as novas gerações. Na 
universidade também esta impres­
são deve ser feita. Quando os cromos­
somos que devem se multiplicar são 
retirados a coisa se deforma. Quando 
se põe um falso lá dentro digamos 
quando se tira os melhores cientistas, 
as melhores cabeças do país que a 
nossa própria universidade produziu 
e eles são postos fora e se põe falsos 
professores, é claro que a universida­
de toda fica deformada. Essa defor­
mação) de uma universidade sem li­
berdade, proibida de lutar pelo país, 
de discutir a sua própria sociedade, 
oprimida, esta universidade está de­
formada. A crise não é de crescimen­
to.

O Brasil está carente da universi­
dade que necessita para tomar pos­
se no nível espiritual, intelectual; 
para tomar posse de si, para se ver 
com o problema e para se propor, 
propor o projeto de si mesma, o qual 
o Brasil, o povo brasileiro quer. O 
lugar de fazer isto, de instrumentar 
pra isto, essa que é uma tarefa que 
só pode ser multitudinária, a ser 
realizada por milhares e milhares 
de pessoas, é a Universidade. Quan­
do ela está proibida disso alguém 
tem que tomar as decisões, que é 
um tecnocrata, e tem que tomar 
fora de qualquer crítica porque a 
crítica não é possível também! 
Tudo isso conduz a essa situação de 
crise, de perplexidade!” .

(Sucursal de Fortaleza)

Você ê a  fa v o r  do a b o rto  clan d estin o?
As cifras, em se tratando de atos 

considerados ilegais, são sempre fa­
lhas. Assim, dados extra-oficiais da 
Unesco apontavam para a ocorrên­
cia de 2,5 milhões de abortos anuais 
no Brasil. Já d. Ivo Lorscheiter, 
secretário-geral da Comissão N a­
cional dos Bispos do Brasil falando 
sobre a questão, no programa ra­
diofônico A Voz do Pastor, referia- 
se a aproximadamente dois milhões 
de abortos. Outros, levantam a hi­
pótese de números maiores: três 
milhões ou mais. De qualquer ma­
neira, o problema está colocado: 
abortos continuam sendo realiza­
dos, atingindo uma faixa expressiva 
de brasileiras.

E se as cifras estatísticas refletêm 
a amplitude quantitativa de um 
fenômeno nem sempre esclarecem 
com precisão o drama social que ele 
representa. Pois, de todos os atos 
reprovados pela sociedade , o abor­
to é um dos que melhor traduz a 
política do “ dois pesos, duas medi­
das” .

Não corrigir as causas; 
punir as consequências.

Na grande maioria dos casos, o 
aborto corresponde à única opção 
encontrada pela mulher frente a um 
conjunto de situações negativas, 
contra as quais ela é impotente. É 
o caso típico de mulherres com pro­
le numerosa - sobrevivente à diar­
réia, anemia, infecções ou outras 
doenças que matam as crianças 
pobres , com marido ganhando 
pouco, ou sozinha no mundo . En­
fim, destas milhares de mulheres 
cujas condições materiais de exis­
tência são as mais terríveis. As cau­
sas de sua opção - ou da falta de op­
ção - são de inteira responsabilida­
de da sociedade, que foi incapaz de 
garantir a infra-estrutura de serviços 
- berçários, creches, hospitais, cen­
tros de saúde, etc - e amparo finan­
ceiro - salários-materniàade - que 
são garantidos nas sociedades so­

cialistas e mesmo em alguns países 
capitalistas, como a Suécia. Ade­
mais, muitas vezes o aborto é a so­
lução contra o preconceito que 
transforma a mãe-solteira em uma 
espécie de pecadora para sempre - 
nãoéatoaqueodram alhão“ 0  Di - 
reito de Nascer” castiga a “ pecado­
ra” fazendo-a ir passar os restos de 
seus dias num convento .

Desprestigiada socialmente, so­
frendo os rigores do moralismo que 
condena a mãe solteira - e pune na 
prole o “ pecado” da mãe -, vivendo 
uma vida desprovida das garantias 
materiais as mais elementares, que 
dizem respeito à manutenção do in­
divíduo em vida?ou seja, a alimen­
tação, a mulher não opta: é impeli­
da áo aborto. E, ao fazê-lo fica su­
jeita aos rigores da lei: a sociedade 
não oferece as garantias para 
uma maternidade decente mas 
pune o ato para o qual impeliu 
milhares de mulheres.

Morrer de infecção
As condições clínicas em que o 

aborto é realizado revela outro as­
pecto do “ dois pesos, duas medi­
das” . Se são as mulheres das classes 
oprimidas aquelas que contam com 
menores garantias de uma materni­
dade considerada normal (que 
abrange uma determinada dieta 
alimentar, um número dado de visi­
tas médicas, etc.) é evidente , tam­
bém, que sua miséria econômica 
marcará as condições de higiene e 
saúde em que se realizará o aborto. 
Aí, entramos no reino do terror: 
mulheres espetando agulhas no úte­
ro; o u tra s  q u eim a n d o -se  ou 
cortando-se com cacos de vidro. 
“ Parteiras” fazendo abortos sem as 
mínimas condições médicas. “ Cu­
riosas” colocando em risco a vida de 
suas clientes.

E a taxa de mortalidade materna, 
por aborto, aumentando. Pesqui­
sas da Faculdade de Saúde Pública 
da Universidade de São Paulo reve-

Na novela “ O Direito de Nascer”, relan­
çada agora na televisão, uma mãe-solteira é 
castigada como “pecadora”  e passa o resto de 
seus dias isolada num convento. Ao tema deste 
dramalhão contrapõe-se cada vez mais a reali­
dade das estatísticas, que apontam uma ocorrên­
cia de cerca de três milhões de abortos no pais rea­
lizados em geral sob as mais precárias condições 
clínicas, e higiênicas, principalmente entre as 
mulheres pobres. Na verdade, a mulher não che­
ga a fazer opção: é impelida ao aborto. E  aí fica 
sujeita aos rigores da lei; a sociedade não oferece 
as garantias para uma maternidade saudável 
mas pune o ato para o qual impeliu milhares de 
mulheres.

Iam que em 1973 de cada 100 mu­
lheres que abortavam quase 20 
morriam, sendo que aproximada­
mente 60 por cento das mortes fo­
ram causadas por aborto com infec­
ção.

Enfim, se ê bem verdade que o 
aborto é um ato cujas consequên­
cias, na plena acepção da palavra, 
recaem exclusivamente sobre a mu­
lh e r  (a  le i  não p re v ê  co- 
responsabilidade moral), que é 
também um ato penoso mesmo 
para aquelas que tiveram mais con­
dições de opção, também é verdade 
que é um ato particularmente pe­
rigoso e temível quando exercido 
nas circustâncias clínicas em que o 
realizam a grande maioria das mu­
lheres . E quem pode menos sofre, 
mais: apesar da clandestinidade 
tornar o aborto particularmente 
desagradável é evidente que as 
clínicas para mulheres de renda 
alta são sempre preferíveis às “ cu­
riosas” . Enfim, dadas as desigual­
dades econômicas até o ato do abor­
to atesta a existência de dois pesos e 
de duas medidas

E a legislação ?

O Brasil é um dos poucos países 
que retrocederam em matéria de le­
gislação sobre o aborto. Pelo Novo 
Código Civil só não é passível de 
punição o aborto praticado pelo 
médico em vista de salvar a vida da 
mãe. Anteriormente, também a 
gravidez resultante de estupro po­
dería ser interrompida. Hoje, não só 
vivemos sob o impacto de crescente 
violência sexual (os casos Aracelli, 
Cláudia Lessin, e tantas outras víti­
mas anônimas aí estão para ates­
tar) como também sob a exigência 
legal de que a vítima pague eterna­
mente pelas consequências do cri­
me...

Na Europa, o aborto legal é uma 
conquista das mulheres em quase 
todos os países. As italianas, aca­
bam de conquistá-lo, após sete anos

de intensa luta levada por movi­
mentos feministas que partiam da 
tese de que “ a mulher tem o direito 
de decidir quantos filhos quer ter” . 
Além disso, denunciavam “o siste­
ma que nos proibe por lei de prati­
car o aborto mas que é o mesmo que 
nos obriga a praticá-lo” .

Em Portugal, o III Encontro Na­
cional do Movimento de Mulheres 
Democráticas, realizado em maio 
de 77, propôs uma Carta dos Direi­
tos da Mulher em que defendem 
“ proteção especial à mãe solteira e 
reconhecimento de todos os direi­
tos” ; “ direito da família de decidir, 
em liberdade, quando e quantos fi­
lhos desejam” ; “ abolição da legisla­
ção repressiva em relação ao aborto, 
que deve ser encarado como últi­
mo recurso face a uma gravidez não 
desejada” e “ reconhecimento à 
mulher do direito ao aborto gra­
tuito, até ao máximo do 3* mês de 
gestação, em boas condições 
clínicas e higiênicas, de modo a 
eliminar-se a especulação comer­
cial do aborto clandestino e a 
evitar-se a elevada mortalidade 
materna provocada pela maioria 
das condições em que estes se fa­
zem” .

A legislação do aborto, naqueles 
países em que as massas partici­
pam da gestão social, tem sido en­
tendida como meio de combater os 
charlatães e outros aproveitadores 
deste comércio ilegal. Mais ainda, 
tem como objetivo principal a pre­
venção do aborto graças a uma 
ampla difusão do uso dos anticon­
cepcionais, no quadro de desenvol­
vimento das condições materiais 
que tornem a maternidade uma op­
ção para a mulher.

Em países como o nosso, frente 
a milhões de abortos clandestinos, 
que são realizados e que nenhuma 
legislação repressiva tem impedido 
de crescer, a questão, portanto, não 
é ser a favor ou contra o aborto, 
mas: voce é a favor do aborto clan­
destino? (Maria Moraes)
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MÁRIO SOARES E O COMPROMISSO ANTI-HISTÓRICO
Governo exclusivamente socialista, aliança com 
a direita (outra vez), eleições parlamentares 
antecipadas: nenhuma das possibilidades que 
se abrem para a crise portuguesa parece trazer 
qualquer garantia de estabilidade política para 
o país, quatro anos após o 25 de abril. e, dos 
quartéis, a oficialidade de um exército "normaliza­
do”  desde novembro de 1976 aguarda o desen­
rolar dos acontecimentos.

Um ataque de radicalismo ver­
bal: esta a resposta que o Partido 
Socialista Português tem utilizado 
para enfrentar a crise que levou à 
demissão do gabinete Mário Soa­
res.

Os mais recentes pronunciamen­
tos do verbalism o so c ia lis ta  
deslocaram-se porém de seu alvo - 
o Centro Dem ocrático Social 
(CDS) -  para a pessoa do presiden­
te Ramalho Eanes. Queixam-se in­
dignados os socialistas que Eanes 
teria exorbitado suas funções ao 
demitir o gabinete (o que seria fun­
ção do Parlamento), e de que o 
CDS teria, propositalmente, ini­
ciado a crise, ao romper de modo 
unilateral o compromisso entre os 
dois partidos.

Por mais justos que possam pa­
recer as reclamações do PS, tanto 
de um ponto de vista moral como 
jurídico, elas são, antes de tudo, 
um atestado de ingenuidade políti­
ca, pois o que está se repetindo em 
Portugal é um caminho já há mu - 
to trilhado na História recente. Em 
outras palavras, o PS, como outras 
frentes socialistas antes dele, assu­
miu o poder por se constituir no 
centro de um espectro político; 
sua moderação era a garantia de 
que se evitaria uma guerra civil em 
Portugal.

Só que, uma vez no poder, o PS 
preferiu as alianças à direita, dei­
xando seu programa “ socializante” 
para ocasião mais oportuna, es­
morecendo no combate à tradição

Quem defende os direitos 
humanos nos Estados Unidos?
Qual a realidade dos direitos humanos nos Estados 

Unidos? Aqui está a história de John Harris, jovem operário 
negro, militante do movimento progressista norteamerica- 
no, condenado a morte sob acusação de furto. Não por 
obra e graça do governo de Jimmy Carter mas pelas pre- 
são das forças progressistas dos EEUU, a sentença de Har­
ris foi recentemente comutada para prisão perpetua.

Quando em 1970 as autoridades 
do estado de Alabama detiveram o 
jovem negro norte-americano John 
Harris, o menos que se poderia 
imaginar era que oito anos mais 
tarde, em 1978, o governo da Casa 
Branca iria empreender uma cam­
panha em “ defesa” dos direitos hu­
manos e que, sob este mesmo go­
verno, se fixaria a data de sua exe­
cução na cadeira elétrica, por ha­
ver cometido o “ crime” de defen­
der os direitos civis do cidadãos.

O caso de John Harris não é iso­
lado. O mesmo sucedeu com “ Os 
dez de Wilmington” , “ Os cinco de 
Dawson” , “ Os tres de Charlotte” , 
Assata Shakur..., no processo que 
contra ele se desenvolve, a “justi­
ça” norte-americana tem eviden­
ciado, uma vez mais, seu arraigado 
racismo. O procedimento se reitera 
sempre que o banco dos réus está 
ocupado por um lutador pela igual­
dade social. Quando assim aconte­
ce, os órgãos judiciais norte- 
americanos preparam contra o 
acusado incríveis artimanhas, ain­
da mais quando é um negro.

Ter-se incorporado à luta políti­
ca de milhões de norte-americanos 
oprimidos pela injustiça prevale- 
cente no país é o único “ crime” de 
Harris.

Porém, como seria contra­
ditório que um goveno que se em­
penha em apresentar-se como de­
fensor dos direitos humanos enviar 
para a prisão um cidadão que, pre­
cisamente, defende os direitos hu­
manos, que nos Estados Unidos 
são esmagados, se fazem necessá­
rios os falsos argumetos e as acusa­
ções preparadas de antemão. As­
sim tem ocorrido com Harris.

Frente à sua ativa participação 
no movimento progressista norte- 
americano, era de esperar a reação 
das autoridades racistas do sul dos 
Estados Unidos, que desejavam 
reprimi-lo por seu papel na organi­
zação de manifestações contra a 
arbitrariedade da reação e o racis­
mo desenfreado do Ku Klux Klan, 
contra a desigualdade social e pelo 
exercício pleno dos direitos do ho­
mem.

Em uma manobra que é própria 
da corrupção que impera dentro 
dos órgãos judiciais dos Estados

do salazarismo, e preferindo dirigir 
a repressão para a esquerda.

Este procedimento, é claró, pau- 
latinamente reagrupou os núcleos 
de pressão, reforçando a direita e 
debilitando a esquerda. Com isto, 
o PS foi deixando de se constituir 
no centro político e não é mais o 
aval seguro para uma “ revolução 
pacífica” , seja lá o que isto signifi­
que. E, ora, ao se considerar elimi­
nada a ameaça de uma esquerda 
mais agressiva, por que razão os 
partidos liberais e direitistas acei­
tariam a liderança de um partido 
socialista? Ê claro que o CDS sabo­
tou a coalizão. Jogando com dois 
fatores -  a contenção das esquer­
das e o esvaziamento progressivo 
do PS -  a direita prepara-se para 
avançar. O CDS “ deu um passo 
atrás para dar dois adiante” , o que 
é típico de um país onde o jargão re­
volucionário justifica as mais des­
caradas manobras políticas.

Os socialistas chamam Eanes de 
ambíguo. Mas, ao contrário, é a 
ambiguidade dos socialistas que 
está permitindo e estimulando as 
pretensões da direita. Ao transfor­
marem seu próprio programa em 
elemento secundário, superado 
pelo equilibrismo de um poder con­
ciliador, o partido majoritário per­
de substância, desilude e desmobi­
liza seus próprios eleitores -  sem 
falar no conjunto das massas traba­
lhadores. Que espera? Que os ini­
migos lhe estendam a mão?

Finalmente, o PS fornece duas

Unidos, se acusou Harris de roubo 
e o prenderam.

Por trás das grades seguiu sua 
luta pela justiça e encabeçou o mo­
vimento dos presos contra as humi­
lhações a que eram submetidos pe­
los carcereiros racistas, que não 
perdoando a atividade de Harris e 
seus companheiros, assassinaram a 
dois deles e, com respeito a um ter­
ceiro que apareceu enforcado, tra­
taram de dizer que era “ suicídio” .

Como não podiam desfazer-se de 
Harris as autoridades o acusaram 
de haver assassinado um policial e 
o condenaram a pena de morte.

A intenção das autoridades 
norte-americanas de executar John 
Harris teve motivos puramente 
p olíticos, nasce do afãn de 
Washington de silenciar e intimi­
dar aos participantes no movimen­
to pelos direitos civis dos negros 
norte-americanos, que, apesar da 
retórica campanha da Casa Branca 
em prol dos direitos humanos, são 
as vítimas principais do atropelo 
do regime de “ liberdades” sobre o 
qual tanto se fala.

A execução de Harris, que estava 
marcada para 10 de março passado 
e que em consequência dos amplos 
protestos da opinião pública norte- 
americana e mundial foi adiada 
por dois meses, deve ser suspendi­
da difinitivamente. Para isto estão 
empenhadas as forças progressis­
tas de todo o mundo, verdadeiras 
defensoras dos direitos humanos.

Não é possível que o Governo dos 
Estados Unidos continue como de­
fensor dos direitos humanos, mos­
trando grande preocupação por 
tais direitos em outros países, 
quando a farsa fabricada contra 
John Harris, como as outras de que 
tem sido vítimas muitos lutadores 
pela igualdade social do homem na 
América do Norte, negros, índios e 
das demais minorias nacionais ra­
dicadas no país, põe em realce a 
verdadeira natureza do Governo 
imperialista americano e sua total 
despreocupação pelo respeito aps 
direitos humanos dentro de seu 
próprio território.

(Marcelino Valdes Stable)

Soares —
Acordo
agora com quem

fórmulas possíveis para a solução 
da crise: um novo acordo com o 
CDS ou a formação de um gabinete 
socialista minoritário. É a ambi­
guidade final, qualquer soluçãp é 
aceitável desde que Mário Soares 
continue no poder.

No primeiro caso, novo acordo 
com o CDS, é evidente que ele só 
será possível com novas concessões 
dos socialistas -  e foi por isso, para 
conseguir melhores contas, que o 
CDS “ virou a mesa” . Ou seja, o 
PS deverá distanciar-se mais ainda 
de suas origens e plataformas, se­
guir agradando e fortalecendo à di­
reita que, na primeira oportunida­
de, não hesitará em descartar-se de 
seu parceiro. A menos é claro que, 
embevecido pelo poder, o PS es­
queça definitivamente da ideologia 
que lhe deu o nome.

Existe a segunda alternativa: o 
governo minoritário. Mas como 
pretende governar e com o apoio de 
quem? do CDS? da esquerda, da 
qual os socialistas vêm há tanto

A seguinte é um a lista dos prisioneiros políticos e das 
vítimas da injustiça racial nos EEUU de norte-emérica.

Ella Ellison —  Massachusset 
Marie Hill —  Carolina do Nor­
te
Ronnie Long —  Carolina do 
Norte
Gail Hadden —  Nova Jersey 
George M arritt —  Nova Jer­
sey
Assáta Shakur —  Nova Jersey 
Os Tres de Charoltte 
Jim Grant —  Carolina do Nor­
te
T J Reddy —  Carolina do Nor­
te
Charles Parker —  Carolina do 
Norte
Os dez de Wilmington —  Ca­
rolina do Norte 
Connie Tindall — Carolina do 
Norte
Willie Earl Vereen —  Caroli­
na do Norte
Jerry Jacobs —  Carolina do 
Norte
Anne Shephard-Turner —  Ca­
rolina do Norte 
Reginald Epps —  Carolina do 
Norte
James Mc Koy — Carolina do 
Norte
Joe Wright — Carolina do 
No rte
Wayne Moore —  Carolina do 
Norte
Rev. Benjamin Chavis —  Caro­
lina do Norte 
Patriotas portoriquenhos 
Lolita Lebrón — Virginia Oci­
dental

tempo se afastando? Uma aliança 
com a esquerda e uma retomada 
das plataformas básicas da revolu­
ção portuguesa talvez ainda sejam 
possíveis. E, sobretudo, se o PS 
lembrar-se de suas bases, no caso 
de Portugal ingressar em novo pro­
cesso eleitoral.

Mas, pela ação que o PS tem de­
senvolvido no poder, esta “ virada à 
esquerda” , não parece provável. 
Mário Soares, seduzido pelas se­
reias da direita e o gosto do poder, 
parece preferir seu compromisso 
anti-histórico, e trilhar, em sentido 
contrário, o caminho que ele pró­
prio ajudou a contribuir.

(O.M./C.P.)

Rafael Cancel Miranda —  Illi­
nois
Irving Flores —  Kansas 
Oscar Collazos —  Kansas 
Richard Mohawk — Califórnia 
Paul Skyhorse —  Califórnia 
Leonard Peltier —  Illinois 
Delbert Tibbs — Florida 
Gary Tyler —  Lousiana 
Willie Burnett — Kentucky 
Ruchekl Mc Gee —  Califórnia 
Attica Brother Dacajeweiah —  
Nova Iorque
Kennet Johnson —  Nova Ior­
que
James Garrington—Virginia
Os onze da República da 
Nova África
Imafi Abadele—  Mississippi 
Hekima Ama —  Mississippi 
Tamu Sana Ama —  Mississippi 
Offoggu Oudduss —  Mississip­
pi
Chmaimari Askadi —  Missis­
sippi
Aisha Salim —  Mississippi 
Karim Hekima Njabafudi — 
Mississippi
Sharle de Mau — Mississippi 
Tuwab Nkrumah —  Mississippi

Os cinco de Dawson

Roosevelt Watson - Geórgia 
Henderson Watson —  Geór­
gia
James Jackson'—  Geórgia 
Johnny Jackson — Geórgia 
J D Davenport —  Geórgia

A juventudo do mundo 
em Cuba

Por Ia solidaridad antimperialista, Ia 
paz y Ia amistad - esta é a consigna central 
do XI Festival Mundial da Juventude e dos es­
tudantes que se realizou na semana passada 
em Cuba. Durante o festival, os 20 mil delega­
dos participaram de festas populares organi­
zadas pelos Comitês de Defesa da Revolução, 
de encontros de solidariedade, de programa­
ções artísticas. As atividades políticas foram 
distribuídas em centros de discussão que abor­
daram, entre outros, os seguintes temas:

"Os jovens e estudantes do mundo pela paz 
mundial; a lutá dos povos, jovens e estudantes 
contra o imperialismo, o colonialismo, o nec 
colonialismo, o facismo e o apartheid na Á fri­
ca, Ásia e América Latina; a luta dos jovens e 
estudantes dos países capitalistas contra a ex­
ploração, a crise e o poder dos monopólios,

Terror político e econômico 
na Argentina

Dia 23 de julho, o jornalista Enrique 
Esteban, do diário El Clarin, foi seques­
trado em Buenos Aires e encontra-se de­
saparecido. Com Esteban, sobe a 23 o 
número de profissionais da imprensa que 
foram "desaparecidos" desde que o ge­
neral Videla apossou-se do poder.

As chances de que os jornalistas, pre­
sumivelmente vitimas do grupo terrorista 
para-militar “Superintendência de Segu­
rança", sejam encontrados com vida são 
pouco animadoras.

Além do terrorismo oficial, a semana 
argentina, com>a forte crise enfrentada 
pela indústria do país, assistiu também 
ao desenvolvimento do terrorismo econô­
mico afligindo milhares de trabalhado­
res. A retração do mercado interno devi­

O crime que pode
derrubar Pinochet

Letelier, chanceller de Allende

Conferência de Belgrado:

Novos rumos para 
os não alinhados?

As posições levantadas por Cuba na Confe­
rência de Belgrado, afirmando a aliança 
intrínseca entre os não alinhados e o campo 
socialista, e definindo a questão básica do 3° 
Mundo como a luta anti-imperialista, podem 
vir a significar importantes mudanças de rumo 
no movimento não alinhado.

Com efeito, embora tivessem causado sé­
rias controvérsias em plenário, as teses cuba­
nas náo foram rejeitadas, tanto que’ Havana 
fo i confirmada como à sede do próximo Con­
gresso, e a presença cubana na África não foi 
condenada apesar dos esforços desenvolvidos 
neste sentido pela delegação da Somália.

Por enquanto, dadas as fundas divergên­
cias que separam alguns países membros do 
movimento (Etiópia do Sudão e Somália, Ga- 
bão e Benin, Vietnã e Camboja) e a capacida­
de de influência que as potências ocidentais 
mantém sobre alguns outros, as teses cubanas 
e* sua acolhida, demonstram apenas uma ten­
dência a que o movimento não alinhado pode 
se dirig ir.

pelo desenvolvimento e defesa dos direitos e 
liberdades democráticas, pelo desenvolvimen­
to e por profundas transformações sociais, 
econômicas e políticas; a educação, a ciência, 
a sociedade;a solidariedade anti-imperialista. 
"Nesta última sessão foi criada a Tribuna In­
ternacional contra o Imperialismo, onde Fidel 
Castro assegurou que Cuba não renunciará 
jamais à solidariedade aos países que lutam 
contra o imperialismo e o racismo. Ele disse: 
"gostaria de ver Zimbawe, Namíbia e África 
do Sul na condição de países livres. Cuba lu­
tará na África até o fim do imperialismo. Nos- 
sc idioma é diferente, mas nossos objetivos e 
sentimentos são idênticos. Embora o imperia­
lismo se revolte com a nossa presença na Á fri­
ca, nós pensamos que o povo africano neces­
sita de nossa solidariedade e a ter,á''.(Suzana 
Rios)

do a perda do poder aquisitivo da "classe 
média" (que caiu em 50 por cento nos úl­
timos doze meses), levou a crise indus­
trial, e daí à dispensa de cerca de dez 
mil operários. O setor mais atingido é o 
dos automotores, onde a General Mo­
tors anunciou sua intenção de demitir 
3500 funcionários, e a Massey e ’Fer- 
gusson e os tratores Deutz praticamente 
paralisaram suas atividades. Não há, 
até aqui, por parte do governo Videla 
qualquer proposta concreta que pareça 
capaz de aliviar a crise.

Ainda na área do terrorismo, esta se­
mana, uma bomba causou a morte da fi­
lha de um almirante argentino e de dois 
transeuntes. Mas deste assunto a grande 
imprensa brasileira tem se ocupado o su­
ficiente. (Orlando Miranda).

O ex-êhefe da famigerada Dina (Direção 
de Inteligência Nacional), general Manuel 
Contreras Sepilveda, foi preso pelo mais ínti­
mo superior, o carrasco Pinochet.

Contreras, o homem da cozinha de Pino­
chet, pode servir de estopim ao agravamento 
da crise entre Chile e o Departamento de Esta­
do norte-americano. Ele foi acusado por um 
tribunal especial dos EUA de ter participado 
do assassínio do ex-chanceler socialista, Or­
lando Letelier, do governo Salvador Allende.

As coisas não param aí. É só acompanhar 
os acontecimentos, desde a destituição do co­
mandante da Força Aérea, general Gustavo 
Leigh e a passagem para a reserva de 18 o fi­
ciais da Arma de Leigh, para se sentir que a 
ditadura está a pique.

Pinochet que nestes dias anda amoado, res­
mungando, estalando os dedos diante de mi­
crofones das agências internacionais, diz que 
isto é fruto de uma guerra psicológica.Ora, o 
ditador quer esquecer que a própria Dina ma­
tou, em 75 o general Carlos Prats na Argenti­
na, e um ano depois? Letelier, em Washin­
gton? Letelier foi assassinado porque poderia 
vír a ser um coordenador, no exterior, em con- 
dições de organizar toda a oposição contra o 
regime chileno.

Outra bomba que deverá estourar nesta se­
mana ou na próxima será divulgação do rela­
tório da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU que passou os últimos 15 dias de julho 
investigando, no Chile, os crimes cometidos 
pelo regime de Pinochet: Os membros da co­
missão foram para Bruxelas, de onde divulga­
rão suas conclusões. Muitos acham que se de­
morar já não será Pinochet o chefe da ditadu­
ra chilena; (AM)

Aliás, o documento final exarado pela 
Conferência confirma plenamente que os 
não alinhados começam a enfatizar que as 
manobras e mecanismos do capitalismo mono­
polista surgem como seus inimigos principais. 
De fato, para a consecução dos seus objetivos 
de alcançar um mundo de paz, de respeito a 
soberania dos povos e não intervencionismo, o 
documento final preocupa-se com o estabele­
cimento de sistemas de controle sôbre as multi­
nacionais, a remoção das formas de pressão 
econômica e todas as práticas que caracteri­
zam o imperialismo e o néocolonialismo. Exor­
tam também as grandes potências a por fim a 
sua corrida armamentista.

Nestas conclusões, os não alinhados de cer­
ta forma alinham-se ao identificar as práticas 
das potências capitalistas como aquelas que 
constituem efetiva ameaça *Q pàz mundial, b  
segurança e b independência de todas as na­
ções.
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Albânia:
as cartas na
mesa.
O que os soviéticos fizeram 
com a China , em 1960,
os chineses acabam de fazer com a Albânia: 
a retirada, de um momento para o outro, 
de todos os técnicos que trabalhavam 
na "construção do socialismo
no país fraterno".
Mais um capítulo
da crise do maoísmo — ou será que, 
após o apoio a Pinochet, 
a Mobutu e à Somália, 
a China pós-Mao 
deu nova guinada 
à direita?

Os recentes fatos ocorridos nas 
relações entre China e Albâ­
nia vão desde a retirada dos técni­

cos chineses da Albânia, em julho 
deste ano, até um longo documento 
de criticas à direção chinesa,

Eublicado na semana passada.
[esse documento, a Albânia pro­

cura explicitar historicamente suas 
divergências com a atual direção 
chinesa e o significado disso para o 
movimento comunista.

A nível dos caminhos da revolu­
ção, o eixo das divergências tanto 
para a China como para a Albâ­
nia, é a tese chinesa dos “ três mun­
dos” . Para os atuais governantes 
chineses, “ a luta central hoje é 
contra as superpotências (as duas 
potências que disputam a hegemo­
nia mundial: EUA e URSS), em 
especial contra o imperialismo so­
viético.”  Todos os países não in­
dustrializados (III Mundo) devem 
se unir contra as superpotências, 
defendem os chineses. Não impor­
ta aí a forma de dominação interna 
desses países. De Pinochet a Tito, 
do Zaire a Moçambique, todos po­
dem ser aliados, por que a questão 
central é combater o “ hegemònis- 
mo” . Essa união dos países do III 
Mundo deve se completar com a 
união do II Mundo (países indus­
trializados), para impedir o suces­
so dos planos soviéticos e america­
nos. Para os governantes albane­
ses, isso é “ trair o proletariado e 
colocar este a reboque das forças 
burguesas” . Ao substituir a luta 
proletária por uma pretensa luta 
anti-soviética, insiste a Albânia, os 
governantes chineses estão atuan­
do ao lado da burguesia e ajudando 
a conservar a situação existente, o

capitalismo. Ou ainda: “ A luta an- 
tiimperialista tem sua importância 
na medida em que o proletariado 
seja sua força hegemônica e não 
uma força secundária.”

Entre as duas posições há pontos 
em comum. Ambas insistem no ca­
ráter imperialista da URSS (que 
definem como “ país capitalista bu­
rocrático monopolista de novo ti­
po” ). Ambas insistem ainda na im­
portância das lutas de libertação e 
na formação de frentes antiimpe- 
rialistas. Mas a compreensão do 
que sejam essas frentes é diferente. 
Para os atuais governantes chine­
ses, a questão central é a luta na­
cional, entre os Estados, devendo o 
proletariado se unir a todas as clas­
ses e não fomentar qualquer alter­
nativa proletária. Isso porque a es­
tratégia náo é a revolução proletá­
ria, mas sim a de impedir o domí­
nio soviético ou americano. O pro­
letariado fica, daí, a reboque da 
burguesia e perde sua independên­
cia. Ao considerar “ revolucioná­
rios” ou “ progressistas” todos os 
países que se opõem a URSS, os di­
rigentes chineses passam a conde­
nar qualquer tentativa de revolu­
ção mesmo a proletária nesses paí­
ses. Assim, na crise de Shaba, no 
Zaire, os dirigentes chineses apoia­
ram Mobutu.

Para os governantes albaneses, o 
resultado dessa teoria do “ III Mun­
do” só pode ser uma aliança sem 
princípios com qualquer força e o 
sufocamento do proletariado. A 
questão central de qualquer luta 
antiimperialista é definida, por­
tanto, como a da hegemonia do 
proletariado. Só esta hegemonia 
dizem os albaneses, pode definir

em que campo, proletário ou bur­
guês, se encontra qualquer frente. 
Os critérios não são de “ nação” , 
mas sim de classe, de luta de clas­
ses. Como afirmam os dirigentes 
albaneses: “ Em oposição aos crité­
rios marxistas-leninistas de classe, 
esta teoria (dos três mundos) con­
sidera como aliados inclusive as 
forças direitistas... Nega o papel 
hegemônico do proletariado na re­
volução” . Para os albaneses, não 
cabe ficar falando em mundos, se­
jam eles dois ou três, mas sim em 
classes antagônicas: proletariado e 
burguesia. As frentes anti-imperia­
listas devem ter como eixo a hege­
monia proletária, tal como na fren­
te única anti-imperialista no Viet­
nã, onde o proletariado sempre 
manteve a hegemonia e a indepen­
dência em relação às outras forças. 
Assim, segundo a Albânia, a teoria 
dos três mundos é uma falsificação 
do marxismo, tão grave como o eu- 
rocomunismo ou teorias de preten­
sos países não alinhados. Em todas 
essas teorias, desaparece o critério 
de classe como central e predomina 
o conceito de Estado nacional.

Estes são, resumidamente, os 
pontos de divergência. Divergência 
que vinha sendo mascarada e ig­
norada pelo PC da China. E que le­
varam a China, no mês passado a 
retirar seus técnicos da Albânia, 
numa atitude bastante semelhante 
à atitude soviética em relação à 
China em 1960.

As divergências não páram aí. 
Outros pontos se concentram na 
questão da construção do socialis­
mo -  sem dúvida, uma questão 
fundamental.

(Humberto Dimenco.)

PARALELAS: 1 (URSS - China)

Em fevereiro de 1956, realiza-se o XX 
Congresso do PCUS, que denuncia os cri­
mes de Stálin, através do relatório se­
cretos de Kruchev.

— Em abril, e depois em Dezembro de 
1956 o PCC publica dois artigos sobre a 
experiência história da ditadura do pro­
letariado, que procuram analisar o pro­
cesso de construção do socialismo e a 
questão Stálin.

— De 1957 a 60; inicia-se um debate 
cada vez mais virulento entre a direção 
do PCC e do PCUS sobre os rumos da re­
volução socialistas

— Em 1960 a URSS retira todos os 
técnicos que trabalhavam na China.

PARALELAS: 2 (China - Albânia)

— Em 1957 reaparece em cena, na 
China, o destituído Teng Hsiao Ping. Vio­
lentas manifestações ocorrem no período 
da morte de Chu En Lai

— Em 9/9/76 morre Mao Tse Tung. O 
"grupo dos quatro" tem um ligeiro pre­
domínio e a Albânia diz confiar na nova 
direção.

— Em fins de 1976, o "grupo dos qua­
tro" é expurgado e expulso do Partido.

— No tmal de 76 e durante 77, a Al­
bânia publica vários artigos sobre o peri­
go do revisionismo e oportunismo. Dq- 
pois, sobre a teoria do III Mundo. Fazem- 
se declarações contra a nova direção do 
PCC.

— Em junho de 1978 os estudantes al­
baneses em Pequim voltam para Tirana. 
As críticas do PTA se tornam mais viole­
tas aos novos revisionistas.

— Em julho de 78 a China retira os 
técnicos que trabalhavam na Albânia.

Afeganistão 
depois 
do golpe.
Qual o caráter

do golpe no Afeganistão?

O correspondente

da revista Terceiro Mundo,

Pablo Piacentini,

analisa o novo panorama

político ao pais indicando o início 

de uma etapa de 

transformações radicais.

O movimento revolucionário, segundo ele, 

gerado na clandestinidade 

durante anos,

passou despercebido para a CIA 

e demais serviços de inteligência 

o que demonstra,

uma vez mais

que embora poderosas

as forças da reação internacional 

não são invencíveis.

Um programa de claro teor pro­
gressista está sendo implantado no 
Afeganistão, por seus novos diri­
gentes. “ O poder saiu definitiva­
mente das mãos da velha aristocra­
cia e passa para as massas” , anun­
ciou, tempos atrás, o presidente 
Nur Mohamed Taraki, que está no 
poder desde que um golpe militar 
derrubou o governo repressivo e 
conservador de Mohamed Daud, 
no dia 27 de abril deste ano.

A política econômica tem sido 
orientada de modo a beneficiar as 
classes trabalhadoras, dando prio­
ridade à reforma agrária. Baixou- 
se o preço dos bens de consumo bá­
sico (o pão, por exemplo, em quase 
50 por cento), e se traçou um plano 
de desenvolvimento que, entre ou­
tros objetivos, procura criar novos 
empregos e incentivar o regresso 
dos imigrantes à sua pátria, en-

ERITRÉIA VI
A Frente cie Libertação da 

Eritréia, o par da luta de guerri­
lhas que desenvolve desde 
1960, vem criando um complexo 
sistema administrativo, em gran­
de parte já implcntado. Ari 
Cândido Fernandes percorreu 
a Eritréia, conduzido por um 
guia da FLE, indo de acampa­
mento em acampamento, conhe­
cendo os diversos bureaus da 
organização —  como os de as­
sistência social, informações etc.
Nos> capítulos anteriores desta 
reportagem, publicada com ex­
clusividade por EM TEMPO, fo­
ram descritas as escolas, pri­
sões, hospitais, os debates políti­
cos da FLE e as divergências en­
tre este movimento e a outra 
principal organização guerri­
lheira — Frente Popular de Li­
bertação —  assim como as ne­
gociações para unificação dos 
dois grupos.

Em terras que pertenceram a uma família italiana - e que ha­
viam sido expropriadas pelo governo etíope - o Bureau Econômi­
co da Frente de Libertação da Eritréia substituiu as antigas plan­
tações de algodão pela cultura de trigo. Com isto, criou emprego 
para cinco mil pessoas e conseguiu fazer corr que voltassem mui­
tos dos camponeses que tinham fugido da região devido à guer­
ra. Criar novos empregos é um dos aspectos do programa econô­
mico que a FLE implanta na Eritréia, região muito rica, principal­
mente em minérios. A riqueza e a importância estratégica da Eri­
tréia explicam o interesse da Etiópia em manter controle sobre a 
área, que é disputada também por multinacionais, como conta 
Ari Cândido Fernandes.

O programa econômico da guerrilha

Crianças também recebem treinamento militar na Frente de Libertação

Os faróis amarelos iluminavam os 
caminhos do “ corredor Ho Chi Min” . 
Estávamos numa das “ estradas da Re­
volução” , como dizem os eritreus. Os 
mosquitos me impediram de dormir 
durante o dia e agore, com oe olhos pe­
sados de um sono que o ruído do motor 
do ve lho jipe embalava, tentava conti­
nuar acordado, fumando já o décimo- 
quarto cigacro sudanês, marca Bringi.

Parava-se para dar carona aos cam­
poneses oue marchavam à pé de noite 
ou a combatentes que seguiam para a 
linha de frente. O jipe ficava cheio até 
a capota. De vez em quanto, ônibus 
azuis e caminhões de marca inglesa 
Lorry apareciam no meio^da estrada, 
com os eixos quebrados ou^atolados em 
lamaçais ou areiões dos leitos de rios.

Chegamos ao campo do Bureau 
Econômico. Caminhões são carregados 
de sacos de mantimentos por guerri­
lheiros suados e cansados, mas alegres

quanto imensas propriedades da 
família real e da nobreza estão sen­
do confiscadas. Islamismo, demo­
cracia e progresso nacional são os 
pontos sobre os quais se inspira a 
política interna da República De­
mocrática do Afeganistão, enquan­
to que sua política externa se 
orienta pelo não alinhamento e por 
uma “ neutralidade positiva” , se­
gundo prometem os novos dirigen­
tes.

0  golpe no Afeganistão pegou de 
surpresa, num primeiro momento, 
o mundo (e a imprensa) ocidental. 
“ Refeitas” da surpresa, porém, as 
agências de notícias (nenhuma das. 
quais tem correspondente no país) 
passaram a despejar informes 
sobre a existência de até 10 mil 
mortos, de pretensos choques, mi­
litares e coisas semelhantes. Tanto 
os choques como os milhares de

rindo sempre. Os caminhões partiam 
em seguida diretamente para as zonas 
de luta, levando principalmente açú­
car e farinha, que os combatentes 
transformam em pão, assando sobre 
placas de ferro colocadas em cima de 
fogueiras. O açúcar é comprado no Su­
dão, mas a farinha a própria Frente de 
Libertação da Eritréia produz,» partir 
do trigo cultivado em Âlighdir.

Em Alighidir - a 30 minutos de Tes- 
sanei, cidade para a qual viajava - está 
a principal área de lavoura da FLE. 
São 8.700 hectares que já haviam per­
tencido a uma família italiana e que, 
em 1975, o governo etíope expropnou. 
Antigamente aquelas terras produziam 
apenas algodão. O Bureau Econômica 
da Frente mudou o tipo de cultivo para 
trigo, exclusivamente. E assim criou 
empregos para cinco mil pessoas - 
camponeses que são pagos com dinhei­
ro etíope e guerrilheiros que trabalham

mortos foram negados pelo gover­
no, que admitiu a morte de cerca 
de 73 pessoas. “ As inúmeras men- 
sagèns de adesão ao novo regime 
enviadas do interior do país deno­
taram um grande consenso nacio­
nal em torno dos revolucionários” , 
afirmou Taraki, em entrevista à 
imprensa concedida em maio, e na 
qual reiterou seu propósito de con­
tinuar seguindo uma política de 
não ajinhamento com as grandes 
potências.

A emancipação formal do Afega­
nistão, todavia, veio acompanhada 
de uma dominação interna do tipo 
feudal, sob um regime monárquico 
à frente do qual se achava o rei 
Zahir Chah e que mantinha o' 
país no atraso e na miséria. Esta si­
tuação, insuportável para as mas­
sas, provocava descontentamento 
também na oficialidade, principal­
mente em seus estratos jovens, an­
siosos por reformas que levassem à 
liberação da sociedade afegani.

Tradição
de resistência

Com uma renda per capita de 
aproximadamente 120 dólares, o 
Afeganistão é um dos países mais 
pobres do mundo. Possui, entre­
tanto, uma exemplar tradição de 
luta e de resistência contra a domi­
nação externa. No século passado, 
todo o sudoeste da Âsia estava sob 
o domínio da Inglaterra, a maior 
potência da época. Os afeganis, po­
rém, resistiram em armas, vencen­
do aos ingleses na guerra de agres­
são por eles travada, entre 1834 e 
1841. As tropas do Império Britâni­
co voltaram a atacar em 1879, ini­
ciando violenta guerra que durou 
até 1881, quando o país se viu obri­
gado a firmar tratado com Lon­
dres, a quem cedia o direito de de­
cidir sobre seus assuntos externos, 
embora conservasse a autonomia 
interna. Após nova guerra, o Afe­
ganistão conquistaria sua indepen­
dência em 1919, enquanto seus vi­
zinhos somente obteriam liberdade 
política após a II Guerra Mundial.

como voluntários. Os novos empregos 
trouxeram de volta muitos camponeses 
que fugiram para c Sudão devido à 
luta em Tatsanei e à constante ameaça 
de bombardeio aéreo.

O Bureau Econômico é responsável 
pela reestruturação da agricultura, por 
estágios de aprendizado para campone­
ses em métodos modernos de cultivo e 
irrigação. Sua sessão de comércio con­
trola a compra e venda de mercadorias 
produzidas na Eritréia e os meios de dis­
tribuição dos produtos que chegasm de 
mercados externos. Há também uma 
sessão de minas que se encarrega do le­
vantamento das riquezas minerais da 
região.

Á Eritréia tem grandes reservas de 
potássio, níquel, ferro, manganês, ouro, 
titânio, vanadio, gás. De acordo com um 
estudo etíope feito há poucos anos, a 
Eritréia produzia 60 por cento dos miné­
rios que a Etiópia comercializava. Não é 
a toa que o presidente do DERG (órgão 
que governa a Etiópia), coronel Menjis- 
tu Haile Marian, disse em discurso: 
“Queremos a terra da Eritréia, e não o 
povo eritreu".

Quando a FLE bombardeou a região 
de Asmara, a Nipon Corporation, a 
Agip Oil Company e a Teneco American 
Company foram obrigadas a parar a ex­
ploração, respectivamente, de ouro, pe­
tróleo e gás. Desde 1975, essas empre­
sas vêm acompanhando de perto o de­
senvolvimento da luta na Eritréia. As­
sim que a guerrilha mostrou sua força, 
elas começaram a ignorar o governo 
etíope e procurar contato com os rebel­
des. Chegaram a oferecer enortnes 
quantias ae dólares à Frente de Liberta­
ção, para poderem continuar exploran­
do as minas. A Frente, no entanto, recu­
sou a oferta. Na verdade, o programa

O golpe “preventivo”
Ê assim que, em 1973, o príncipe 

Daud dá um golpe preventivo, pro­
clamando a república e anuncian­
do uma série de reformas, entre as 
quais a agrária. Embora tenha con­
seguido o apoio das forças progres­
sistas, seu governo acabou se reve­
lando apenas como uma forma de 
continuação do poder da família 
real. O projeto de reforma agrária 
foi protelado, sob a alegação de que 
“ faltavam quadros e uma adminis­
tração com capacidade para 
executá-lo” . Exceto pela política 
de não-alinhamento, não ocorre­
ram grandes mudanças. Quinze 
famílias da nobreza continuavam, 
no fundamental, dominando a ad­
ministração e a própria economia 
do país, enquanto todos os partidos

{tolíticos eram mantidos fora da 
ei.

Desde a época da monarquia já 
haviam atividades políticas clan­
destinas. Um passo fundamental 
foi a fundação, em 1964, do partido 
“ Khalq” , o Partido Popular Demo­
crático -  PPD , inspirado no 
marxismo-leninismo. O partido so­
freu uma crise no fim dos anos ses­
senta, com a criação do “ Par- 
cham” , liderado por Akbar K ha­
bir. Em junho de 1977 os dois mo­
vimentos se reunificaram, e com 
isto a esquerda do Afeganistão en­
controu a coesão necessária.

Daud não desconhecia o descon­
tentamento militar, nem desde­
nhava a influência do PPD sobre as 
massas, descarregando brutal re­
pressão sobre o partido. Apenas 
dez dias antes do golpe libertador, 
Khabir foi assassinado. No dia se­
guinte mais de 15 mil pessoas sai- 
ram às ruas de Kabul, a capital do 
país, culpando a CIA e o regime 
pelo assassinato. Inúmeras-prisões 
foram efetuadas, inclusive a de T a­
raki, considerado o maior escritor 
da lingua nacional pachtú. Mas o 
dispositivo de rebelião já estava 
em marcha, e Taraki sairia do cár­
cere para iniciar uma nova era dc 
Afeganistão. (C.P.)

econômico da FLE prevê a presença de 
companhias estrangeiras no país. Mas 
os guerrilheiros preferem primeiro obter 
a independência total, para depois fir­
mar acordos; e isto somente com as em­
presas que não pretendam agir em 
setores-chaves da economia.

Os pequenos pioneiros
Passei a tarde do dia seguinte com os 

“ pioneiros” : cerca de 400 garotos e ga­
rotas que me fizeram uma incrível de­
monstração de acrobacia militar. Um 
deles .comandava, através de gritos or­
gulhosos para a tropa infantil - são os 
futuros guerrilheiros e oc futuros solda­
dos do futuro exército da Eritréia. Entre 
eles, vislumbrei a pequena Semret (ape­
lido que em língua tigrina quer dizer 
unidade), menina de 12 anos, que havia 
me preparado o spagueti e chá do almo­
ço.

Semret foi encontrada vagando e cho­
rando após uma batalha perto de Asma­
ra, no mato. Tinha perdido toda a famí­
lia, massacrada pelas tropas etíopes 
que, em debandada, fugiam do ataque 
da Frente de Libertação de uma peque­
na cidade perto de Asmara. A FLE se en­
carregou dela e agora sua família são 
aqueles garotos, que fazem sua próprias 
comida, lavam sua roupa e vigiam -  os 
maiores - os prisioneiros de guerra.

A formação de grupos de “ pioneiros” 
é recente, mas já está sendo feita em to­
das as cidades libertadas. Quando pas­
sei por ali, Grasgew, o presidente dessa 
organização, contou que já estavam pre­
parando uma equipe que pretendiam 
enviar aoFestival da Juventude, emHa- 
vana.

As luzes elétricas deTessanei surgiam 
cada vez mais perto. A próxima noite 
dormiría numa das cidaaes libertadas.
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LOTEAMENTO CLANDESTINO
Os limites atuais e os horizontes do movimento de bairros em São Paulo. 

E a segunda parte da reportagem que começou na semana passada.

EM TEMrv

A Cixirdenação do Socorro - núcleo 
que centraliza os movimentos de bairro 
na zona sul de São Paulo, uma região de 
moradores assalariados - começa a so­
frer os primeiros reflexos do crescimen­
to da organização popular. Apareceram 
tantos bairros novos procurando reu­
niões do Socorro e isso está provocando 
uma crise. “ Não estamos suficiente­
mente organizados para absorver tantos 
bairros que surgem” , diz um dos parti­
cipantes. Sofrem assim o risco de ir 
abandonando os bairros mais velhos.

Diante disso a Coordenação está pro­
curando formas organizatórias mais di­
nâmicas e representativas entre os mo­
radores. Estava preparada só para 
orientar uma luta específica, a do lotea- 
mento clandestino, onde a advocacia, 
as instruções jurídicas, trâmites legais e 
troca de experiências ocupam o lugar 
Drincipal e quase exclusivo.

Por isso vários bairros já não sentem 
muita necessidade de comparecerem a 
todas as reuniões. As lideranças que 
nasceram na luta do loteamento não 
têm participado nem renovado a Coor­
denação. Têm ficado no bairro tocando 
outros problemas: “ Hoje, estamos vol­
tados para fazer um balanço profundo 
de nossos métodos. A principal propos­
ta é descentralizar a assistência jurídica 
è experiência de luta. Levar isso ao 
bairro fazendo até cursos sobre as leis 
que envolvem o problema, ao invés de 
trazer o povo inteiro aqui no Socorro 
para isso. No Socorro pretendemos fa­
zer reuniões mais amplas para discutir 
assuntos que atinjam todo mundo. Ê 
uma proposta para a centralização polí- 
tita do trabalho da Coordenação. Por 
isso é importante que os bairros partici­
pem com mais representatividade na 
Coordenação” , define um morador o 
processo de superação desta primeira 
crise na Coordenação.

• No Socorro, já se sente a necessidade 
de unificar também os recursos para a 
organização de bairro. “ No bairro vem 
muita gente querer ajudar nossa luta. 
Muitos vêm achando que vão resolver 
os problemas prá nós. Outros vêm aju­
dar compreendendo que somos nós que 
temos que brigar. Estes compreendem

mais a importância da organização e da 
consciência política dos moradores” .

Participação boa provoca 
organização

A luta de bairro está muito voltada 
para resolver problemas cruciais dos 
moradores, Para isso são muito úteis e 
indispensáveis, conhecimentos de advo­
cacia, medicina, sociologia, pedagogia, 
para identificar os problemas e funda­
mentar as exigências. Ê precisp, além 
de ler e escrever, conhecimentos cientí­
ficos e teóricos sobre muitos problemas 
específicos. Esse conhecimento não está 
entre os moradores, muitos deles anal­
fabetos ou simplesmente alfabetizados. 
Na Coordenação um morador já alertou 
para os problemas que isso pode provo­
car: “ Nós temos que dirigir o trabalho 
do advogado. N.ão podemos ficar tão de­
pendente dele. Não pode mais aconte­
cer de reuniões de bairros serem des­
marcadas porque o advogado não vai 
poder vir,, como se não tivéssemos con­
dições de definir por nós mesmos o que 
fazer” . O movimento ainda não tem 
uma política para saber que trabalho e 
que orientação indicar aos que querem 
ajudar. Sabe que o lugar principal não é 
a coordenação e que esta pertence aos 
moradores e seus representantes. Mas

Os amigos 
do bairro

“ No bairro vêm muita gente querer ajudar nos­
sa luta. Muitos vêm achando que vão resolver os 
problemas prá nós. Outros vêm ajudar com­
preendendo que somos nós que temos que bri­
gar. ”

não definiu ainda uma linha de traba­
lho para os grupos de teatro, de cinema 
que estão dramatizando o problema do 
loteamento; alfabetizadores e outros 
que querem ajudar. “Todos têm que ir 
pro bairro e se colocarem a serviço das 
comissões de bairro. É lá que tem as 
coisas mais importantes prá fazer” afir­
ma um membro da Coordenação.

Sobre este aspecto outros moradores 
também opinam: “ A participação é boa 
quando provoca a organização. Não 
pode substituir o morador, fazer muitas 
coisas que deveríam ser feitas pelos mo­
radores. Isso acaba não permitindo que 
as lideranças nascentes se formem, se

desenvolvam. Se isso acontece, quando 
essas pessoas mudam, levam com elas 
tudo que sabiam. Não fica nada no 
bairro e vai ser preciso recomeçar tudo 
de novo. Por isso a contribuição mais 
importante é o método de trabalho. O 
jeito de fazer as coisas.”

Evitar o paternalismo
Se é preciso fazer um boletim prá re­

clamar dos ônibus, falta gente prá es­
crever esse boletim, faltam informações 
prá saber as causas políticas e econômi­
cas desse problema e a população preci­
sa saber disso porque o problema do ô- 
nibus ela já conhece, mas as causas não 
conhece. “ O importante não é quem es­

creve, mas a discussão do problema e 
suas càusás- na comissão do bairro. Aí 
qualquer um vai saber e poder escre­
ver", afirma outro morador.

E continua: “ Quem tem algum co­
nhecimento tem que transmitir esse co­
nhecimento” . Se não houver um méto­
do para levar essa ajuda aos moradores 
ela vai acabar não sendo ajuda, pois 
acaba intimidando o morador e fortale­
cendo os preconceitos da ideologia do­
minante de que uns fazem o trabalho 
manual, outros o trabalho intelectual. 
Outro morador vai mais longe: “ Eu sou 
novo no bairro. Moro aqui por necessi­
dade pois trabalho aqui mesmo. Mas 
como eu tenho mais formação escolar o 
pessoal da comissão quer que eu faça as 
coisas que eles não sabem fazer. É mais 
ou menos assim que eles falam: você 
que é inteligente faça isso, você que 
sabe escrever faça aquilo, você que sabe 
falar melhor vai nos representar na 
Cixirdenação, e assim por diante. Mas 
eu não tenho aceitado isso e aos poucos 
eles vão concordando comigo.Na Coor­
denação resolvi não ir, tem que ir um 
morador mais antigo e mais relacionado 
no bairro. Então eles assumiram e estão 
fazendo tão bem como pensavam que 
eu faria” .

O paternalismo não aparece só nas re­
lações com os não-moradores. “A gente 
mesmo da comissão sofre o problema. 
Muita gente acha que a comissão vai re­
solver tudo, que já estamos fazendo 
tudo certo. Muitos ainda não percebem 
que a comissão é de moradores, deles 
também. Temos que ficar se cuidando 
para não sermos paternalistas e não 
aceitar essa falsa representatividade” .

As comissões sabem também que se 
vier mais moradores vão ter um grande 
problema de organizar tarefas para to­
dos: “ Ainda não temos uma divisão de 
trabalho para poder oferecer. Proble­
mas temos . Coisas prá- fazer existem.

Nós temos planos de promoções de la­
zer, discussões de problemas trabalhis­
tas, custo de vida, etc. Mas ainda esta­
mos desorganizados. Quando há um 
problema, uma tarefa, a comissão intei­
ra só se ocupa daquilo, às vezes durante 
muito tempo fica todo mundo fazendo 
uma só coisa, as mesmas coisas. En­
quanto isso as outras tarefas vão espe­
rando. Vão ficando só nos planos.A gen­
te cai nesse imediat.ismo que nem as dis­
cussões e estudo a gente consegue orga­
nizar” i

José Luiz Brum

C Rumo à 
independência

A história do movimento de bairro 
em São Paulo é pobre em experiên­
cias de organização autônoma e inde­
pendente dos moradores. O próprio 
movimento operário nunca se esten­
deu ao bairro como uma continuação 
das lutas sindicais e de fábricas. Para 
o bairro e seus problemas tem sobra­
do só a falsa generosidade do assis- 
tencialismo social das classes médias 
e altas da cidade. Isso, além da ação 
demagógica, ineficaz e paliativa de 
órgãos do governo, ou os redutos elei­
torais com seus cabos eleitorais, para 
distribuírem ilusões, jogos de camise­
tas para os times locais e promessas 
de soluções individualizadas para os 
problemas da periferia.

. É dessa forma que ao invés de solu­

ções o bairro só recebe estes mecanis­
mos de dominação política, econômi­
ca e ideológica, por parte das classes 
que estão no poder. As Sociedades 
Amigos de Bairros, SABs, das quais 
existem muitas em São Paulo, são os 
melhores exemplos dessa dominação. 
Elas vieram ocupar o espaço vazio, a 
falta de canais próprios e indepen­
dentes do morador se expressar, se or­
ganizar e reivindicar. Nelas os mora­
dores têm participação ativa e decisi­
va. Foram impostos esses organismos 
fantoches que nos bairros cumprem o 
papel que o sindicalismo, atrelado ao 
governo, cumpre no movimento ope­
rário. O governo prestigia essas socie­
dades eelas preparam o bairro para a 
aceitação e submissão ao governo. E 
um mercado de influências que atrai 
e usa moradores ambiciosos. Em al­
guns bairros, como no Parque das Im- 
buias, a SAB ésta funcionando para­
lelamente com a Comissão de Bairro.

Não é à tôa que esta, por ser demo­
crática e independente, é a que está 
crescendo entre os moradores.

Hoje começa a surgir, pela luta, es­
ses organismos independentes que 
mobilizam diretamente os morado­
res, com a consciência crescente de 
que só os moradores, colet.ivamente, 
encontrarão, por si mesmos, as saídas 
que buscam. Mas estes moradores 
olham para trás e não encontram ex­
periências anteriores, raízes de lutas 
do passado que possam ajudar no 
presente. Têm que inventar tudo. 
Olham para o futuro com muita espe­
rança mas sem muita certeza do lu­
gar onde chegar.

As barreiras são enormes, dentro 
da consciência do morador, que sem 
hábito associativo, de luta coletiva, 
tem pouca consciência política. Não 
tem confiança na possibilidade da 
união e da força que pode construir 
com seus iguais. Por isso fica na espe­

ra que alguém de cima, alguém que 
seja mais sabido que ele e seus com­
panheiros, traga as soluções. Espe­
ram soluções paternalistas daqueles 
que estão por cima sem perceber que 
se existe alguém em cima é porque 
tem muita gente em baixo traoalhan- 
do para eles. Eles nunca terão inte­
resse em acabar com esta situação 
privilegiada. Mudar esta situação e a 
consciência do morador é a principal 
característica e tarefa que o movi­
mento de bairro está tendo hoje.

A organização de bairro caminha 
junto com a organização de todos os 
setores populares. Só que no bairro a 
organização tem aspectos próprios da 
condição de moradia que envolve 
muitos outros problemas. Quando os 
operários fazem uma reunião exigin­
do melhores condições de vida, eles 
vão ter que lutar para conquistar isso. 
A maioria dessas lutas vai ser no bair­
ro. ou a partir do bairro, pois a maio­

ria dessas reivindicações estão liga­
das à moradia: escolas, saúde, ôni­
bus, etc. Por isso o bairro precisa que 
esses operários organizados no sindi­
cato ou na fábrica também se organi­
zem no bairro. O mesmo exemplo 
vale para outros moradores: bancá- j 
rios, p; ifessores, comerciários, etc. 0 
bairro não é isolado dos outros 
problemas da sociedade. Só que no 
bairro os problemas atingem todo 
mundo. Desde o comerciante que lu­
cra vendendo mais caro para o mora- ‘ 
dor até aqueles mais pobres, que pa­
gam aluguel. Todos têm interesse nas 
melhorias. E claro que há mais firmeza 
no operário-morador, ele não quer 
melhorias para valorizar seu imóvel, 
mas prá morar melhor, por isso vai 
acreditar mais na força coletiva dos 
moradores. Ê por isso também que o 
movimento se fortalece mais junto 
aqueles que sentem mais, necessida­
des.

Em busca de definições
O movimento de bairro já  começa a sentir que precisa de algumas 
definições básicas para manter sua unidade, e que está faltando 
uma linha política de objetivos mais gerais.

A paciência tem sido o esteio prin­
cipal daqueles que estão acreditando 
na importância da organização popu­
lar independente nos bairros e sabem 
que ela não é facil. Todos acreditam 
que é o tempo e o processo mais geral 
de politização da sociedade que vão 
permitir a definição mais clara do pa­
pel do movimento de bairro na sua 
integração com o restante das outras 
lutas populares. Entretanto o movi­
mento já começa a sentir que precisa 
de algumas definições básicas para 
manter sua unidaae, e que está fal­
tando uma linha política de objetivos 
mais gerais.

Um exemplo claro disso é que a 
luta do loteamento ainda é pela lega­
lização dos lotes, por uma exceção 
r a Lei Federal que proíbe lotes meno­
res que 250 metros quadrados. O mo­
vimento ainda se propõe à mudança 

\dessa lei, por isso sua área de atrito é

mais com as imobiliárias do que com 
o Estado, o governo e a estrutura ge­
ral das leis opressivas e exploradoras. 
Da mesma forma ó movimento não 
combate o outro aspecto dessa lei, 
aquèle que coloca nas mãos da inicia­
tiva privada a responsabilidade pela 
construção de benefícios urbanísticos 
nos bairros e que desobriga o governo, 
as instituições estatais, dessa obriga­
ção. Enquanto existir e predominar 
essa lei sempre havera loteamentos 
clandestinos, do mesmo jeito que 
existem nas outras grandes capitais 
brasileiras, muito embora o movi­
mento venha crescendo em experiên­
cias e conquistas forçando o governo a 
legalizar lotes que não estão de acor­
do com a lei. É claro que o movimen­
to de bairro tem suas características e 
dificuldades próprias. O processo de 
seu crescimento já diz que serão os 
moradores que definirão os rumos do

movimento, ('ertamente a definição 
de suas bandeiras mais gerais de luta 
capaz de unificar todas as torças do 
bairro e responder ao problema do lo­
teamento e todos os outros que a ele 
estão ligados também serão defini­
ções desse processo.

“ A estratégia queaté agora conse­
guimos definir é a conscientização - 
revela um membro da coordenação 
conscientizar o morador para ele to­
mar nas suas mãos a solução de seus 
problemas” . Como exemplo, e inte­
ressante notarmos que o movimento 
operário já quer a destruição da lei 
antigTeve, da lei do arrocho salarial e 
da lei que atrela a organização sindi­
cal ao governo, embora o movimento 
operário também esteja começando a 
se reorganizar, estas têm sido as ban­
deiras que vêm unificando seu movi­
mento, chegando já a exigência da li­
berdade para a organização de parti­
dos autenticamente operários. Mas o 
movimento de bairro, apesar de suas 
características próprias, não é estra­
nho ao movimento operário e por cer­
to os avanços que estes conquistarem 
trarão profundas modificações na 
perspectiva de definição do movi­
mento de bairro.

Semana que vem, 

a última parte 

da reportagem.

As eleições 

parlamentares 

de novembro de 78

e o que

representam para 

o movimento

de bairro.

OS C A N D ID A T O S

Democracia não é ilusão
“No Brasil, a bandeira da democra­

cia e da liberdade pertence aos traba­
lhadores, ao pouo, a todas as classes e 
camadas sociais que sofrem na carne a 
opressão e a exploração. »

Democracia e mais que o direito de 
falar sem ser incomodado, é bem mais 
que o direito de participar de partidos 
políticos livremente organizados ou de 
sindicatos desatrelados do Estado. De­
mocracia, é isto também. Democracia 
é o direito de viver, de trabalhar e rgee- 
ber salários acima do custo de vida. 
Democracia é também o direito à terra 
para os lavradores que nela trabalham 
e que dela nada desfrutam.

Democracia é sobretudo um povo 
controlar e desfrutar a riqueza que ele 
cria no trabalho. Não pode haver de­
mocracia enquanto as riquesas perma­
necerem nas mãos dos monopólios, nas 
mãos do grande capital nacional e do 
imperialismo.

Democracia nâo é uma ilusão. Antes 
de tudo é uma luta. Essa luta é de to­
dos os trabalhadores, da cidade e do 
campo, é de todo o povo. Organizado, 
ele derrota a opressão. Unido, ele é po­
deroso. E no Brasil de hoje a luta por 
LIBERDADES D EM OCRÁTICAS E 
POR M ELH ORES CON DIÇÚES DE  
VIDA unifica todos aqueles que que­
rem o fim da opressão e da exploração, 
todos aqueles que querem o fim do re­
gime, já.

Luta pelas liberdades 
democráticas

Que reivindicações fazem as forças 
sociais que lutam pelas liberdades de­
mocráticas? Elas querem a convocação 
irnediata de uma ASSEM BLÉIA NA- 
CIONA L ( 'O N STITU IN TE livremen­
te eleita, soberana, democrática e po­
pular. com direito de voto estendido 
aos analfabetos, soldados e marinhei­
ros.

Constituinte significa o fim do regi­
me. A convocação da Constituinte 
deve ser precedida da conquista de to­
das as liberdades políticas, tais como: 
a anistia ampla, geral e irrestrita; fim. 
das torturas e das perseguições políti­
cas; abolição dos órgãos de repressão 
do Estado; abolição imediata ae todas 
as leis de exceção; abolição da Legisla­
ção Sindical; direito de greve; organi­
zação de comissões de fábricas para fis­
calizarem o regime de trabalho; direito 
de livre associação para todos os traba­
lhadores e funcionários públicos e de­
mais setores oprimidos; reconstrução 
da UNE e das UEEs; direito de livre 
expressão e manifestação e de organi­
zação de partidos políticos para os tra­
balhadores e demais setores oprimidos.

Isto conseguido significa a derrota e 
a abolição do regime. Se não for assim, 
qualquer Constituinte eventualmente 
convocada não será uma Constituinte 
popular e soberana, será uma fraude, 
uma caricatura de Constituinte.

Uma Constituinte livremente eleita 
será tanto mais popular quanto mais 
força tiverem os trabalhadores e o povo 
em geral para realizarem na luta os 
seus interesses econômicos, sociais e 
políticos. Uma Constituinte, por si só, 
se faz avançar a conquista das liberda­
des políticas de organização e expres­
são, nó entanto, ela não é suficiente 
para abolir as formas de opressão e de 
exploração. É por essa razão que a luta 
por liberdades políticas se combina 
com a luta por melhores condições de 
vida e trabalho, pela reforma agrária e 
pela abolição da dominação imperia­
lista e monopolista.

Luta por melhores 
condições 

de vida e trabalho
São iodas as lutas travadas pelos 

trabalhadores da cidade e do campo, 
pelos assalariados em geral, pelos inte­
lectuais e artistas, pela igreja compro­

Ele é lavrador em Cataguases, na Zona da Mata mi­
neira, e sai como candidato a deputado estadual pelo 
M DB, com apoio de vários setores oposicionistas do es­
tado. Seu nome: Humberto Rezende. Aqui, o ante­
projeto de programa que as bases desta candidatura es­
tão discutindo, para aprovação ao final de agosto.

A publicação é uma sequência da divulgação das 
candidaturas populares, que EM  TE M PO  vêm fazendo 
há algumas edições.

metida com o povo, pelas mulheres, 
pelos jovens, pelos negros, enfim, por 
todos aqueles que desejam construir 
uma sociedade mais justa e igualitária. 
Luta por melhores condições de vida é, 
portanto, a luta pelo salário e pelo tra­
balho; é a luta pela elevação civil da 
mulher, do indígena e do negro; é a 
luta pela terra para quem nela traba­
lha; é a luta pelo fim da dominação e 
exploração monopolista e imperialista.

O salário e o trabalho
Põr que se batem hoje os sindicatos 

'mais, combativos, as oposições sindi­

cais, as pastorais operárias, a Ação Ca­
tólica Operária, as Associações de 
Bairro, os Clubes de Mães, o Movi­
mento do Custo de Vida e os Grupos de 
Compra? O que significa a luta por me­
lhores condições de vida?

Todos estes movimentos, cada qual 
à sua maneira, lútam globalmente ou 
parciamente pelo fim do arrocho sala­
rial e por uma política de salários deci­
dida em negociações diretas entre pa­
trões e operários através de sindicatos 
livres; pelo contrato coletivo de traba­
lho, pela reposição salarial e por rea­
justes trimestrais de acordo com os au­
mentos do custo de vida; pelo salário 
profissional e por salário igual para tra­
balho igual. Lutar pela plena estabili­
dade no emprego; pela saúde e educa- 
cau pública e gratuita; por uma políti­
ca tributária de acordo com os interes­
ses dos assalariados; por melhores con­
dições de transporte a baixo custo; pelo 
direito de morar com dignidade; por 
uma política de proteção ao menor e à 
família dos trabalhadores; pelo conge­
lamento imediato dos preços dos gêne­
ros de primeira necessidade e dos servi­
ços básicos; e luta também pela defe­
sa da natureza, do meio ambiente e 
pelo fim da insalubridade e poluição 
nos locais de trabalho.

Exigir a elevação civil da mulher sig­
nifica lutar pela valorização da mão-de- 
• -Ura feminina, com igual salário para 

*" trabalho igual, e lutar por condições 
<;ue. permitam o trabalho da mulher.

como por exemplo a formação de cre­
ches nos locais de trabalho ou nos bair­
ros.

A elevação civil dos indígenas signi­
fica a luta pela demarcação de áreas 
geográficas e reservas indígenas, o fim 
dos “arrendamentos” que terminam 
sempre em grilagens; o respeito ás suas 
formas comunitárias de produção e de 
posse- da terra; o direito à auto­
determinação e á cultura própria dos 
povos indígenas.

A elevação civil dos negros significa 
direito igual ao trabalho e ao salário; 
valorização da cultura negra e fortale­
cimento dos movimentos negros que 
propugnem a eliminação do racismo e a 
unidade entre trabalhadores e o povo 
em geral.

Luta pela reform a  
agrária

A luta pela posse da terra no Brasil 
está na ordem do dia, em todo o país. 
Por isso entendemos que democracia é 
também a entrega imediata da terra 
aos lavradores, posseiros, parceiros, 
pequenos arrendatários que nela traba­
lham. Democracia é também o fim dos 
impostos excessivos sobre a pequena 
propriedade e sua produção , uma polí­
tica de proteção ao pequeno produtor 
através de crédito e comercialização e 
pelo co m  bate à especulação; assistên­
cia técnica e desenvolvimento de uma 
tecnologia agrícola para o pequeno pro­
dutor; extensão das conquistas dos tra­
balhadores da cidade para os trabalha­
dores do campo; igualdade salarial 
para os trabalhadores do campo com 
relação aos da cidade.

Pelo fim da dominação 
monopolista e
imperialista

É a luta pelo fim dos incentivos ao

grande capital estrangeiro e nacional; 
pela estatização e controle social dos 
monopólios de produção e de comercia­
lização da carne, alimento, leite, ra­
ções, óleos vegetais, em benefício dos 
trabalhadores e do pequeno produtor e 
dos consumidores. Luta também pela 
estatização e controle social das indús­
trias produtoras de insumos básicos, 
petróleo (prospecção, produção e co­
m ercialização), petro-quím ica e 
quimico-farmacêutica; pela estatiza­
ção e controle social do comércio exte­
rior e dos bancos; pelo não pagamento 
da dívida externa; pela estatização e 
controle social das riquezas minerais e 
das minerações.

Por último, por ser o regime de do­
minação do capital monopolista uma 
forma de exploração yue se estende a 
muitos países, nos declaramos solidá­
rios com as lutas dos povos por sua li­
bertação. ”

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, 
para: rua Mateus Grou, 57 -  Pinheiros. 
São Paulo -  CEP: 05415. A redação 
(por motivo de espaço) se reserva o di­
reito de publicar apenas trechos dos' 
textos recebidos. Mas solicita que os 
correspondentes façam um esforço 
para não ultrapassar 50 linhas de texto 
datilografado, na base de 70 toques por 
linha. E mais: solicita-se que os corres­
pondentes dêem seus nomes e endere­
ços completos.
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/A campo baiano, ao contrário do que as aparências possam vF indiear, vem se capitalizando com alguma rapidez, inima­
ginável há dez ou doze anos- De repente começaram a expulsão 
de centenas e centenas de posseiros da 
terra que ocupavam, a èvidenciar a chegada do capital, com 
toda a violência que isso invariavelmente implica. Foi sobretu­
do durante o “ milagre brasileiro” que esse processo ganhou in­
tensidade, redundando no assassinato de muitos trabalhado­
res e mais recentemente (ver EM TEMPO n° 2) do advogado 
Eugênio Lyra, que defendia os posseiros em Santa Maria da 
Vitória.

O Eldorado dos investidores tem sido a região do Médio e 
Além São Francisco, principalmente pelo fato de que ali, nos úl­
timos anos, tem havido um maciço investimento de governo'em 
infra-estrutura de um modo geral, sobretudo estradas. E nessa 
área a preferência é pelo gado. Mas, também nas micro-regiões 
centrais do Estado, o cápital reagrupa as pequenas proprieda­
des, expulsa os antigos donos e os converte em assalariados para 
o plantio de café. No Extremo-Sul, a Vale do Rio Doce investe 
em reflorestamento e modifica as relações de produção. É o ca­
cau, cada vez aprofunda mais a sua característica de produção 
nitidamente capitalista. Dessa maneira, pensar em capitalismo 
na Bahia, não se resume a pensar no Gentro Industrial de Aratu 
ou Pólo Petroquímico, mas num processo rápido de expansão, 
que está em andamento, a envolver o conjunto do Estado.

<________ _______ _______ )

A VIOLÊNCIA DO CAPITAL 
ASSALTA CAMPO BAIANO

“ A gente vivia inté assossegado 
por aqui, sem muita riqueza é 
verdade, mas nóis ia passando 
com fartura. Adispois, de uns 
tempos prá cá, uns dez anos mais 
ou menos, é tanto avião avoando 
aqui pro riba que a gente já vive 
assustado. Depois o que se vê é os 
hôme chegar e dizer que é prá 
nóis deixar as terras que é tudo 
dele. Adonde já se viu uma coisa 
dessa moço?”

Joaquim José Vieira, morador no 
município de Brejolândia, no Oeste 
baiano,, há mais de 30 anos, pai de 6 
filhos, descreve dessa maneira a 
chegada dos novos investidores na 
região do Além São Francisco, uma 
espécie de Eldorado baiano nos dias 
atuais.Ele, como a maioria dos pos­
seiros e pequenos proprietários da 
área, vê apenas a ponta da corda 
mas não sabe que por detrás da ser­
ra tem um carretei do tamanho do 
mundo.

Joaquim Vieira ignora que a par­
tir das nove horas da manhã, depois 
que ele já vai longe na limpa do seu 
roçado , nos confortáveis gabinetes 
encerrados nos arranha-céus de al­
guma avenida importante do País, 
na própria Esplanada dos Ministé­
rios, ou quem sabe, em alguma ou­
tra metrópole situada muito além 
das fronteiras brasileiras, as terras 
que ele e seus milhares de compa­
nheiros ocupam, à custa de tinta e 
papel, passam a pertencer a alguma 
Agropastoril S/A.

À tardinha, quando Jaoquim vol­
ta do roçado, puxando a coluna^or 
um, dando-se por satisfeito com a 
jornada realizada durante o dia, e 
cheio de esperança começa a pensar 
na colheita, lá na cidade grande, 
provavelmente nesse mesmo horá­
rio, os acionistas da Agropastoril 
S/A acabam de conseguir a aprova­
ção do projeto, com benefícios dos 
incentivos fiscais, ou de créditos es­
pecialmente abertos para investi­
mentos na região e, também cheios 
de esperanças, aguardam o momen­
to de partirem para a área.

À noite, enquanto Vieira dorme 
seu sono, aprofundado sempre mais 
pelo cansaço da labuta diária, bem 
distante dali, em algum salão de 
festas, alguns senhores vestidos de 
preto, ao costume do luto, recebem 
seus convivas para um coquetel co­
memorativo do lançamento de mais 
um projeto agropecuário. Ao .ama­
nhecer do novo dia, Joaquim Vieira 
nem suspeita que aquele foi o seu 
último sono tranquilo, que dali em 
diante a sua vida está transformada 
num sonho dantesco.

Os aviões começam a perturbar o 
silêncio do espaço. Logo depois, 
uma turma de trabalho aparece 
abrindo picadas no seu roçado com 
a tranquilidade de quem pisa o 
chão da própria casa. E nem adian­
te protestar. Os homens sãò traba­
lhadores e estão apenas cumprindo 
a tarefa ajustadas com os outros ho­
mens que chegaram no avião. Dali a 
pouco, a intimação do Delegado de 
Polícia; é a primeira ordem para 
deixar as terras.

Vieira, pai de família, conhecido 
na redondeza como “ Quinca Reza- 
dor” , nunca bebeu, jamais desfez 
de pessoa alguma, pelo que carrega 
justo orgulho, tenta mostrar ao De­
legado que há mais de 30 anos que 
ocupa aquela terra junto com os 
seus companheiros e tem certeza 
absoluta que ali nunca teve outro 
dono a não ser eles. Vieira não con­
venceu o Delegado, mas nem pensa 
em deixar a sua terra e muito me­
nos imagina que a partir desse mo­
mento é um “ infrator da lei” .

Vem a segunda intimação, vem a 
terceira. E, desgraça maior, a pri­
meira prisão, a segunda. A desonra

do espancamento e do rumoroso 
processo judicial. O Juiz exige as 
provas de que Vieira é proprietário 
e a sua única verdade são seus trinta 
anos de trabalho na terra, o suor 
fértil derramado no chão que nunca 
pensou em abandonar. Mas o juiz, 
indiferente a isso, prefere legitimar 
como proprietários pessoas que 
nunca tinham sido vistas naquelas 
freguesias, somente porque exibem 
um Título Definitivo de Proprieda­
de, expedido pela antiga Delegacia 
de Terras da Secretaria da Agricul­
tura do Estado da Bahia.

Daí em diante, o restante da his­
tória é muito fácil de adivinhar. Se 
não for o despejo judicial, será a for­
ça do jagunço ou a força policial que 
o tirarão de sua terra. Os efeitos 
menos danosos que podem advir 
para os milhares de posseiros que 
são desalojados são uma indeniza­
ção irrisória e uma retirada para al­
guma vila em acelerado crescimen­
to às margens das novas estradas 
que foram abertas pelo Governo 
para apoiar os investimentos agro­
pecuários na região, ou quem sabe, 
a capital distante, Salvador.

De Posseiros a 
assalariados

Há alguns anos, mais de dez, mas 
sobretudo na fase do chamado “ mi­
lagre brasileiro” , o campo na Bahia 
começou a sofrer transformações 
significativas, com investimentos 
maciços nas áreas que, a grosso mo­
do, poderíam ser denominadas de 
pré-capitalistas, como é o caso do 
São Francisco, onde os assalariados 
eram poucos e o número de possei­
ros, enorme. Os investidores vi­
nham do Sul, de Salvador, de Reci­
fe e de vários outros cantos, atraí­
dos pelo crédito fácil, como o Pro- 
terra, e pela sólida infra-estrutura 
que o Governo começava a montar 
na região.

Ao lado da procura das terras vir­
gens de práticas nitidamente capi­
talistas, houve o aprofundamento 
das estruturas capitalistas naquelas 
áreas onde as relações já se davam 
sob a égide da contradição entre o 
capital e o trabalho, como é o caso 
da região cacaueira, onde a tendên­
cia "é cada vez mais para uma agri­
cultura baseada em técnicas racio­
nais e na exploração quase que ex­
clusiva da força de trabalho assala­
riada.

Se não é correto minimizar a 
existência, ainda, de milhares e mi­
lhares de posseiros espalhados por 
toda a Bahia e a forte presença 
quantitativa do minifúndio, já é 
também impossível desconhecer 
que a agricultura baiana começa a 
tomar outra face, a caminhar no 
sentido de uma capitalização cres­
cente, com as naturais consequên­
cias desse processo, a mais palpável 
das quais é a marginalização de ver­
dadeiras multidões de posseiros, 
que, de alguma forma, engrossam e 
o exército de assalariados do Esta­
do, na cidade ou mesmo no campo.

Os grandes capitais que estão 
chegando à Bahia visam não ape­
nas a exploração do gado ou do café, 
mas também a aquisição de terras 
boas e baratas que ao longo dos 
anos vão sendo altamente valoriza­
das pelas obras de infra-estrutura 
que o Governo vai realizando em 
torno delas. Além disso, tem sido 
fácil e simples conseguir crédito 
junto aos vários programas oficiais 
para a agricultura.

De 64 projetos aprovados pela 
Sudene para a Bahia, entre os anos 
de 1967 a 1977, destinados à 
atividade agropecuária, num total 
aproximado de Cr$ 570 milhões, os 
oito maiores são responsáveis pela 
quantia de Cr$ 353 milhões e pela

propriedade de 169.325 hectares. 
Esses oito projetos geram, ao final, 
apenas 715 empregos, ao custo 
aproximado de Cr$ 500 mil por 
trabalhador. A área média das 
empresas fica em tomo de 21 mil 
hectares, o' que indica que cada 
homem ficaria responsável por 222 
hectares.

E s s a  p e q u e n a  a m o s tr a  
demonstra que os investimentos são 
poupadores de m ão-de-obra, 
estando a relação entre o capital e o 
n ú m ero  de t r a b a l h a d o r e s  
empregados quase que no mesmo 
nível dos parques industriais mais 
avançados do País. As fontes de 
fin a n c ia m e n to  são b a s ta n te  
diversificadas. Ao contrário do que 
se poderia imaginar, a Sudene não é 
a única a beneficiar os investidores, 
com os seus 34/18. A Bahia é ainda 
contem plada com recursos do 
P ro  t e r r a ,  te n d o  o E s t a d o  
conseguido abocanhar, no ano de 
1973, mais de 50 por cento do 
dinheiro que foi liberado pelo 
programa.

Não se pode esquecer a existência 
do P R O V A L E  que, apesar de 
compreender também o apoio aos 
governos e s t a d u a is  p a ra  a 
c o n s tr u ç ã o  de o b r a s  de 
infra-estrutura, como a construção 
de estradas, prevê também apoio à 
iniciativa privada, como sistema de 
irrigação por gravidade ou por 
açudes. Outras fontes não devem 
ser ign oradas como Sud epe, 
E m b r a e r , I B D F , lin h a s  de 
fin an ciam en to  para serin gais 
(Probor) e o Banco do Nordeste e do 
B rasil, com linhas de crédito 
especiais para o setor agropecúario.

O Estado ainda é contemplado 
com o Polonordeste, programa 
destinado, em tese, a apoiar os 
produtores de baixa renda, assim 
como o Projeto Sertanejo, 
com o mesmo objetivo. O primeiro 
atu a  através de P rojetos de 
D e s e n v o lv im e n to  R e g io n a l 
Integrados (PDRIs) em áreas 
consideradas “ bolsões de pobreza” , 
prevê f in a n c ia m e n t o  a 
propriedades de zero a 50 hectares 
p ara  o d e se n v o lv im e n to  da 
agricultura e o apoio, em alguns 
casos, a"propriedade de 50 a 300 
hectares para pequena pecuária, 
como no Vale do Rio Paraguaçu. 
Iniciativas da mesma natureza 
estão sendo tomadas na área de 
Santa Maria da Vitória, a partir de 
1977, no município de Coribe. 
Coincidentemente, são hoje as 
regiões mais conflagradas da Bahia.

No V ale do Rio Paraguaçu. 
grande parte da bacia está sendo 
disputada por grandes projetos de 
cafeicultura, pecuária e está em 
andamento a instalação de uma 
usina para a fabricação de álcool 
an id rid o , a ser extraíd o da 
mandioca. Esta é uma região vista 
com carinho pelo Banco Mundial, 
cujos técn icos, em passagem  
recente por Salvador para avaliar 
projetos que o banco financiaria, 
provocaram um grande debate ná 
escala do poder estadual, pois 
c o n d ic io n a v a m  a a ju d a  à 
implantação da “ reforma agrária” . 
É interessante observar que tanto a 
lavoura cafeeira como a produção 
de mandioca vão demandar muita 
mão-de-obra e se ela não for 
assalariada permanentemente os 
lucros das empresas poderão ser 
bem maiores.

Assim, acredita-se que esse apoio 
à pequena propriedade indiciaria a 
necessidade, no futuro, de os traba­
lhadores terem uma complementa- 
ção para a sua sobrevivência, já que 
serão empregados temporários das 
lavouras de café e mandioca. A l­
guns técnicos vinculados á agricul­

tura vão mais longe chegando a 
afirmar que não está descartada a 
hipótese de que esta seja uma estra­
tégia montada com o objetivo de, 
apoiando as pequenas propriedades 
com créditos, se tome mais fácil 
reagrupar a propriedade na região, 
á que mais cedo ou mais tarde os 
avradores, pela impossibilidade de 

pagar as dívidas, teriam  que 
entregá-las ao banco.

Velha idéia
Entre todas as regiões baianas, a 

que mais tem sido beneficiada com 
investimentos têm sido a do Além 
São Francisco. Lá também é que 
têm ocorrido os maiores casos de 
grilagem, não por acaso, e muitos 
assassinatos, o mais divulgados dos 
quais foi o do advogado Eugênio 
Lyra, morto por pistoleiros a mando 
dos capitalistas da área. Essa inver­
tida de capitais, claro, não é de? >- 
nhecida ao Governo Federal. Ao 
contrário, foi por ele estimulada.

Ainda em fins de 1972, início de 
1973, foi promovida uma visita de 
empresários do Centro-Sul do País 
à região, patrocinada pelos Minis­
tério do Interior e o então Ministé­
rio do Planejamento. No documen­
to elaborado nelo Instituto de Pla­
nejamento da Fundação IPEA, 
manifesta-se a esperança de “ que 
as informações sintetizadas possam 
dar uma noção do potencial ainda 
inexplorado da região e das oportu­
nidades de investimento que aí 
existem” . Em depoimento à CPI da 
grilagem que se desenrola, na As­
sembléia Legislativa baiana, a ad­
vogada Lúcia Lyra, viúva de Eugê­
nio Lyra, no mês de abril passado, 
lembrou que o documento fala do 
clima, das qualidades do solo, do 
baixo preço da terra, da infra- 
estrutura montada pelo Estado, 
“ falaram de tudo enfim, mas não 
mencionaram nem de leve que toda 
a região estava ocupada por próspe­
ros pequenos lavradores” .

A construção da Barragem de 
Sobradinho, no Rio São Francisco 
quase na divisa com Pernambuco, 
um lago cujo volume d’água é quin­
ze vezes superior ao da Baía da 
Guanabara, mas gerou também o 
desespero para cerca de 20 mil 
famílias, que tiveram de ser rema- 
nejadas para dar lugar ás águas e 
cujo destino foi o mais variado 
possível e colocadas sempre numa 
situação pior que a anterior. Os pro­
jetos de irrigação dirigida, de res­
ponsabilidade da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco - Codevasf - atingem ape­
nas cerca de 100 famílias, a maioria 
delas vindas de outras áreas do Nor­
deste, depois de rigorosamente sele­
cionadas.

Estas famílias produzem na base 
do que se poderia chamar de agri­
cultura de contrato, ou seja, as sa­
fras são orientadas conforme a de­
manda da Cica e Frutos Tropical ou 
algum outro grupo industrial ou co­
mercial. Praticamente o benefício 
deixado por essa atividade para os 
antigos moradores da região é a 
oportunidade do trabalho assalaria­
do nas parcelas dos colonos. É cu­
rioso observar que muitos dos anti­
gos moradores da área onde foi ins­
talado o projeto são hoje trabalha­
dores diaristas dos novos morado­
res.

Nas demais áreas, onde ainda 
existem as pequenas unidades de 
economia familiar, resta a disputa 
pela permanência na terra, cada 
vez mais difícil devido à força dos 
novos investimentos que estão che­
gando à região fortemente apoiados 
por incentivos da Sudene, Proterra 
ou mesmo baseados em capitais 
próprios, a hipótese mais rara. A 
Agrovale - Agro-Industrial Vale São 
Francisco S/A - está se implantando

na região com uma comunidade i 
dustrial para produção de açúcar e 
álcool e para isto será necessário co- 
bir de cana uma área de aproxima­
damente 10 mil hectares. As obras 
de infra-estrutura para a grande em­
presa já estão em andamento e um 
grande contingente de trabalhado­
res, à medida que estão deixando as 
suas terras pelo efeito da desapro­
priação, já é assalariado da cana.

Para a região do São Francisco 
baiano, convergem investidores de 
todas as partes do País. Grande parte 
dos empresários hoje presente na 
área é proveniente de Pernambuco, 
alguns deles nomes muito conheci­
dos. O empresário e ex-governador 
de Pernambuco, Nilo Coelho, é um 
deles. Segundo os comentários da á- 
rea, os irmãos Coelho têm terras no 
São Francisco a perder de vista. 
Uma das empresas de Nilo Coe­
lho na área é a Nova Terra Alimen­
tos S/A, com sede em Cotegipe, vol­
tada para a pecuária de corte e sele­
ção, com investimento previsto de 
cerca de Cr$24 milhões, dos quais 
Cr$ 18 milhões foram financiados. So­
mente essa propriedade ocupa 22 mil 
hectares.

Importante destacar que a maio­
ria das iniciativas na região está 
voltada para a pecuária extensiva, 
o que pressupõe grandes extensões 
de terra e pouca mão-de-obra. Até 
na denominação, percebe-se o cará­
ter capitalista dos empreendimen­
tos. Já está longe o tempo das fa­
zendas. Hoje o que existe são as 
Cia. Vale Rico S/A, Cia. Agro- 
Pastoril Industrial Vale Fértil S/A, 
Carbrasa-Carnes do Brasil. S/A, 
Granvale S/A, Coribe Agroep- 
cuário S/A, todas elas, entre deze­
nas de outras; presentes no São 
Francisco, destruindo as relações 
pré-capitalistas antes predominan­
tes.

No Extremo-Sul baiano, a tônica 
também já vem sendo dada pelo 
trabalho assalariado, implantado 
sobretudo a partir da chegada na 
região da Flonibra - Empreendi­
mentos Florestais S/A, do Grupo 
Companhia Vale do Rio Doce e coli­
gadas, que abriu escritórios em to­
das as cidades da área para gerir o 
plantio de eucaliptos, que vão 
cobrindo o chão dos antigos roçados 
ou repondo a outrora exuberante 
floresta de pau-brasil, dizimada 
pela indústria de serrarias, ainda 
bastante vigorosa. De todas as cida­
des e vilas partem ao romper do dia, 
caminhões e mais caminhões de 
trabalhadores para os campos de 
reflorestamento da Flonibra e ou­
tras empresas menores que plan­
tam capim ou para empreendimen­
tos voltados para a expansão da la­
voura cacaueira.

Outras áreas
Esta, que tem Ilhéus e Itabuna 

como centros maiores, tem se de­
senvolvido, principalmente nos úl­
timos anos quando os preços subi­
ram e quando o Governo, através da 
Ceplac, decidiu jogar dinheiro nas 
mãos dos cacauicultores para o pro­
grama de renovação dos cacauais, 
que envolve alguns milhões de cru­
zeiros. Nessa região, se localiza-a 
agricultura mais capitalizada do 
Estado e toda ela calcada na explo­
ração da força de trabalho assala­
riada.

Outro arranque capitalista foi 
dado pelas micro-regiões centrais 
do Estado, Vitória da Conquista a

EM tempo:

Morro do Chapéu, que ainda expe­
rimentam a febre do café, “ obede­
cendo” às diretrizes do Governo Fe­
deral de descentralizar a produção 
cafeeira. Nessa região, as pequenas 
propriedades, quando não foram 
reagrupadas em propriedades niti­
damente capitalistas, se tornaram 
celeiros de mão-de-obra assalariada 
para o café durante os meses em 
que não há trabalho permanente na 
lavoura de subsistência.

Estrutura de poder
O Estado, compreendido aqui de 

modo mais amplo, joga um papel 
fundamental na expansão e pene­
tração do capitalismo no campo 
baiano. Os marcos fundamentais 
são traçados pelo Governo Federal, 
sobretudo as grandes dotações de 
recursos para unir a trama dos. vá­
rios programas que, no final, resul­
tam na concentração das terras nas 
mãos de uns poucos capitalistas, na 
transformação rápida dos pequenos 
lavradores em trabalhadores volan­
tes ou em verdadeiros párias, para, 
em seguida, serem novamente al­
cançados pelo sistema para a explo­
ração da sua força de trabalho.

O Governo Estadual tenta ajus­
tar a sua programação às determi­
nações federais e mesmo providen­
ciar os requisitos institucionais 
para possibilitar o florescimento das 
grandes decisões como foi o caso, 
por exemplo, da Lei de Terras que, 
se possibilitou ao Estado um maior 
controle sobre as suas terras, na 
medida em que todas elas foram 
passadas para o domínio público 
até prova em contrário, colocou os 
pequenos lavradores em situação 
difícil porque se criou todo um or­
denamento jurídico e burocrático 
inteiramente estranho aos campo­
neses, capaz de transformá-los, 
como tem ocorrido, de proprietários 
efetivos a invasores.

Resta ainda a conivência, a ino- 
perância ou ausência do chamado 
Poder Judiciário, crescentemente 
se colocando ao lado dos grandes, já 
que a legislação, de alguma manei­
ra, sempre os favorece. As adminis­
trações municipais tentam alcançar 
a população pobre, expulsa de sua 
terra, com assistência médica, pro­
gramas especiais de alimentação, 
entre outras práticas assisten- 
ciais, com o objetivo evidente de 
minimizar os efeitos da violência 
praticada pelo capital.

Dessa maneira, não se pode dizer 
que a Bahia seja a mesma de ontem 
ou que o seu desenvolvimento capi­
talista se resume ao Centro Indus­
trial de Aratu ou ao Pólo Petroquí­
mico. Hoje, de alguma forma esti­
mulados pelo desenvolvimento in­
dustrial, muitos empresários cami­
nham para o campo e começam a 
transformá-lo e a provocar o au­
mento do número daqueles que têm 
apenas a sua força de trabalho para 
vender. Estes, ou engrossam as fi­
leiras dos proletários rurais ou bus­
cam as grandes cidades para encon­
trar emprego na indústria, na cons­
trução civil, ficando, contudo na 
maioria das vezes como um subem- 
pregado, já que não há o mínimo de 
condições de se absorver o enorme 
contigente que chega às áreas urba­
nas.
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